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A Reabilitação e Conservação de edifícios em Portugal é uma realidade que se assume como sendo o 
futuro do setor da construção. Inúmeros fatores como o incentivo à aquisição de nova habitação e o 
crescente nas expetativas dos utilizadores conduziram a um aumento gradual de edifícios degradados e 
desocupados. O futuro destas construções fica assim em aberto, potenciando a necessidade de uma 
intervenção que pode ir da demolição à reconversão para novos usos. Por isso, a necessidade de 
preservação do património edificado adotou nos dias de hoje uma importância maior, considerando-se 
como uma oportunidade para pequenas e médias empresas num setor em crise.  
Existem em Portugal vários programas disponíveis de apoio à reabilitação e regeneração dos centros 
urbanos, mas a descapitalização dos proprietários das habitações e os baixos rendimentos dos 
inquilinos condicionam a eficácia destes instrumentos, tornando-os inadequados à realidade. 
No que diz respeito às patologias que surgem nos vários elementos construtivos, é imperativo avaliar 
as suas causas. É necessário o recurso a diversas técnicas para que seja possível o conhecimento do 
estado patológico dos materiais e o consequente diagnóstico das anomalias. A identificação das causas 
é bastante complexa, pelo que é exigida ponderação de forma a escolher a melhor das soluções e 
evitar, se possível, a progressão dessas anomalias. 
Ainda hoje o acompanhamento e a inspeção de edifícios, durante a fase de construção e/ou 
reabilitação, não são encaradas como uma prioridade e como um fator preponderante na conservação 
do património edificado, fazendo-se sentir uma evidente letargia relativamente ao comportamento das 
construções durante a sua fase de serviço.  
O objetivo fundamental deste trabalho consistiu na análise do comportamento de edifícios, após a 
conclusão de obras de reabilitação, através do estudo de dois casos. A partir do levantamento das 
patologias observáveis no local foi possível apontar as causas prováveis do seu aparecimento. Numa 
fase final foi ainda desenvolvida uma metodologia de classificação das intervenções de reabilitação 
através de uma matriz de correlação. Acredita-se que seja um contributo na avaliação do risco das 
ações de reabilitação, além de incentivar as empresas ligadas a esta área a uma procura pela 
especialização e credibilidade no mercado. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Reabilitação de edifícios, Anomalias, Técnicas de diagnóstico, Avaliação do 
risco, Comportamento de obras de reabilitação. 
 
  








Rehabilitation and Conservation of buildings in Portugal is a reality that is assumed to be the future of 
the construction industry. Numerous factors encouraging the purchase of new housing and the 
increasing expectations of users led to a gradual increase of derelict and unoccupied buildings. The 
future of these buildings is so open, enhancing the need for an intervention that can go from 
demolition for conversion to new uses. Therefore, the need for preservation of built heritage adopted 
today a greater importance, considering as an opportunity for small and medium companies in a sector 
in crisis. 
In Portugal there are several programs available to support the rehabilitation and regeneration of urban 
centres, but the financial difficulties faced by owners of dwellings and low-income tenants hinder the 
effectiveness of these instruments, making them inadequate towards reality. 
With respect to the pathologies which arise in the various constructive elements, it is imperative to 
assess the causes. The use of various techniques is necessary in order to get information about the 
pathological condition of the materials and the subsequent diagnosis of abnormalities. The 
identification of the causes is quite complex, so weighing is required in order to choose the best 
solution and avoid, if possible, the progression of these anomalies. 
Even today the monitoring and inspection of buildings during construction and / or rehabilitation, are 
not seen as a priority and as a major factor in the conservation of built heritage, causing an obvious 
lethargy on the behavior of buildings during their service phase. 
The fundamental objective of this study was to examine the behaviour of buildings, after completion 
of rehabilitation works, through the study of two cases. From the survey of observable pathology on 
site it was possible to identify the probable causes for their appearance. In the final phase there was a 
further development of a methodology for the classification of rehabilitation interventions through a 
correlation matrix. We believe it is a contribution for the assessment of risk of rehabilitation actions, 
besides an encouragement for companies connected to this area to demand expertise and credibility in 
the market. 
 
KEYWORDS: Rehabilitation of buildings, Anomalies, Diagnosis techniques, Risk assessment, 
Rehabilitation works behaviour. 
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Verifica-se que existe atualmente em Portugal um elevado número de alojamentos vagos, superior a 
735 mil, resultado do excesso de construção praticada e da atual conjuntura económica. Esta situação 
tem levantado questões que se prendem com o aumento da degradação do parque habitacional, a 
desertificação dos centros históricos, e a falta de condições de habitabilidade de um grande número de 
habitações e a urgência em efetuar obras de reabilitação em inúmeros edifícios. 
No ano 2012 existiam em Portugal cerca de 118 mil fogos de habitação social distribuídos por 24,5 
mil edifícios. Segundo dados do INE, mais de metade dos edifícios (53,9%) possuía 2 ou mais 
alojamentos, resultando em cerca de 4,8 fogos por edifício (INE, 2013). De acordo com as estimativas 
do Parque Habitacional (INE, 2013), nesse mesmo ano existiam no país 20 fogos de habitação social 
por 1000 fogos residenciais. O maior número de edifícios de habitação social foi construído nos anos 
70, 80 e 90, apresentando na sua maioria, falta de qualidade e inúmeras deficiências, sendo ocupados 
sobretudo por famílias com baixos rendimentos, idosos e desempregados. Assim sendo, é de realçar a 
importância da adoção de políticas nacionais de incentivo à reabilitação, destinadas aos edifícios de 
habitação social, apostando em estratégias de intervenção sustentáveis e de custo reduzido. 
É imperativo o investimento na reabilitação do parque edificado, pois além de contribuir para a 
preservação do património existente, permite implementar uma política de construção sustentável por 
meio de uma redução do consumo de recursos naturais, energéticos, resíduos resultantes da atividade 
da construção, assim como para uma melhoria da gestão dos solos. 
Tem-se verificado uma redução na qualidade e durabilidade do património edificado português, 
conduzindo à sua degradação precoce e, como consequência disso, a grande custos de reparação e 
reabilitação, havendo a necessidade de recorrer à demolição em certos casos.  
É de extrema importância o conhecimento dos materiais, componentes e instalações a aplicar em obra, 
dado que uma escolha inadequada irá influenciar diretamente a durabilidade das soluções, os custos de 
manutenção e reparação, e a vida útil do edifício. 
A qualidade do projeto e da construção da envolvente edificada do edifício, é fundamental para se 
prevenir o seu envelhecimento precoce, sendo necessária adotar boas práticas de execução no sentido 
de obter bons níveis de durabilidade e resistência às condições ambientais, bem como permitirem 
satisfazer as exigências crescentes de conforto interior, tais como ao nível térmico, de ventilação, 
iluminação natural e acústico.  
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A reabilitação do edificado existente em Portugal apresenta apenas cerca de 6,5 % do total da 
atividade do setor da construção, bastante aquém da média europeia, situada nos 37 %. Acresce que, 
de acordo com os Censos 2011, existem cerca de dois milhões de fogos a necessitar de recuperação, o 
que representa cerca de 34 % do parque habitacional nacional (Diário da República, 2014). 
Num contexto global, é possível verificar nos gráficos seguintes (Fig. 1) a realidade da construção. As 
previsões apontam para uma mudança significativa no que se refere aos gastos com construção num 
intervalo de 10 anos. Verifica-se que a produção da construção na Europa Ocidental irá sofrer um 
decréscimo até 2020. Em paralelo, irá haver um aumento da produção do setor no continente asiático. 
 
Fig. 1 -  Produção da construção por região em 2010 e 2020 (%) (Pereira, 2012 adaptado de Crosthwaite, 2011). 
 
No gráfico seguinte (Fig. 2) é bem visível a hegemonia da China, com uma contribuição significativa 
para o crescimento global da construção num período de 10 anos, segundo a Global Construction 
Perspectives e Oxford Economics (2011). A China, EUA, Índia, Indonésia, Canadá, Rússia e Austrália 
serão os responsáveis por 65 % do crescimento mundial de construção até 2020, em oposição à Europa 
Ocidental que, condicionada pelos problemas atuais, irá verificar um pequeno crescimento.  
 
Fig. 2 -  Contribuição para o crescimento global da construção em 2010-2020 (%) (Pereira, 2012 adaptado de Global 
Construction Perspectives e Oxford Economics, 2011). 
 
Comportamento de Obras Reabilitadas 
 
    3 
Ainda de acordo com a Global Construction Perpectives e Oxford Economics (2011), os 15 maiores 
mercados da construção em 2020 serão os representados no gráfico seguinte (Fig. 3), em que a China 
surge novamente na liderança. 
 
Fig. 3 -  Os 15 maiores mercados da construção em 2020 (%) (Pereira, 2012 adaptado de Global Construction 
Perspectives e Oxford Economics, 2011). 
 
Segundo a Euroconstruct (2011), o setor da reabilitação residencial no mercado da construção na 
Europa teve a maior percentagem, tal como é visível no gráfico que se segue (Fig. 4). No entanto, a 
reabilitação de obras de engenharia civil foi detentora de uma pequena fatia do mercado. 
 
Fig. 4 -  Mercado da construção Europeu em 2011 por setor (1,303 biliões de euros) (Pereira, 2012 adaptado de 
Euroconstruct, 2011). 
 
No futuro, a reabilitação de edifícios deixará de representar um papel secundário na indústria da 
construção, tornando-se num ramo da Ciência da Construção. 
Reabilitar um edifício significa, por um lado, torná-lo apto para o desempenho de um determinado uso 
específico e, por outro, preservar uma memória recente permitindo efetuar juízos de valor sem estarem 
sujeitos à erosão do tempo. Reabilitar um edifício consiste, por exemplo, em eliminar as anomalias, 
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impedindo a degradação, aumentar a vida útil e o valor patrimonial do próprio edifício e a qualidade 
de utilização por parte do utente. Reabilitar é também uma forma de limpar a imagem urbana 
“despoluindo-a” (Abrantes, 1998). 
 
1.2 OBJETIVOS E METODOLOGIA 
Este trabalho tem como objetivo o estudo de dois casos de reabilitação realizadas em Portugal: o 
Espaço do Empreendedor em Ovar e a Urbanização Vila de Este em Vila Nova de Gaia. Para isso 
procedeu-se, numa primeira fase, ao enquadramento dos casos desde a sua construção até às respetivas 
obras de reabilitação. Ainda nesta fase apontaram-se os principais problemas dos edifícios em estudo, 
com recurso a imagens e informação escrita existente. Fez-se também uma abordagem dos trabalhos 
executados durante as intervenções de reabilitação. No caso do Espaço do Empreendedor houve a 
necessidade de restringir a informação acerca dos trabalhos executados dada a complexidade da obra, 
focando apenas alguns aspetos. 
Com o objetivo de verificar o comportamento dos edifícios após a reabilitação, procedeu-se a uma 
análise do comportamento das obras reabilitadas. Foi feito o levantamento das patologias detetadas 
através de observação visual no local, recorrendo a fotografias para documentar os problemas 
existentes. Procurou-se ainda identificar as causas de cada uma das anomalias.  
Na fase final da presente dissertação foi ainda desenvolvida uma metodologia de classificação das 
intervenções de reabilitação. Espera-se que este método de análise de risco das ações de reabilitação 
seja um contributo para futuras obras de reabilitação, assim como para incentivar as empresas ligadas 
à área de reabilitação na busca de reconhecimento, qualidade e especialização neste ramo da 
construção. A metodologia seguida consistiu na elaboração de três matrizes de correlação, cada uma 
correspondente a uma hipótese distinta: sem fiscalização, com fiscalização não especializada e com 
fiscalização especializada em reabilitação. Assim, numa escala de A a F, foi possível fazer uma análise 
do risco das ações de reabilitação, tendo em conta a existência ou não de uma análise de anomalias e 
do projeto de reabilitação e, por outro lado, tendo em conta a empresa responsável pela reabilitação. 
 
1.3. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação encontra-se dividida em 7 Capítulos, apresentando 2 fases principais. Numa 
primeira fase é feita uma descrição do atual panorama da construção em Portugal, definindo-se o 
conceito de reabilitação como sendo um desígnio nacional, fundamental para a preservação do parque 
edificado. É abordado o tema da regulamentação no âmbito dos edifícios existentes e as políticas de 
reabilitação e manutenção, destacando a Iniciativa Comunitária JESSICA e o seu papel em Portugal. 
São também apresentadas as anomalias mais comuns que podem ocorrer nos edifícios, assim como 
algumas técnicas de diagnóstico correntemente utilizadas. Na segunda fase faz-se uma análise de dois 
casos de reabilitações realizadas em Portugal, apontando os trabalhos a que foram sujeitas. 
Posteriormente é feita uma análise ao estado atual dos dois casos, mencionando quais os problemas 
concretos que já se verificam atualmente após a reabilitação e que necessitam de intervenção. 
A estrutura do trabalho conducente à presente dissertação apresenta os 7 capítulos seguintes: 
 Capítulo 1 – corresponde à introdução, fazendo-se um breve enquadramento do trabalho; 
 Capítulo 2 – retrata a atual situação da construção em Portugal, salientando o papel de 
destaque da reabilitação; 
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 Capítulo 3 – faz referência à regulamentação da construção nas obras de edifícios existentes e 
às principais dificuldades de aplicação da regulamentação. É mencionado o novo Decreto-Lei 
n.° 53/2014, de 8 de abril, que estabelece um regime excecional e temporário aplicável à 
reabilitação de edifícios ou frações. Ainda neste Capítulo são apresentados vários programas 
de apoio à reabilitação e regeneração dos centros urbanos em Portugal, abordando com maior 
detalhe a Iniciativa Comunitária JESSICA; 
 Capítulo 4 – dedicado às anomalias principais que se verificam nos edifícios e às técnicas de 
diagnóstico utilizadas; 
 Capítulo 5 – apresenta dois casos de estudo bastante distintos, apresentando entre si 
caraterísticas que os diferenciam quer nos materiais, idade, altura, número de pisos, tipologia, 
entre outras. É feito um enquadramento geral e é apresentado o antes e depois das obras de 
reabilitação; 
 Capítulo 6 – consiste numa análise do comportamento das duas obras de reabilitação, 
apresentando o estado em que se encontram atualmente, salientando o papel de destaque de 
um acompanhamento dos edifícios em serviço. Propõe-se também uma explicação para a 
origem das patologias que se verificam em ambos os casos, embora de uma forma meramente 
especulativa. Ainda neste capítulo desenvolveu-se uma metodologia de classificação das 
intervenções de reabilitação através de uma matriz de correlação; 
 Capítulo 7 – apresenta as principais conclusões a retirar do presente trabalho e os 
desenvolvimentos futuros. 
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O PARQUE HABITACIONAL E A REABILITAÇÃO 
 
 
2.1. EVOLUÇÃO DO PARQUE HABITACIONAL EDIFICADO 
A evolução do parque habitacional em Portugal pode ser caraterizada por dois períodos distintos, um 
primeiro período correspondente às décadas de 60 e 70 em que o ritmo construtivo no nosso país era 
bastante inferior ao resto da Europa, e um segundo período que se inicia a partir de 1970 em que tal 
panorama começou a alterar-se. Pois, entre 1970 e 1999 mais de 2 milhões de unidades foram 
construídas, dando-se a explosão do setor da construção na década de 90, altura em que o crescimento 
do setor foi mais elevado, registando-se um crescimento anual médio de 6% do Valor Acrescentado 
Bruto no setor da Construção (Pinheiro, 2006). 
A evolução da distribuição do stock de edifícios residenciais na UE-25 é apresentado num estudo 
realizado pela Comissão Europeia (Fig.5), que evidencia um crescimento após a década de 60, quer 
em Portugal quer nos restantes países europeus. 
 
Fig. 5 -   Evolução da distribuição do parque edificado habitacional (European Commission, 2008). 
 
De acordo com um estudo realizado pela Euroconstruct, em 2008, Portugal apresentava um elevado 
stock de habitações que iria crescer em 2009 e 2010, o que significa que existe um desajustamento 
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entre a potencial oferta e a real procura de habitação em Portugal no contexto da crise atual 
(Euroconstruct, 2008). 
De acordo com as “Estatísticas da Construção e Habitação – 2012‟, o parque habitacional português, 
em 2012, apresentava cerca de 3,6 milhões de edifícios para habitação familiar clássica e 
aproximadamente 5,9 milhões de fogos. Este valor poderá ser traduzido em número de fogos 
destinados à primeira habitação, segunda habitação ou habitações vagas (qualquer imóvel residencial 
que se encontra para venda, arrendamento ou demolição). 
A figura seguinte (Fig. 6) demonstra que entre 1995 e 2011 existiram duas fases de crescimento 
distintas: até 2002 houve um aumento das construções novas e uma estabilidade ao nível das obras de 
reabilitação e a partir de 2002 verifica-se uma queda acentuada das construções novas e uma ligeira 
queda das obras de reabilitação. Devido à grande queda na construção nova, verifica-se uma 
importância crescente da reabilitação de edifícios face ao total de obras concluídas (INE, 2012). Nas 
últimas décadas, viveu-se em Portugal uma política de incentivos à construção nova e à aquisição de 
casa própria, por oposição ao arrendamento e à reabilitação. Esta situação conduziu à degradação do 
parque habitacional, existindo atualmente um grande número de edifícios antigos em estado de ruína, e 
consequentemente ao despovoamento dos grandes centros urbanos. 
 
Fig. 6 -   Evolução da construção nos últimos anos (INE, 2012). 
 
A principal limitação no investimento no setor da construção surge associada à forte redução da 
procura que, obviamente, se relaciona com a condição financeira das famílias e com a atual conjuntura 
económica (FEPICOP, 2009). 
O setor da construção, com um peso de 20% do PIB, é uma das áreas de maior criação de trabalho, 
tem vindo a abrandar gravosamente o seu ritmo de produção e nunca o número de desempregados 
deste setor foi tão elevado como em 2012 (FEPICOP, 2012). 
Note-se que a resiliência urbana apresenta-se como vital num contexto económico turbulento, incerto e 
instável, associado a perturbações do foro ambiental e social (Santos, 2009) como acontece, 
atualmente, em Portugal. Uma resposta à crise no setor passa, essencialmente, pela exploração das 
potencialidades de um parque edificado degradado e com carências habitacionais graves. Deste modo 
será dada uma contribuição para a revitalização social, ambiental e cultural das cidades e alterar-se-á, 
significativa e positivamente, as condições de vida dos moradores e a preservação do património 
edificado. A reabilitação permite, sem dúvida, manter o essencial das cidades em termos de função, 
estrutura, identidade e mecanismos (Fernandes, 2013). 
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Num contexto europeu, a recuperação no setor da construção é ainda lenta. De facto, o 
desenvolvimento previsto pela Euroconstruct revelou que a partir do início de 2014 o setor na Europa, 
que se encontra ainda num ponto baixo, iria voltar a crescer, embora a um ritmo muito lento 
(Euroconstruct, 2013). 
Desde 2008, muitos dos projetos de construção civil na maioria dos países foram adiados, reduzidos 
ou totalmente cancelados, devido a orçamentos avultados ou à incapacidade de obter financiamento. 
Espera-se que o PIB aumente ligeiramente, mas os problemas com a dívida e o défice orcamentário 
continuam a ser uma barreira a um número significativo de investimentos. O maior mercado para a 
indústria da construção é a França com um valor de 48,1 mil milhões de euros e de seguida a 
Alemanha, com 47,4 mil milhões de euros. No entanto, em 2010, a Espanha representou o maior 
mercado com mais de 48 mil milhões de euros. Já em 2013 previa-se que a Espanha apenas atingisse 
um volume de 10,5 mil milhões de euros (Euroconstruct, 2013). 
 
2.2. O PAPEL DA REABILITAÇÃO EM PORTUGAL 
A reabilitação e conservação de edifícios em Portugal é uma realidade que se assume como sendo o 
futuro do setor da construção. A necessidade de preservação do património edificado adotou nos dias 
de hoje uma importância crescente, considerando-se como uma oportunidade para pequenas e médias 
empresas num setor em crise. 
Os edifícios existentes são submetidos a processos de degradação com o tempo, atingindo por vezes 
condições que os tornam incapazes de cumprir a finalidade para o qual foram construídos, tornando-se 
obsoletos, desatualizados. É, por isso, necessário recorrer a obras que visam melhorar o estado dos 
edifícios, aumentar a sua vida útil, o seu valor económico e, no caso particular de edifícios de 
habitação, melhorar a qualidade de vida dos seus ocupantes que em muitos casos pertencem a 
segmentos vulneráveis da nossa sociedade. Além disso, por vezes surge ainda a necessidade de 
recorrer à reabilitação no sentido de adaptar os edifícios às novas funções a que se destinam. 
Os edifícios podem ter um grande valor patrimonial, como é o caso dos monumentos, ou serem apenas  
partes de um conjunto edificado que contam a história das nossas cidades, da nossa civilização. Com o 
passar dos anos, nas sociedades mais desenvolvidas foi crescendo o sentimento de que é necessário 
manter o património edificado existente. Com as alterações provocadas pela rápida evolução 
tecnológica, como uma espécie de equilíbrio, cresceu também a sensação de manter os edifícios 
antigos, emergindo como uma forma de desenvolvimento sustentável. 
Tendo em conta o momento de estagnação do mercado da construção e de forma a enfrentar a presente 
conjuntura económica, é necessário refletir sobre uma estratégia pró-ativa que responda às 
necessidades urgentes da estrutura urbana e, particularmente, da edificada. 
Desta forma, o conceito de reabilitação urbana em Portugal surge, hoje em dia, como uma prioridade. 
É fundamental “o desenvolvimento de processos de reabilitação urbana integrada, racionalizando 
recursos e evitando intervenções dispersas que possam revelar-se contraditórias” (Futureng, 2014). 
Na verdade, reabilitar apresenta-se como um fator dominante na obtenção da sustentabilidade, ao 
contribuir para a inversão do crescimento contínuo da construção. Apesar disso, das mais-valias que 
um processo de reabilitação acarreta, sem dúvida, aquela que assume um papel preponderante é a que 
se refere ao incremento da qualidade de vida dos utentes, quer eles sejam utentes interiores dos 
edifícios (os moradores), quer eles sejam utentes exteriores (os utentes do espaço urbano). A 
reabilitação de edifícios, ao melhorar a qualidade das habitações, proporciona condições para melhor 
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educação, saúde mais estável e emprego mais produtivo, fatores esses que definem a Qualidade de 
Vida de um país (Abrantes, et al., 2006). 
 
2.3. DIFICULDADES NO INVESTIMENTO EM REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS 
É imperativo o desenvolvimento de políticas que permitam inverter a situação atual, de forma a 
melhorar a imagem e qualidade do edificado, contribuindo para a preservação das cidades, com a 
consequente geração de emprego, dinamização da economia, competitividade e melhoria do 
desempenho energético-ambiental do meio edificado. 
As barreiras jurídicas desproporcionadas a um conceito social de propriedade, os desequilíbrios 
legislativos propiciadores de medidas redistributivas a curto prazo, mas com inegáveis efeitos nocivos 
a longo prazo, a subsidiação da expansão urbana, por via de instrumentos de gestão territorial 
desproporcionados, a desadequação da legislação generalizadora à especificidade da reabilitação, bem 
como os enormes prazos de licenciamento que daí decorriam, constituíram alguns dos fatores que 
criaram um desequilíbrio económico em desfavor da reabilitação do património edificado (Futureng, 
2014). 
Existem alguns aspetos importantes que têm condicionado o crescimento do segmento da reabilitação 
(Dinis, 2010): 
 A forte emigração para as grandes cidades e êxodo rural, que não potenciam o investimento na 
reabilitação; 
 O estrangulamento do mercado de arrendamento; 
 O maior investimento do Estado nos subsídios de apoio à aquisição de habitação, em 
detrimento do arrendamento e reabilitação; 
 A facilidade crescente no acesso ao crédito para aquisição de habitação, que se verificou nos 
últimos anos; 
 A forte tradição nacional de valorização da propriedade; 
 A ideia generalizada de que a reabilitação do património acarreta um significativo 
investimento financeiro por parte do proprietário; 
 A falta de capacidade de resposta das empresas de construção, em especial no que diz respeito 
à capacidade técnica e científica e à mão de obra especializada. 
É necessário ponderar, caso a caso, as vantagens e desvantagens da realização de uma intervenção 
num determinado edifício, devendo essa decisão debruçar-se sobre aspetos relacionados com o estado 
de conservação que o edifício apresenta, o seu valor patrimonial e arquitetónico, caraterísticas de 
ordem espacial e funcional, bem como avaliar a sua compatibilização com os requisitos existentes, os 
condicionantes técnicos e económicos da intervenção e, ainda, de ordem ambiental (Quadro 1). 
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Quadro 1 -   Vantagens e desvantagens da opção e processo de reabilitação (Dinis, 2010). 

















-Conservação, revalorização e 
reutilização do património arquitetónico 
como memória construída do passado de 
uma sociedade; 
-Maior controlo sobre o estado de 
conservação de um edifício quando este 
é utilizado – menos propensão para a 
degradação prolongada; 
-Conservação do testemunho de modos 
de pensar, produzir, habitar, trabalhar, 
entreter, construir, etc., inscritos na 
arquitetura e construção. 
-Intervenções pouco sensíveis podem 
pôr em causa a integridade e 
“veracidade” do património arquitetónico 
histórico; 
-Intervenções demasiado sensíveis 
podem ficar aquém das expectativas 














-Manutenção da imagem urbana e sua 
intrínseca identidade sócio-cultural; 
-Renovação do sentido de orgulho e 
estima pelo património construído – é 
mais fácil de gostar e manter o que está 
“bem tratado” e funcional; benefícios de 
saúde para os ocupantes, reduzindo a 
incidência de doenças relacionadas com 
o espaço construído. 
-Possível perda definitiva da identidade 



















-Isenção de taxas; 
-Apoios financeiros (fiscais, municipais ou 
outros); 
-Programas de apoio à reabilitação 
(RECRIA, etc.). 
-A intervenção pode ser limitada por 
regulamentos ou planos de urbanismo, 
de proteção do património, entre outros, 
aplicáveis a construções existentes; 
-Pode não ser possível o total 
cumprimento dos regulamentos 
aplicáveis a edifícios novos 
equivalentes, sendo necessária uma 

















-Técnicas e materiais aplicados já deram 
provas da sua durabilidade e 
comportamento específico – pontos fortes 
e fragilidades, – reduzindo o risco por 
vezes inerente à experimentação de 
novas soluções; 
-Menor necessidade de espaço de 
estaleiro; 
-Possibilidade de contextualizar, 
reintegrar e reinterpretar especialidades e 
técnicas construtivas atualmente em 
desuso. 
-Edifícios mais antigos estão muitas 
vezes inseridos em zonas históricas 
(ruas estreitas e sinuosas) dificultando o 
acesso e a localização do estaleiro 
exterior quando necessário; 
-A extensão do tempo de vida de um 
edifício reabilitado pode ser apenas até 
cerca de metade do tempo de vida de 
uma construção nova; 
-Possibilidade de constrangimentos 
impostos pelo existente – pé-direito 
muito baixo, disposição estrutural pouco 
flexível, planta muito profunda (difícil 
iluminação e ventilação naturais), etc; 
-Pode não ser possível garantir um 
desempenho técnico-funcional igual ao 
de uma construção nova para o mesmo 
fim. 




Quadro 1 - Vantagens e desvantagens da opção e processo de reabilitação (Dinis, 2010). (cont.) 











-Reduz ou elimina a quantidade de 
demolições; 
-Menos matéria-prima necessária 
(possibilidade de aproveitamento de 
fundações, estrutura, redes e 
equipamentos técnicos, revestimentos, 
etc.); 
-Menos tempo em obra; 
-Reduz ou elimina a necessidade de 
estaleiro (a própria construção abriga os 
materiais e os trabalhos); 
-Possibilidade de otimização dos custos 
de exploração e manutenção do edifício 
existente; 
-Valorização económica “real” do 
património existente após a sua 
reabilitação. 
-Mão de obra especializada 
possivelmente mais cara (por ainda 
haver pouca experiência e 
concorrência); 
-Técnicas de restauro, utilização de 
materiais e técnicas “antigas” para maior 
compatibilidade, ou substituição de 
elementos antigos, difíceis de encontrar 
ou fabricar, podem encarecer a obra; 
-Custos de exploração e manutenção de 
uma construção reabilitada podem não 



















-Reduz ou elimina a quantidade de 
demolições (menos desperdício/entulho, 
menor necessidade de transporte e 
respetivas emissões de CO2, menos 
energia consumida, menos poluição 
sonora e ambiental em geral, maior 
qualidade do ar); 
-Menos matéria-prima necessária e 
respetivo transporte (possibilidade de 
aproveitamento de fundações, estrutura, 
redes e equipamentos técnicos, 
revestimentos, etc.); 
-Menos energia incorporada necessária 
do que para uma nova construção – 
rentabilização dos recursos e energia já 
utilizados; 
-Menos tempo em obra; 
-Possibilidade de otimização do consumo 
energético e de recursos de exploração e 
manutenção do edifício existente; 
-Possibilidade de otimização do ambiente 
e conforto interiores do edifício existente 
(térmica, acústica, iluminação, qualidade 
do ar, etc.); 
-Oportunidade para eliminação de 
materiais tóxicos e perigosos para a 
saúde. 
-Alguns edifícios de mais fraca 
construção podem ser difíceis de elevar 
qualitativamente a níveis aceitáveis de 
desempenho energético-ambiental; 
-Pode não ser possível garantir um 
desempenho energético-ambiental igual 
ao de uma construção nova para o 
mesmo fim. 
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Do ponto de vista económico (que na prática é muitas vezes o fator de decisão), há que desmistificar a 
noção generalizada de que é sempre mais barato demolir e construir de novo, do que reabilitar. 
Tratando-se da integração e reaproveitamento de um edifício existente, há todo um conjunto de 
elementos a manter – fundações, estrutura, revestimentos, infraestruturas técnicas, etc., – o que 
representa uma redução de custo relativa a esses mesmos elementos numa construção nova. Mais 
ainda, não deve ser desprezado o valor intrínseco de certos elementos existentes, considerando que o 
custo de refazer esse mesmo elemento no presente – se tal ainda for sequer possível – excede em 
muito o seu custo original ou a sua recuperação (Appleton, 2003). 
 
2.4. TERMINOLOGIA ASSOCIADA À REABILITAÇÃO 
2.4.1. AS ABORDAGENS DA REABILITAÇÃO 
Cada edifício existente foi pensado, projetado e construído com o objetivo de responder a uma 
determinada necessidade de uso. Em resultado da falta de manutenção e do natural envelhecimento, o 
destino do imóvel encaminha-se para o seu fim de vida (Fig. 7). Surge então a questão: “O que 
determina a necessidade de intervir num edifício?” 
 
Fig. 7 -  Edifícios da ribeira do Porto (Vitória Village, 2014). 
 
Segundo James Douglas (2006), a obsolescência e a redundância definem-se como sendo indicadores 
do fim da utilidade de um edifício no seu estado atual e consequente necessidade de intervenção. 
Obsolescência é um processo que insere o fator “tempo” na análise de um edifício, determinando o 
momento de decisão entre a reabilitação ou demolição do mesmo (Douglas, 2006). 
Um edifício diz-se obsoleto quando, na sua condição atual, não consegue responder às necessidades 
e/ou expetativas dos seus utilizadores – seja do ponto de vista económico, funcional, físico-ambiental, 
energético, sócio-cultural, legal ou estético (Douglas, 2006). 
Um edifício obsoleto considera-se desatualizado em relação ao seu propósito de uso, desajustado, 
antiquado ou “fora de moda”. Neste sentido, um edifício deteriorado ou de algum modo disfuncional, 
não está necessariamente obsoleto podendo, corrigidas as anomalias, continuar capaz de cumprir 
eficazmente os seus objetivos. A deterioração é um dos fatores que pode acentuar o processo de 
obsolescência, mas não é seu sinónimo. Ainda assim, obsolescência e deterioração encontram-se 
frequentemente associadas (Douglas, 2006).  
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A redundância, por seu lado, representa a perda de interesse numa propriedade motivada pelo excesso 
de oferta de outras semelhantes relativamente à procura. É uma circunstância essencialmente externa 
ao edifício em si, sendo determinada essencialmente pela procura (mercado) e não pela oferta 
(edifício). Ainda assim, a obsolescência de uma edificação pode muitas vezes despoletar a sua 
redundância. A maneira mais eficaz de prolongar a vida útil de um edifício redundante é a reconversão 
do uso (Douglas, 2006). 
Em suma, a obsolescência é um indicador de desadequação das caraterísticas da oferta em relação às 
exigências da procura, enquanto que a redundância, por sua vez, é um indicador de excesso de oferta 
de um mesmo tipo de edifício em relação à quantidade de procura. “As causas de obsolescência e 
redundância podem ser ligeiramente diferentes mas os efeitos são os mesmos: um edifício é sub-
utilizado ou torna-se totalmente inutilizado” (Douglas, 2006). 
Nos últimos anos, em paralelo com o aumento das condições de vida da população, houve também um 
crescente nas expetativas dos utilizadores, ditado ou não por alterações legislativas ou regulamentares. 
Gerou-se uma preocupação com os padrões de qualidade da oferta de novas construções. A 
localização dos edifícios ganhou também uma nova importância, surgindo como um fator de 
valorização imobiliária, a par com outros aspetos que hoje têm especial relevância na definição do 
tempo de serviço de um edifício. Em consequência, tem havido um aumento gradual de edifícios 
desocupados. O futuro destas construções fica assim em aberto, potenciando a necessidade de uma 
intervenção que pode ir da demolição à reconversão para novos usos. 
 
2.4.2. TIPOS DE INTERVENÇÃO 
O nível de intervenção que é necessário fazer numa obra existente depende, fundamentalmente, do seu 
estado de conservação e do tipo uso que se pretende atribuir. Esta intervenção pode implicar desde 
uma renovação do aspeto – um “face-lift”, a uma grande reconstrução. Termos como restauro, 
requalificação, remodelação, reparação, recuperação, adaptação e reabilitação têm cada vez mais 
expressão no dia a dia da construção, complementando-se entre si (Fig. 8).  
 
Fig. 8 -  Habitação devoluta em contraste com habitação recuperada. 
 
É possível considerar três modos principais de intervenção a efetuar em edifícios existentes. São eles: 
a manutenção, a reparação e a reabilitação. 
Segundo Appleton (2003), manutenção traduz-se como sendo “(...) o conjunto de operações 
preventivas destinadas a manter, em bom funcionamento, a edificação e as suas partes constituintes, 
incluindo limpezas e pinturas, inspeções e pequenas reparações.” De facto, na ausência de uma 
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manutenção periódica, o edifício torna-se um alvo fácil dos inevitáveis danos causados pelo passar do 
tempo, culminando num estado de degradação tal que o torna irreparável. Assim sendo, a reparação 
pode-se definir como “(...) o conjunto de operações destinadas a corrigir anomalias existentes, por 
forma a manter a edificação no estado em que se encontrava antes da ocorrência dessas anomalias” 
(Appleton, 2003). 
Pode-se concluir então que a Manutenção e a Reparação são complementares, constituindo duas 
realidades que contribuem para o restabelecer das caraterísticas físicas dos edifícios. De um modo 
mais amplo surge a Reabilitação que, além de ter essa mesma função de conservação do edificado, 
procura também a valorização dos aspetos de uso, garantindo-lhe a capacidade para responder às 
necessidades que a sua utilização lhe impõe, ao mesmo tempo que atualiza o seu desempenho segundo 
as exigências regulamentares em vigor. Reabilitação é, por isso, um conceito mais vasto e abrangente. 
Neste sentido, uma intervenção de reabilitação de um edifício existente pode ir da “resolução das 
anomalias construtivas”, à atualização do desempenho técnico-funcional e energético-ambiental da 
construção e às alterações espacio-funcionais que permitam a reutilização do edifício para o mesmo 
uso (mas cujas necessidades se alteraram) ou para uma nova função então mais pertinente. Entende-se, 
assim, que uma operação de reabilitação pode englobar intervenções de parcial demolição ou 
ampliação, além das já referidas (restauro, reforço, reconstrução, reconversão, etc.) consideradas 
necessárias à referida habilitação do edifício para acolher de novo, e de forma sustentável, uma 
qualquer atividade (Barbosa, 2009). 
 
2.4.3. PRINCÍPIOS DA REABILITAÇÃO 




Segundo Douglas (2006), para além da noção de compatibilidade técnica e material, este conceito 
prende-se também com a importância da compatibilidade do uso. Refere ainda que é fundamental que 
a escolha do uso assente na identificação das potencialidades do edifício, permitindo garantir a melhor 
apropriação do espaço pelo uso, com o mínimo de intervenção, e evitando uma possível ameaça ao 
caráter construtivo e arquitetónico do edifício. Assim, a escolha do uso num determinado edifício pode 
ser determinante para o sucesso ou fracasso de uma reabilitação.  
Relativamente à durabilidade, este critério é importante na medida em que apela ao prolongamento 
do prazo para uma futura intervenção, diminuindo custos e impactos inerentes à obra. Ao ter em conta 
o critério de durabilidade no âmbito de uma reabilitação, é possível reduzir as necessidades de 
manutenção a curto prazo, rentabilizando-se assim recursos materiais, financeiros, energéticos e de 
tempo. 
É também necessário que qualquer intervenção num edifício existente possa ser revertida. O princípio 
da reversibilidade salvaguarda o retorno às caraterísticas originais numa intervenção aquando da 
adoção de soluções inadequadas. Contudo, é quase impossível haver uma reversibilidade absoluta, 
assumindo a compatibilidade e a durabilidade um papel de destaque nas soluções adotadas.   
Outros critérios importantes a ter em conta aquando da realização de reabilitações e reconversões, 
como também no caso da construção nova, são a flexibilidade ou adaptabilidade, inspecionabilidade, 
reparabilidade e sustentabilidade. 
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É fundamental garantir que o edifício se adapte a novas realidades, como no caso da introdução de 
novas exigências regulamentares e alteração de uso. Esta adaptabilidade a que o edifício deve 
responder permite, assim, prolongar a vida útil da construção. A inspecionabilidade e reparabilidade 
sugerem uma necessidade de inspeção e reparação das soluções implementadas. É necessário garantir 
a deteção precoce de quaisquer anomalias para uma melhor facilidade de resolução. Outro aspeto 
relevante é a adopção de soluções que permitam a sua reparação e não da sua total substituição. Por 
fim surge a sustentabilidade que, além de abranger preocupações comuns aos critérios anteriores, 
debruça-se sobre outras questões de ordem económica, social, cultural política e ambiental. 
 
2.5 COMENTÁRIOS SÍNTESE 
É importante fazer da reabilitação de edifícios uma prática corrente. De facto, quanto mais frequente e 
mais diversificados os tipos de edifícios intervencionados, maior e melhor será a experiência adquirida 
pelos vários intervenientes, tornando todo o processo mais eficaz, devido à redução do fator surpresa 
que muitas vezes é um dos motivos pela subida dos custos totais. Por outro lado, conduz a uma maior 
concorrência de qualidade, sendo este um fator preponderante para a redução de custos.  
As muitas vantagens e desvantagens apresentadas atestam que reabilitar é muitas vezes a opção mais 
viável e atrativa mas não o é sempre, em termos absolutos. Inúmeras vezes se encontrarão edifícios 
velhos, deteriorados, redundantes ou, simplesmente, de tão fraca qualidade, que a melhor opção a 
vários níveis será mesmo a sua demolição dando lugar a uma nova e mais apropriada construção 
(Douglas, 2006). 
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Existe a noção geral de que a regulamentação técnica da construção está especialmente orientada para 
a construção nova (Pedro, et al., 2013). É importante uma mudança de atitude no sentido de reorientar 
a atividade da construção, de modo a privilegiar a reabilitação de edifícios existentes. 
A regulamentação técnica atual, quando aplicada nas obras de reabilitação do parque edificado 
existente, pode revelar-se desajustada por vários motivos (Pedro, et al., 2013): 
 Por implicar alterações na organização ou nas dimensões dos espaços que são difíceis de 
realizar ou mesmo impraticáveis; 
 Por obrigar à realização de trabalhos complexos do ponto de vista construtivo; 
 Por estabelecer um nível de exigência considerado excessivo para um edifício existente no 
contexto socioeconómico atual. 
Desta forma, salienta-se a necessidade de adequar a normativa nacional a este tipo de intervenção. 
O Laboratório Nacional de Engenharia Civil, no sentido de alertar para esta problemática, tem vindo a 
realizar estudos sobre a aplicação da regulamentação técnica da construção às obras em edifícios 
existentes, no sentido de (Pedro, et al., 2013): 
 Identificar e sistematizar o âmbito de aplicação, por tipo de obra, das diferentes normas legais 
e regulamentares aplicáveis; 
 Identificar as dificuldades de aplicação dessas normas legais e regulamentares às obras em 
edifícios existentes; 
 Elaborar propostas para mitigar essas dificuldades. 
Áreas como a segurança contra incêndios, a proteção contra o ruído, a economia de energia e 
isolamento térmico, a acessibilidade, as exigências gerais (RGEU) e outros domínios em que se 
considere existirem especiais dificuldades definem-se como os objetos deste estudo, que é centrado 
sobretudo nos edifícios residenciais ou nas suas divisões. 
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3.2. ANÁLISE DA REGULAMENTAÇÃO TÉCNICA DA CONSTRUÇÃO – PRINCIPAIS DIFICULDADES DE 
APLICAÇÃO 
3.2.1. SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 
As principais dificuldades encontradas no âmbito da segurança contra incêndios prende-se com 
(Quadro 2) (Pedro, et al., 2013): 
 Dificuldades genéricas de aplicação da atual legislação dado não ter sido concebida para os 
edifícios existentes; 
 As exigências a aplicar aos edifícios existentes determinadas com base na atual legislação 
mostram-se, frequentemente, desajustadas face aos perigos do edifício e às suas caraterísticas, 
factos tanto mais evidentes quanto mais antigas são as construções; 
 Apesar da Autoridade Nacional da Proteção Civil (ANPC) ter procurado aplicar a atual 
legislação nas intervenções nos edifícios existentes com “bom senso”, face ao universo de 
técnicos envolvidos no licenciamento os procedimentos não têm sido uniformes, pois não 
existe um referencial técnico que possa ser dado o que conduz à: 
 Subjetividade das soluções adotadas decorrentes de exigências do licenciador; 
 Dificuldade em definir medidas compensatórias quando não é possível implementar 
determinados meios de segurança previstos na legislação, pois não existem critérios 
objetivos que permitam a sua escolha. 
Quadro 2 -  Exemplos de dificuldades de aplicação da legislação por áreas temáticas da segurança ao incêndio 
Áreas Temáticas Exemplos relacionados com: 
Condições exteriores 
- acessibilidade aos edifícios 
- distância máxima aos hidrantes 
Compartimentação e isolamento 
- resistência ao fogo de alguns tipos de 
estruturas 
- proteção das vias verticais de evacuação 
- compartimentação de cozinhas 
relativamente a outros locais 
Evacuação 
- distâncias máximas 
- larguras de saídas 
- largura das vias verticais de evacuação 
Instalações Técnicas 
- Não foram identificados problemas 
consensuais, embora fossem referidas as 
instalações de gás 
Instalações de segurança 
- reservas de água 
- grupos hidropressores 
- sistemas automáticos de extinção de 
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3.2.2. PROTEÇÃO CONTRA O RUÍDO 
As principais dificuldades de aplicação neste caso resumem-se a (Pedro, et al., 2013): 
 Condicionamento acústico associado a deficiente isolamento: 
 a sons aéreos e a sons de percussão assegurado pelos respetivos elementos de 
compartimentação horizontal (pavimentos); 
 a sons aéreos de paredes delimitadoras de fogos adjacentes; 
 conferido pelas fachadas. 
 Ruído de equipamentos de caráter coletivo e ruído proveniente das instalações de escoamento 
de água. 
 
3.2.3. ECONOMIA DE ENERGIA E ISOLAMENTO TÉRMICO 
Em relação a este assunto, as dificuldades relacionam-se com o seguinte (Pedro, et al., 2013): 
 Aplicação pouco clara do limiar de intervenção (definição dos trabalhos incluídos na % do 
custo total que define uma grande reabilitação objeto de aplicação do RCCTE pode incluir e 
afetar obras de preservação do património); 
 Dificuldade de cumprir o RCCTE em edifícios com soluções tradicionais “não 
industrializadas” (exemplo: paredes em taipa, coberturas de madeira e esteiras de canas, 
pavimentos de madeira sobre espaços não úteis, proteções solares interiores e redução de 
inércia por isolamento térmico interior em edifícios em zonas históricas ou edifícios 
classificados); 
 Dificuldade de compatibilizar/satisfazer as diversas exigências regulamentares (exemplo: 
acústica, segurança ao incêndio), em algumas situações; 
 Necessidade de proteger o património classificado mas também o património não classificado 
de intervenções adulterantes/descaraterizadoras e irreversíveis; 
 Dificuldade de verificar o cumprimento do RCCTE e a realização de soluções construtivas 
satisfatórias, no que respeita nomeadamente a pavimentos em contacto com o terreno, pontes 
térmicas lineares e planas; 
 Dificuldade de aplicar o RCCTE a pequenas frações de serviços, integrados em edifícios de 
habitação, nomeadamente devido à existência de sgnificativas áreas envidraçadas; 
 Redução excessiva da permeabilidade ao ar dos vãos com o objetivo de diminuir as taxas de 
renovação de ar para facilitar a verificação dos limites energéticos impostos pelo RCCTE, 
com repercussões negativas nas condições higrotérmicas interiores e na qualidade do ar 
interior; 
 Dificuldade em satisfazer as necessidades de aquecimento em frações (sobretudo em edifícios 
edifícios unifamiliares) com pé-direito elevado; 
 Inadequação do índice de Necessidades Globais de Energia Primária, Nt, para caraterizar o 
comportamento térmico do edifício; 
 Peso excessivo da eficiência dos sistemas na classe energética (não refletida no desempenho 
real e no valor real de mercado das frações). 
 




Em relação à questão da acessibilidade podemos dividir em três grupos distintos: espaço público, 
partes comuns de edifícios habitacionais e frações de habitação, cujas principais dificuldades de 
aplicação são as seguintes (Pedro, et al., 2013):  
i. Espaço Público: 
 Em áreas urbanas pouco consolidadas, a via pública pode não ter condições de 
acessibilidade. Exemplo: passeios; 
 A existência de terrenos com socalcos ou pendentes acentuados pode impedir a satisfação 
de algumas especificações. Exemplo: inclinação dos pisos nos passeios. 
ii. Partes comuns de edifícios habitacionais: 
 Os átrios interiores podem não ter espaço para incluir uma zona de manobra para rotação 
de 360°; 
 Os ascensores e as escadas com as dimensões estabelecidas nas Normas Técnicas de 
Acessibilidade em prédios urbanos com dimensões reduzidas, pode ocupar uma grande 
parte da área. 
iii. Frações de habitação: 
 A interpretação de algumas especificações é difícil (por exemplo, não é claro que as 
diposições gerais são aplicáveis apenas aos espaços comuns e não às frações de 
habitação); 
 Existem dúvidas sobre a pertinência de algumas especificações que no entender dos 
técnicos podem ser flexibilizadas (por exemplo, as zonas livres em frente da porta no caso 
de compartimentos não habitáveis ou a largura de corredores que dão acesso a portas 
laterais); 
 Necessidade de compatibilizar as Normas Técnicas de Acessibilidade e o RGEU quanto 
ao equipamento da instalação sanitária (isto é, a possibilidade de colocar a base de duche 
em vez da banheira, desde que exista espaço para a colocação da banheira, caso os 
moradores o pretendam). 
 
3.3. O NOVO DECRETO-LEI N.º 53/2014 DE 8 DE ABRIL 
A aposta na reabilitação urbana constitui um objetivo estratégico assumido no Programa do XIX 
Governo Constitucional do país. No entanto, a reabilitação de edifícios é distinta da construção nova e, 
assim sendo, deve ser regulada de acordo com a sua diversidade. 
Segundo o Diário da República, 1.ª série – N.º 69 – 8 de abril de 2014, a alteração ao Decreto-Lei n.º 
307/2009, de 23 de outubro, que estabelece o regime jurídico da reabilitação urbana, operada pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, constitui um passo decisivo no sentido da sua agilização e dinamização, 
flexibilizando e simplificando os procedimentos de criação de áreas de reabilitação urbana, criando um 
procedimento simplificado de controlo prévio de operações urbanísticas e regulando a reabilitação 
urbana de edifícios ou frações. 
A revisão operada pela referida Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, focou-se na requalificação e 
revitalização das cidades e na dinamização das atividades económicas associadas ao setor da 
construção, constituindo-se a reabilitação urbana e o mercado de arrendamento como domínios 
estratégicos. Em complemento com esta Lei foi elaborado um projeto que estabelece as “Exigências 
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Técnicas Mínimas para a Reabilitação de Edifícios Antigos”, com o objetivo de dispensar as obras de 
reabilitação urbana de determinadas normas técnicas, quando estas são orientadas para a construção 
nova e não para a realidade dos edifícios existentes. Desta forma, através de operações urbanísticas de 
conservação, reconstrução, alteração e ampliação pretende-se privilegiar a reabilitação, enquanto 
solução mais adequada à atual realidade do país. 
Segundo o Diário da República, 1.ª série – N.º 69, o recente Decreto-Lei n.º 53/2014 de 8 de abril 
estabelece um regime excecional e temporário aplicável à reabilitação de edifícios ou de frações, cuja 
construção tenha sido concluída há pelo menos 30 anos ou localizados em áreas de reabilitação 
urbana, sempre que se destinem a ser afetos total ou predominantemente ao uso habitacional e desde 
que a operação urbanística não origine desconformidades, nem agrave as existentes, ou contribua para 
a melhoria das condições de segurança e salubridade do edifício ou fração. 
Assim, a referida Lei permite a (Diário da República, 2014): 
 Dispensa de aplicação do Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 
 Dispensa de aplicação do regime legal de acessibilidades; 
 Dispensa de aplicação de requisitos acústicos, com exceção das operações que tenham por 
objeto partes do edifício ou frações autónomas destinados a usos habitacionais; 
 Dispensa do cumprimento de requisitos mínimos  de eficiência energética e qualidade térmica, 
nas situações em que existam incompatibilidades de ordem técnica, funcional, de valor 
arquitetónico ou de viabilidade económica; 
 Dispensa de exigências legais de instalação de sistemas solares térmicos para aquecimento de 
água sanitária ou o recurso a formas alternativas e renováveis de energia, nas situações em que 
existam as incompatibilidades referidas no ponto anterior; 
 Não é obrigatória a instalação de redes de gás nem a apresentação do respetivo projeto quando 
não seja prevista a sua utilização; 
 Em relação às infraestruturas de telecomunicações, apenas é obrigatória a existência de 
espaços para as tubagens da coluna montante do edifício, a instalação de redes de tubagem 
necessária para a instalação posterior de equipamentos e cabos, a passagem aérea de topo e 
entrada de cabos subterrânea e ainda a instalação de sistemas de cablagem em pares de cobre, 
cabo coaxial, para a distribuição de sinais sonoros e televisivos; 
 Salvaguarda estrutural, em que as intervenções não podem diminuir as condições de segurança 
e de salubridade nem a segurança estrutural e sísmica da edificação. 
 
3.4. POLÍTICAS DE REABILITAÇÃO E MANUTENÇÃO EM PORTUGAL 
O negócio imobiliário depara-se hoje em dia com novos desafios, devido a uma outra tendência no 
imobiliário. Há um novo paradigma em que se verifica a diminuição da construção de 
empreendimentos e de aquisição de habitações, a diminuição do rendimento disponível e o aumento 
do desemprego, o aumento do incumprimento e a diminuição do crédito à habitação, mas também o 
aumento da reabilitação urbana, novas ofertas no mercado de arrendamento imobiliário e o aumento 
do crédito para reabilitação imobiliária. 
Ao longo dos últimos 30 anos têm sido promovidos reduzidos esforços para o incentivo à reabilitação 
dos tecidos urbanos. A constatação recente dos problemas nas cidades suscita diferentes formas de 
intervenção de entre as quais se destacam os esforços dirigidos à reabilitação do parque habitacional 
(Dias, 2012).  
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Segundo a Euroconstruct, no decorrer do período compreendido entre 2011 e 2013, foi prevista para 
Portugal uma recuperação do segmento da Manutenção e Recuperação, com maior destaque para a 
recuperação da habitação, conduzindo a uma alteração da estrutura produtiva do setor (Fig. 9). 
 
Fig. 9 -  Evolução da estrutura produtiva do setor da construção (CGD, 2012). 
 
Como já foi referido anteriormente, a Reabilitação Urbana tem hoje em dia um papel de relevância 
económica e social. A contínua degradação das cidades, sem condições de salubridade e sem 
equipamentos necessários para a mínima qualidade de vida dos utilizadores, a desertificação das 
cidades e a falta de sustentabilidade dos centros, são motivos suficientes para uma tomada de 
consciência de que é necessário inverter esta situação. 
Com o objetivo de inverter esta tendência de degradação do património edificado, existem em 
Portugal vários programas disponíveis. Ao longo deste capítulo são apresentados de forma sintetizada 
cada um desses programas de apoio à reabilitação e regeneração dos centros urbanos em Portugal, 
dando maior destaque à iniciativa JESSICA. 
As primeiras operações de reabilitação em Portugal apareceram nos anos 70, através do Decreto-Lei 
n.° 8/73, de 8 de Janeiro, que pretendia que as Autarquias e o FFH (Fundo de Fomento de Habitação) 
promovessem planos de reconversão para áreas urbanas degradadas (Dias, 2012). De seguida surgiu o 
PRID (Programa de Recuperação de Imóveis Degradados), através do Decreto-Lei n.° 704/76 de 30 de 
Setembro. No entanto, como este programa não satisfazia na totalidade o mercado de arrendamento, 
foi criado em 1988 o RECRIA (Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis 
Arrendados). 
Mais tarde foram criados outros dois programas de reabilitação de edifícios: o REHABITA (Regime 
de Apoio à Recuperação Habitacional em Áreas Urbanas) em 1996, e nesse mesmo ano o RECRIPH 
(Regime Especial de Comparticipação e Financiamento na Recuperação de Prédios Urbanos em 
Regime de Propriedade Horizontal). Estes programas permitiram colmatar situações não contempladas 
nas legislações anteriores, já que resultavam de um alargamento do âmbito dos apoios à reabilitação. 
Por último surgiu o SOLARH (Programa de Solidariedade e Apoio à Recuperação de Habitação 
Própria) em 1999, que inicialmente se destinava a apoiar pequenas reparações de habitações ocupadas 
por idosos, e mais tarde foi alterado de modo a abranger na globalidade a reabilitação do parque 
habitacional. 
Comportamento de Obras Reabilitadas 
 
    23 
No ano 2008, foi apresentado o PROREABILITA (Programa de apoio à Reabilitação), da 
responsabilidade do IHRU (Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana), programa este que permitiu 
concentrar os programas até então existentes num único. 
RECRIA – O seu objetivo consiste em financiar a execução de obras de conservação e beneficiação, 
de modo a permitir a recuperação de fogos e imóveis degradados, através da concessão de incentivos 
dados pelo Estado e municípios. Os apoios consistem numa comparticipação a fundo perdido 
concedida pelo IHRU e pela Câmara do município onde se localiza o imóvel, havendo ainda a 
possibilidade da concessão de um financiamento para a parte não comparticipada (Ferreira, 2007). 
Acresce que, os proprietários que façam obras de apoio ao abrigo do programa RECRIA possam ainda 
requerer uma comparticipação adicional de 10 % ao programa REHABITA, caso os imóveis objetos 
de intervenção se encontrem localizados em zonas históricas ou façam parte integrante de uma atuação 
municipal de recuperação. 
Importa ainda mencionar o Prémio RECRIA, instituído em 1998, e que pretende distinguir todos os 
anos os melhores casos de reabilitação urbana no país. Atuamente é da responsabilidade do IHRU, 
devido à extinção dos dois anteriores organismos que promoviam esta iniciativa, que tem como 
objetivo fomentar a recuperação de imóveis degradados. Pretende-se assim apoiar a reabilitação de 
edifícios com rendas antigas, através da colaboração com proprietários e municípios, providenciando 
apoio financeiro a fundo perdido.  
REHABITA – Foi instituído pelo Decreto-Lei n.° 105/96, de 31 de Julho, e constitui-se como uma 
extensão do programa RECRIA, tendo como objetivo apoiar financeiramente as Câmaras Municipais 
na recuperação de zonas urbanas antigas através de acordos de colaboração entre o IHRU, as Câmaras 
dos municípios e outras instituições de crédito. 
Assim, o presente regime passa a prever a possibilidade de concessão de um adicional à 
comparticipação a fundo perdido, já atribuída nos termos do RECRIA, para a execução de obras 
comparticipáveis ao abrigo deste programa, instituindo igualmente, para os municípios, meios de 
financiamento bonificado complementares relativamente à parte do valor das obras não 
comparticipadas (Ferreira, 2007). 
Por outro lado, estabelece-se ainda um regime de comparticipações e financiamentos para a 
reconstrução de edifícios habitacionais cuja recuperação seja inviável e para a aquisição ou construção 
pelos municípios de fogos destinados ao realojamento provisório ou definitivo de agregados familiares 
que tenham de ser desalojados no âmbito de uma operação municipal de reabilitação urbana (Ferreira, 
2007). 
RECRIPH – Regulado pelo Decreto-Lei n.° 106/96, de 31 de Julho, visa apoiar financeiramente a 
execução de obras de conservação e de beneficiação que permitam a recuperação de imóveis antigos, 
constituídos em regime de propriedade horizontal. Vem preencher uma lacuna que se vinha fazendo 
sentir no âmbito da execução do programa RECRIA e que tem como pressupostos a crescente 
generalização da adoção do regime da propriedade horizontal para os edifícos urbanos e o facto de 
grande parte dos condomínios, em especial os mais antigos, ser habitada por agregados familiares de 
reduzidos recursos económicos, que não permitem, sem a concessão de apoio financeiro, a realização 
das necessárias obras de conservação e beneficiação nos respetivos edifícios e suas frações autónomas 
(Ferreira, 2007). 
SOLARH – Criado pelo Decreto-Lei n.° 7/99, de 8 de Janeiro, visa financiar, sob a forma de 
empréstimo sem juros, até 11.970,00 euros e por um prazo que pode ir até aos 30 anos, os agregados 
familiares de baixos rendimentos que realizem obras de conservação e beneficiação em habitação 
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própria permanente (Dinis, 2012). Desta forma, é possível conceder aos proprietários abrangidos os 
meios financeiros necessários à reposição das condições mínimas de habitabilidade, como favorecer o 
aumento da oferta de habitações para arrendamento com valores moderados de renda que sejam 
compatíveis com os rendimentos de estratos sociais mais desfavorecidos. 
O programa PROREABILITA permite certificar as obras de recuperação de imóveis, conferindo o 
acesso à atualização de rendas, no âmbito do NRAU (Novo Regime de Arrendamento Urbano), a 
todos os senhorios que as tenham realizado com o apoio deste programa. Este programa 
substitui/aglutina todos os programas de apoio à reabilitação urbana (RECRIA, RECRIPH, 
REHABITA e SOLARH) e gere subsídios a fundo perdido e empréstimos sob a tutela do IHRU 
(Dinis, 2012).  
Sobre a responsabilidade do IHRU foi também implementado o Plano Estratégico de Habitação 
2008/2013, o qual permite às autarquias locais participarem na regulação do mercado de habitação, 
através dos programas locais incluídos. Este programa penaliza a nível fiscal os proprietários de 
habitações degradadas. 
No entanto, fatores como a descapitalização dos proprietários das habitações e os baixos rendimentos 
dos moradores tornam estes programas pouco adequados à realidade que se vive, tornando-se 
incapazes de inverter o contínuo processo de degradação do parque edificado. 
 
3.4.1. A INICIATIVA COMUNITÁRIA JESSICA – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
O novo modelo de atuação no negócio imobiliário JESSICA, acrónimo de Joint European Support for 
Sustainable Investment in City Areas (Apoio Europeu Comum para um Investimento Sustentável em 
Áreas Urbanas), foi desenvolvida pela Comissão Europeia e pelo Banco Europeu de Investimento, em 
colaboração com o Banco de Desenvolvimento do Conselho da Europa (Fig. 10).  
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A tradicional forma de apoio a projetos isolados, com recurso a comparticipações a fundo perdido, dá 
lugar à mobilização de fundos estruturais numa ótica de financiamento reembolsável, recorrendo a um 
mecanismo de engenharia financeira denominado por Fundos de Desenvolvimento Urbano (FDU’s) 
(CGD, 2012). 
Os recursos públicos mobilizados na âmbito da Iniciativa JESSICA permitem alavancar recursos 
privados, já que esta Iniciativa garante condições atrativas para que os investidores privados invistam 
em FDU, criando soluções de engenharia financeira, sob a forma de parcerias público-privadas ou 
outras, que viabilizem operações de regeneração urbana de maior risco ou de rentabilidade menos 
atrativa para o mercado. Pretende-se ainda, através da recuperação dos fundos estruturais investidos 
(financiamento reembolsável), assegurar instrumentos de financiamento do desenvolvimento urbano 
que não se esgotem no período de vigência do atual QREN 2007 – 2013 (Fig. 11) (CGD, 2012). 
 
Fig. 11 -  Modelo de intervenção (CGD, 2012). 
 
Os FDU’s são veículos de financiamento reembolsável (sob a forma de participações no capital, de 
empréstimo ou de concessão de garantias) a projetos enquadrados num programa integrado de 
desenvolvimento urbano. A sua natureza pode ser muito diversificada, podendo ir desde uma linha de 
crédito específica criada junto de uma instituição bancária até um fundo de capital de risco ou um 
fundo de investimento imobiliário (Fundo JESSICA Portugal, 2014). 
Um FDU pode ter uma forma jurídica independente ou ser constituída como um “separated block of 
finance” dentro de uma entidade financeira já existente. Neste último caso, a contabilidade tem de ser 
feita separadamente para poder comprovar com as necessidades que os Fundos Estruturais têm em 
termos de reporte. Os FDU’s podem ter a vocação para investir a nível nacional, a nível regional ou 
mesmo a nível de uma cidade dependendo da natureza dos Fundos Estruturais que está a gerir por um 
lado, e da procura que suscitar por outro lado (Fundo JESSICA Portugal, 2014). 
Os financiamentos no âmbito desta iniciativa podem destinar-se (BES, 2013): 
 a infraestruturas urbanas nos setores dos transportes, da água, do saneamento e/ou da energia; 
 a componentes do património histórico ou cultural destinados ao turismo ou a outros fins 
sustentáveis; 
 à requalificação de zonas industriais abandonadas; 
 a espaços para escritórios destinados a PME e/ou aos setores informático e de I&D; 
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 a edifícios universitários, incluindo instalações para atividades nos domínios da medicina, da 
biotecnologia e de outras especialidades; 
 à melhoria da eficiência energética. 
 
3.4.2. INICIATIVA JESSICA EM PORTUGAL 
Em Portugal, o processo teve início em Novembro de 2008, com a assinatura de um memorando de 
entendimento entre o Ministério do Ambiente Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Regional e o BEI para a aplicação da iniciativa JESSICA em Portugal. Em Junho de 2009 foi 
finalizado um estudo de avaliação da iniciativatendo-se concluído que este instrumento financeiro era 
adequado para a aplicação de fundos estruturais, tendo-se igualmente determinado a estrutura 
adequada para a sua implementação (Holding Fund). As conclusões do estudo foram objeto de análise 
e negociação entre as Autoridades Portuguesas e o Banco Europeu de Investimento que foi escolhido 
para ser gestor do JESSICA Holding Fund em Portugal, tendo resultado, em 20 de Julho de 2009, na 
assinatura de um acordo de financiamento (funding agreement), que estabelece a aplicação neste 
instrumento financeiro de 130 milhões de euros (Fundo JESSICA Portugal, 2014). 
Assim, o JESSICA Holding Fund Portugal trata da operacionalização da Iniciativa JESSICA em 
Portugal e visa financiar projetos sustentáveis em áreas urbanas, tendo sido definidas quatro áreas de 
intervenção prioritárias (BES, 2013): 
 Reabilitação e regeneração urbana incluindo regeneração de equipamentos e infraestruturas 
urbanas; 
 Eficiência energética e energias renováveis; 
 Revitalização da economia urbana, especialmente PME e empresas inovadoras; 
 Disseminação das tecnologias de informação e comunicação em áreas urbanas, incluindo 
redes de banda larga e sem fios. 
Os projetos devem fazer parte de um plano de desenvolvimento integrado sustentável, ter rentabilidade 
e ter capacidade para utilizar os recursos investidos até 31 de Dezembro de 2015.  
A composição financeira do Holding Fund JESSICA estão resumidos no quadro seguinte (Quadro 3). 
Quadro 3 -  Programas Operacionais envolvidos e o respetivo valor (Fundo JESSICA Portugal, 2014). 
Fonte de Financiamento Montante (Milhões de Euros) 
Direção-Geral do Tesouro e Finanças 30 
PO Norte 30 
PO Centro 20 
PO Lisboa 5 
PO Alentejo 10 
PO Algarve 5 
PO Valorização do Território 30 
Total 130 
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3.4.2.1. Os instrumentos financeiros implementados  
Os instrumentos financeiros implementados para o financiamento de projetos sustentáveis em áreas 
urbanas, consoante a especificidade de cada um dos projetos, foram os seguintes: 
i. Fundo de equity que participa em projetos de regeneração e reabilitação urbanas 
promovidos por Fundos de Investimento ou por empresas (CGD, 2012) 
 Vocacionado para participar em projetos estruturantes desenvolvidos por veículos (Fundo de 
Investimento Imobiliário ou empresas), cujo capital seja, preferencialmente, público ou em 
modelos de parceria público privada; 
 Apoia projetos que estabeleçam, à partida, o modelo de retorno do capital e da remuneração 
do mesmo, isto é, com viabilidade financeira e fluxos de caixa equilibrados; 
 Apoia um projeto estruturante nacional, um Fundo de Investimento Imobiliário para o 
Arrendamento Habitacional (FIIAH), vocacionado para a reabilitação de centros urbanos, 
contribuindo para o repovoamento destes e para o fomento do arrendamento habitacional em 
centros urbanos, tornando-os inclusivos e socialmente sustentáveis; 
 O fundo equity é um veículo financeiro com caraterísticas para participar em parcerias com 
Sociedades de Reabilitação Urbana ou Parcerias Público Privadas que promovam projetos de 
regeneração e reabilitação urbanas. 
ii. Linha de crédito para financiar projetos que respeitem critérios de elegibilidades dos 
fundos comunitários/JESSICA (CGD, 2012) 
 Linha de crédito destinada a financiar projetos elegíveis de acordo com as regras dos fundos 
comunitários; 
 Incorpora capitais provenientes do JESSICA Holding Fund Portugal e da Caixa Geral de 
Depósitos; 
 Poderá complementar, quando aplicável, os capitais a financiar em projetos participados pelo 
fundo de equity; 
 Serve, por exemplo, para financiar projetos de construção de unidades residenciais para 
idosos, residências universitárias, equipamentos sociais, ninhos de empresas e projetos que 
fomentem a criação de empregos e a dinamização de atividades em centros urbanos, entre 
outros; 
 Os destinatários são, também, entidades públicas ou parcerias por estas dominadas, sem 
prejuízo de apoiar atividades com relevante interesse para o desenvolvimento urbano. 
iii. Linha de crédito complementar para financiamento de projetos de reabilitação e 
regeneração urbanas em componentes não elegíveis (CGD, 2012) 
 Linha de crédito destinada a financiar projetos de reabilitação e regeneração de edifícios nas 
parcelas não elegíveis; 
 Conta com capitais provenientes da Caixa Geral de Depósitos; 
 Poderá complementar, quando aplicável, os capitais a financiar em projetos participados pelo 
fundo de equity e da linha anteriormente apresentada quando esta financiar a melhoria da 
eficiência energética dos edifícios;  
 Pode também servir para financiar projetos de regeneração e reabilitação de edifícios 
existentes ou em construção que fomentem a melhoria das condições de vida dos aglomerados 
urbanos; 
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 Os destinatários serão, preferencialmente, entidades privadas ou parcerias por estas 
dominadas, sem prejuízo de complementar a oferta de financiamento para as entidades 
públicas ou parcerias por estas promovidas. 
 
3.4.2.2. Exemplos de investimentos elegíveis 
É importante dotar as cidades dos equipamentos que contribuam para a sua dinamização e coesão 
social, tornando-a competitiva e atrativa para os cidadãos (Figura 12). 
 
Fig. 12 -  Projetos contratados e financiados pelo JESSICA em Portugal até 28 de Novembro de 2012 (BES, 2013). 
 
É possível citar alguns exemplos de investimentos elegíveis da Iniciativa JESSICA: 
 Centros de apoio à terceira idade; 
 Residências universitárias; 
 Parques de estacionamento; 
 Requalificação da eficiência energética de edifícios; 
 Unidades residenciais temporárias que permitam a requalificação de outros edifícios; 
 Equipamentos desportivos e culturais; 
 Centros empresariais. 
 
3.5 COMENTÁRIOS SÍNTESE 
Em jeito de conclusão deste capítulo, importa salientar que a reabilitação urbana é distinta da 
construção nova, pelo que deve ser regulada de acordo com a sua diferença. Ainda há muito a fazer ao 
nível da regulamentação da construção nas obras de edifícios existentes. De facto, a regulamentação 
técnica atual, quando aplicada nas obras de edifícios existentes pode-se revelar desajustada. Por isso, é 
de salientar a necessidade de adequar a normativa nacional a este tipo de intervenção. 
Tendo em conta a importância da reabilitação como um fator de desenvolvimento economicamente 
viável, é necessário que se continue a trabalhar com vista à sua promoção. Com o objetivo de inverter 
a atual tendência de degradação do património edificado foram criados em Portugal vários programas 
de financiamento, constituindo-se como uma aposta na requalificação e revitalização das cidades. 
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ANOMALIAS FREQUENTES: ORIGEM E DIAGNÓSTICO 
 
 
4.1. AS ANOMALIAS MAIS FREQUENTES 
4.1.1 INTRODUÇÃO 
Atualmente verifica-se uma preocupação crescente com a qualidade na construção. Contudo, muitos 
dos edifícios construídos em Portugal apresentam uma qualidade e durabilidade aquém da esperada. 
Ao contrário da construção tradicional, em que as soluções eram avaliadas pela experiência, a 
crescente industrialização em paralelo com a ausência de dimensionamento das soluções construtivas 
conduziram ao aumento de anomalias. O aparecimento dos problemas nas construções são muitas 
vezes o resultado de erros que poderiam ser evitados. O registo dos erros e a análise das causas que 
lhes deram origem são fundamentais para o conhecimento das anomalias mais frequentes. 
Em França, a Agence Qualité Construction (AQC), organismo responsável pela apreciação e 
implementação da qualidade na construção, criou o sistema SYCODÉS, que consiste num mecanismo 
de recolha e análise dos sinistros declarados às companhias seguradoras. A partir dos dados recolhidos 
entre 1999 e 2001, numa amostra de 39.000 sinistros declarados às companhias seguradoras, foi 
possível retirar conclusões acerca das patologias mais frequentes (Fig. 13). Verificou-se que os 
elementos mais afetados pelas patologias foram as coberturas e as fachadas, totalizando 54 % dos 
sinistros declarados. A partir da figura seguinte é possível concluir que as patologias mais frequentes 
correspondem a problemas de estanquidade à água da envolvente dos edifícios.  
 
Fig. 13 -  Distribuição dos sinistros analisados e do custo dos trabalhos de reparação de danos em função das 
principais patologias (Sousa, 2004). 
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Em Portugal, devido à inexistência de um sistema efetivo de seguros, não é possível efetuar uma 
recolha de dados que possibilite a realização de uma análise estatística das patologias, à semelhança do 
que acontece no caso francês. 
De seguida surge uma breve abordagem em relação a três exemplos de anomalias frequentemente 
detetáveis no decurso da inspeção visual de construções, e as causas gerais que normalmente lhes 
estão associadas. 
 
4.1.2 DESCRIÇÃO DAS ANOMALIAS 
4.1.2.1. Descolamentos do revestimento exterior 
Este tipo de anomalia, que pode surgir localizada ou extendida a toda a parede exterior, consiste no 
descolamento do material de revestimento fixo na parede por colagem. Associado a este descolamento 
pode também ocorrer o empolamento e a própria queda do revestimento (Fig. 14).  
 
Fig. 14 -  Descolamento do revestimento exterior (Abrantes, 2014). 
 
De entre as inúmeras causas que lhe estão associadas é possível citar algumas (Abrantes, et al., 2012): 
 Deformações excessivas da parede de suporte (por falta de rigidez, empeno, variação de 
temperatura ou humidade) não acompanhadas pelo revestimento; 
 Deformação excessiva das lajes ou outros elementos de suporte das paredes onde estão 
aplicados, consequente deformação ou fissuração das paredes de suporte dos revestimentos; 
 Elevados movimentos naturais (sobretudo os movimentos irreversíveis: expansão nos 
cerâmicos e retração nas argamassas) dos revestimentos, não compensados pelas juntas de 
assentamento (quando existem) e de esquartelamento; 
 Reduzida aderência da camada de colagem ao suporte ou ao revestimento; 
 Elevadas diferenças de higrometria entre o exterior e interior ou entre compartimentos 
interiores, sobretudo quando associadas à utilização de revestimento pouco permeáveis ao 
vapor de água; 
 Escolha inadequada do produto de colagem. Este deve ser criteriosamente escolhido em 
função das caraterísticas do revestimento e do suporte; 
 Deficiente aplicação. 
 
4.1.2.2. Condensações  
O aparecimento desta patologia manifesta-se sob a forma de fungos e bolores que surgem 
habitualmente na face interior das paredes exteriores, nas proximidades dos vãos envidraçados, nos 
cantos dos compartimentos correspondentes a cunhais e ainda sobre os elementos estruturais não 
aparentes. 
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É possível observar as manchas pretas que caraterizam esta patologia sobretudo em locais de elevada 
produção de vapor de água, como é o caso das cozinhas e quartos de banho, e em quartos de dormir 
em fachadas com fraca insolação (Fig. 15).  
 
Fig. 15 -  Condensações no interior de um compartimento (Abrantes, et al., 2012). 
 
As condensações superficiais ocorrem, em geral no Inverno, pela conjugação de três fatores (Abrantes, 
et al., 2012): 
 Reduzida resistência térmica da envolvente opaca exterior (paredes); 
 Reduzida renovação de ar dos compartimentos; 
 Aquecimento intermitente ou inexistente. 
Estes três fatores conduzem a fortes teores de humidade do ar interior e a baixas temperaturas 
superficiais na face interior das fachadas, conduzindo à condensação superficial. As superfícies, uma 
vez molhadas, fixam com facilidade poeiras e micro-organismos que dão origem aos fungos e bolores 
(Abrantes, et al., 2012). 
 
4.1.2.3. Infiltrações pelas janelas 
Este é um problema frequente nos edifícios, podendo surgir através dos caixilhos, peitoris e ombreiras 
(Fig. 16). 
Genericamente, as infiltrações pelas janelas caraterizam-se pela entrada de água da chuva através dos 
vários componentes e pontos singulares, podendo ser acompanhado pelo gotejamento no interior. Esta 
situação vai afetar, posteriormente, o revestimento da parede e pavimento contíguos, podendo ser 
observáveis manchas de humidade. No caso dos peitoris, a presença de fissuras nas soleiras e/ou 
porosidade do material das mesmas propiciam também a entrada da água para o interior. 
 
Fig. 16 -  Anomalias nos vãos (Abrantes, et al., 2012). 
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De entre as causas responsáveis pelas anomalias em cada um destes componentes, pode-se citar 
algumas, genericamente (Abrantes, et al., 2012): 
 Falta de estanquidade das ligações fixas dos caixilhos a elementos confinantes e das juntas 
abertas, por deficiente execução ou degradação dos vedantes; 
 Deterioração acentuada do material dos caixilhos e em particular dos perfis que os constituem, 
criando aberturas ou fissuras entre eles; 
 Empeno ou desalinhamento das várias peças da caixilharia, por má execução ou montagem, 
por reduzida rigidez ou, ainda, por degradação progressiva sob o efeito das ações mecânicas 
de utilização ou das ações de origem atmosférica; 
 Peitoris com geometria que não favorece o afastamento da água das ligações críticas 
(ombreira, caixilho, parede), tal como falta de inclinação, falta de projeção, pingadeira 
inadequada ou inexistente; 
 Fissuração ligeira nas ombreiras por motivos naturais da parede ou retração das argamassas. 
 
Como é possível constatar, as patologias detetadas nos edifícios têm origem em diversas causas, sendo 
de extrema importância a realização de um estudo de diagnóstico antes de partir para os trabalhos de 
reparação. O diagnóstico deve, inequivocamente, ser definido como a primeira fase de um qualquer 
processo de reabilitação. Assim sendo, é abordada de seguida a questão do diagnóstico de anomalias, 
tema incontornável no âmbito da construção. 
 
4.2. PRINCIPAIS CAUSAS DAS ANOMALIAS 
4.2.1. INTRODUÇÃO 
Graças à regulamentação existente e ao aumento das expetativas dos utilizadores ao nível do conforto, 
surge uma preocupação crescente com a qualidade da construção. No entanto, a realidade aponta para 
a existência de um grande número de edifícios que não apresenta a qualidade desejada. De facto, 
existem milhares de fogos com graves patologias que se traduz numa utilização condicionada; mesmo 
edifícios construídos há muito pouco tempo apresentam anomalias graves ou muito graves que 
condicionam a sua utilização. 
As patologias existentes nos edifícios podem ter origem em problemas de conceção, execução, 
defeitos dos materiais, ou até mesmo de utilização (Fig. 17). De seguida são enumerados os principais 
factos potencialmente geradores de anomalias mais comuns nos edifícios habitacionais associadas às 
diferentes fases do processo de construção.  
 
Fig. 17 -  Deficiente execução da alvenaria (Abrantes, 2014). 
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 Durante a conceção/projeto, os principais fatores geradores de anomalias nos edifícios habitacionais 
são (Paiva, et al., 2007): 
 Ausência de projeto e de informação técnica; 
 Inadequação do programa do edifício ou sua alteração insuficientemente fundamentada; 
 Má conceção; 
 Inadequação ao ambiente (de natureza geotécnica, geofísica e/ou climática); 
 Inadequação a condicionamentos técnicos ou económicos; 
 Informação insuficiente; 
 Escolha ou quantificação inadequada das ações; 
 Modelos incorretos de análise ou de dimensionamento; 
 Pormenorização insuficiente ou deficiente; 
 Erros numéricos ou enganos de representação; 
 Seleção e especificação incorretas de materiais e técnicas construtivas. 
Quanto aos problemas de execução, algumas causas centram-se no seguinte (Paiva, et al., 2007): 
 Não conformidade entre o que foi projetado e o efetivamente executado; 
 Má qualidade dos materiais empregues; 
 Falta de preparação e de qualificação da mão de obra utilizada; 
 Manuseamento e processos de aplicação inadequados de materiais;  
 Má interpretação do projeto; 
 Ausência ou insuficiência de fiscalização; 
 Alterações inadequadas das soluções de projeto, incluindo no que se refere aos materiais 
propostos. 
Na fase de utilização, os problemas mais comuns são os seguintes: 
 Alteração das condições de utilização previstas, implicando, nomeadamente, o agravamento 
das ações consideradas no projeto; 
 Remodelações e alterações mal estudadas ; 
 Degradação dos materiais (deterioração anormal por incúria na utilização); 
 Ausência, insuficiência ou inadequação da manutenção; 
 Alterações das condições do contexto envolvente do edifício, não previstas no projeto 
(escavações importantes, novas construções, demolições de edifícios contíguos). 
Por outro lado, também os materiais aplicados em obra podem ser a origem dos problemas, devido 
sobretudo à (Freitas, 2012): 
 Não realização de um estudo do comportamento dos materiais antes da sua comercialização; 
 Homologação/certificação insuficiente; 
 Falta de investimentos no desenvolvimento tecnológico. 
No entanto, existem outras causas que podem estar na origem de problemas que surgem em qualquer 
momento da vida útil do edifício e que não são de origem humana (Quadro 4). Ações naturais ou 
desastres naturais podem ser o motivo de importantes danos que surgem nas construções.  
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Quadro 4 -  Causas de anomalias não humanas ( adaptado de Paiva, et al., 2007). 
Ações Naturais 
- Ações correntes usuais e de 
longa duração; 
- Atuarão com maior ou menor 
intensidade sobre as construções, 
consoante as condições. 
Físicas 
Ação da gravidade 
Variações de temperatura e de 
humidade relativa 
Temperaturas extremas 
Vento (pressão, abrasão, vibração) 
Presença de sais (chuva, neve, 
humidade do solo) 
Radiação solar 
Efeitos diferidos (retração, fluência, 
relaxação) 
Alteração das condições do solo e 




Presença de água 
Chuva ácida 
Reações eletroquímicas 
Radiação solar (ação dos raios 
ultravioletas) 
Biológicas 
Vegetais (raízes, trepadeiras, 
líquenes, algas) 
Insetos 
Bolores e outros fungos 
Desastres Naturais 
- Origem em causas naturais; 
- Grande intensidade; 
- Rara ocorrência; 
- Efeitos geralmente mais graves e incidem em áreas 
mais vastas; 
- Evitar a construção nas zonas afetadas pelos 
fenómenos em causa. 
Sismo, tsunami 
Ciclone, tornado 
Tempestade marítima, tromba de 
água, cheia 





4.2.2. OS PRINCIPAIS AGENTES DE DETERIORAÇÃO 
A identificação e caraterização das diversas formas de manifestação dos agentes de deterioração é 
imprescindível para o diagnóstico das patologias que surgem nos vários elementos e materiais 
constituintes dos edifícios. Agentes como a água, variações de temperatura, sais, gelo, poluição 
atmosférica e biodeterioração são muitas vezes os principais responsáveis pela deterioração observada 
em edifícios. 
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4.2.2.1. A ação da água 
A água, sob diversas formas e através de diversos mecanismos, é o principal agente de deterioração. 
As figuras seguintes (Fig. 18 e Quadro 5) dão uma ideia das várias formas como a água penetra num 
edifício e dos vários mecanismos que levam à sua deterioração. O conhecimento das formas de 
manifestação das anomalias devidas à presença de água é essencial para a elaboração correta de um 
diagnóstico (Cóias, 2006). 
 
Fig. 18 -  Principais origens, vias de penetração e anomalias provocadas pela água nos edifícios (ver Quadro 5) 
(Cóias, 2006). 
 
Quadro 5 -  Principais agentes e vias de penetração da água nos edifícios (adaptado de Cóias, 2006). 
N.º Componente ou elemento – anomalia ou defeito Origem Forma de Ingresso 
1 
Cobertura inclinada – inclinação insuficiente, 
deformações (caso das estruturas de madeira), etc. 
Chuva 
Batida pelo vento, 
gravidade 





3 Ausência ou insuficiência dos beirados Chuva 
Batida pelo vento, 
gravidade 
4 
Elementos salientes da cobertura – má 
pormenorização ou deficiências nos remates 
Idem Idem 
5 
Sistema de drenagem da cobertura – ausência, 
deficiência ou falta de manutenção do algeroz, tubo 
de queda, acessórios ou ligações 
Idem Idem, salpicos 
6 
Face interior de paredes e tetos – deficiente 
isolamento 
Condensação N.A. 




Quadro 5 - Principais agentes e vias de penetração da água nos edifícios (adaptado de Cóias, 2006). (cont.) 
N.º Componente ou elemento – anomalia ou defeito Origem Forma de Ingresso 
7 





8 Cobertura horizontal – má execução  Gravidade 
9 
Cobertura horizontal – má conceção ou execução 















12 Paredes – execução deficiente Água retida 
N.A. (água de 
construção) 
13 
Paramentos exteriores – rebocos porosos, 
refechamento de juntas deficiente 
Chuva Capilaridade 




15 Paredes – Presença de sais Higroscopicidade  
16 
Caixilho – vidros partidos, empenos, estanquicidade 
insuficiente, má conceção ou fabrico 
Chuva 
Batida pelo vento, 
capilaridade 
17 Deficiente ventilação dos espaços Condensação  
18 
Pavimento térreo – ausência de caixa de ar 




19 Canalizações enterradas – fuga, rotura Fortuita Capilaridade 
20 
Redes de abastecimento de água (quentes, frias, 
incêndio) e de saneamento – fuga 
Fortuita Idem 
21 
Junta de trabalho – deficiente pormenorização ou 
execução 
Chuva, solo Gravidade 
22 
Paredes enterradas – defeitos de execução 





Fundação, base da parede – ausência de esgoto 
fluvial 
Chuva Capilaridade 
24 Idem – ausência de drenagem circundante Chuva, solo 
Capilaridade, 
subpressão 
25 Idem – ausência de barreira impermeável Chuva, solo Idem 
26 Idem – ausência de faixa impermeabilizada Chuva Idem 
27 






Floreiras ou canteiros – conceção e/ou manutenção 
deficientes 
Solo, rega Idem 
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4.2.2.2. A ação das variações de temperatura 
As variações de temperatura provocam fenómenos de dilatação e contração que, causando variações 
dimensionais, se designam por movimentos térmicos. É assim criada uma sucessão de tensões de 
sentido inverso que, quando correspondente à capacidade resistente dos materiais, provoca geralmente 
o desenvolvimento de fissuras ou fraturas (Ferreira, 2010). 
Geralmente, a parte superior do edifício é a mais afetada pelas variações de temperatura por estar mais 
distante da massa térmica do terreno, ou por estar menos sombreada pelas construções vizinhas ou por 
existirem menos constrangimentos ao movimento (Ferreira, 2010).  
A variação da temperatura na face exterior dos elementos construtivos é maior do que a que ocorre no 
interior. É frequente a existência de uma diferença importante entre a temperatura superficial e aquela 
que se verifica a poucos centímetros de profundidade (Ferreira, 2010). 
Em consequência, pode ocorrer um agravamento dos fenómenos de degradação na zona superficial, 
principalmente nos elementos construtivos com revestimento, como no caso de uma parede revestida 
por reboco. 
A amplitude de variação da temperatura, bem como o intervalo de tempo em que ocorre, são 
importantes elementos de análise, na medida em que, quanto maior for a amplitude e menor o 
intervalo de tempo em que ocorra, maior é o risco de ocorrência de fenómenos de degradação, uma 
vez que serão mais expressivos e frequentes os movimentos térmicos (Ferreira, 2010). 
As amplitudes térmicas, quando associadas a agentes químicos, provocam a deterioração dos 
elementos da construção. A este fator tem sido atribuída a fratura de painéis de alvenaria com 
dimensões apreciáveis (Gonçalves, 2004). 
 
4.2.2.3. O efeito da presença de sais 
A cristalização dos sais solúveis é um dos mecanismos principais da degradação dos materiais de 
construção porosos, como a pedra. Este mecanismo de deterioração é baseado na pressão exercida pela 
formação de sal nas estruturas porosas, com aumento de volume, e é dependente do tipo de sais 
envolvidos e do tamanho e arranjo dos poros (Cóias, 2006). É importante referir que a temperatura 
pode ter alguma influência neste processo, sobretudo porque afeta a solubilidade dos sais. 
Os sintomas de degradação, ao nível dos revestimentos, incluem alterações superficiais (eflorescências 
ou manchas), fendilhação, formação de crostas, separação dos materiais da alvenaria em camadas 
(delaminação, esfoliação, destacamento de camadas de aplicação dos rebocos), perda de coesão 
(pulverulência, por exemplo, de elementos de tijolo cerâmico ou de pedra, arenização de argamassas) 
ou formação de vazios (como a alveolização) (Freitas, et al., 2008). 
Na sequência das cristalizações no interior (criptoflorescências) que originam tensões devido ao 
aumento de volume, pode daí resultar a desagregação dos materiais.  
 
4.2.2.4. O efeito do gelo/degelo 
A degradação relacionada com a humidade e a sua combinação com a variação de temperatura 
consiste no fenómeno de gelo/degelo. A congelação da água presente nos materiais origina um 
aumento de volume, seguindo uma contração no degelo. Ciclos continuados destes fenómenos dão 
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origem a envelhecimentos precoces nos materiais, podendo ainda implicar o desenvolvimento de 
fissuração ou fendilhação (Ferreira, 2010). 
A deterioração por ação deste fenómeno pressupõe a existência de materiais porosos e de água em 
quantidade suficiente para a respetiva saturação (ambas verificadas na envolvente exterior) e, 
naturalmente, a ocorrência de temperaturas muito baixas (depende das condições climáticas) (Ferreira, 
2010). 
Contudo, verifica-se que as condições de exposição das paredes, bem como a ação do vento e vários 
fenómenos de caráter físico e químico podem afastar os valores da temperatura do ar e da parede, 
criando condições à formação de gelo no seu interior, mesmo antes das condições meteorológicas o 
propiciarem.  
A resistência dos materiais aos ciclos gelo/degelo depende essencialmente da sua porometria. Os 
materiais com poros de maiores dimensões terão maior capacidade para resistir ao aumento de volume 
da água quando esta passa do estado líquido ao estado sólido (Gonçalves, 2004). 
 
4.2.2.5. A ação da poluição atmosférica 
Nos dias de hoje, os gases provenientes da poluição automóvel e das atividades industriais são uma 
das causas mais preocupantes da deterioração observada nos centros urbanos. Tanto à escala local 
como a longas distâncias, as caraterísticas topográficas e as condições meteorológicas contribuem 
fortemente para a dispersão e o transporte dos poluentes. O vento tem um papel importante na 
dispersão horizontal das fontes de substâncias emitidas. Por outro lado, as variações de temperatura do 
ar influenciam o movimento vertical e, portanto, a capacidade de dispersão dos poluentes. 
O dióxido de enxofre e as partículas sólidas são dos poluentes mais diretamente responsáveis pela 
degradação dos materiais. Este elemento químico exerce também alguma ação agressiva sobre alguns 
materiais, estando na origem da carbonatação das construções de betão armado. O dióxido de carbono 
na presença de água provoca a diminuição de coesão de determinadas zonas da pedra, bem como a sua 
resistência, tornando o material interior da pedra pulverulento e desagregado. As pedras mais afetadas 
são os calcários, e os carbonatos de cálcio contidos noutro tipo de pedras (Gonçalves, 2004). 
 
4.2.2.6. O efeito da biodeterioração 
No que diz respeito à biodeterioração, é possível referir os estragos causados por organismos 
microscópicos, pelas plantas superiores, pelos insetos, pelas aves e pelos mamíferos. 
Para a resolução deste tipo de problemas é necessária (Cóias, 2006): 
 A identificação dos agentes biológicos de degradação; 
 A definição das condições de ambiente que favorecem o desenvolvimento; 
 A escolha dos biocidas e a avaliação da sua eficácia.  
Nos climas quentes e húmidos, com reduzida poluição do ar, as formas de degradação mais visíveis 
dos materiais pétreos são ligadas à presença de agentes biológicos. O fator-chave para a deterioração 
biológica da madeira é a presença de água, propícia ao crescimento e desenvolvimento de fungos e 
insetos (Cóias, 2006) (Quadro 6). 
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Quadro 6 -  Agentes de deterioração da pedra e da madeira (Cóias, 2006). 





- Instalam-se na superfície dos materiais 
muito porosos ou já degradados e penetram 





vivas, branco, amarelo e 
laranja) 
- Não existe unanimidade quanto aos efeitos 
que produzem. Alguns consideram-se 
protetores das superfícies nas quais se 
desenvolvem, outros devido à sua atividade 
metabólica tem-se observado uma ação 
corrosiva, sobretudo face aos materiais 
calcários. 
Plantas superiores - Infestam os edifícios e ruínas. 
Presença de pássaros, 
em particular pombos 
- Ação química sobre a pedra, sobretudo a 
pedra calcária, ou os rebocos e 
revestimentos. 
- Ação das unhas e bicos contra os materiais 
já parcialmente desagregados por causas 
diversas. 
- Formação de um meio de cultura para os 
micro-organismos capazes, por seu turno, de 
exercer uma ação nociva sobre o substrato, 
em particular, a pedra. 
Madeira 
Fungos 
(bolores, podridão mole, 
podridões castanha e 
branca) 
- A resistência da madeira ao ataque destes 
agentes depende da sua qualidade, 
localização dentro do lenho e de fatores 
externos como a humidade, temperatura e 
arejamento. 
- Os ataques destes organismos provocam o 
apodrecimento da madeira. 
Insetos 
(térmitas, formigas-
carpinteiro, carunchos e 
perfuradores marinhos) 
 
4.2.3 COMENTÁRIOS SÍNTESE 
Como se pôde constatar pela análise deste capítulo, as patologias podem ter um leque abrangente de 
causas. A existência de agentes de deterioração que intervêm nos elementos construtivos, associado 
muitas vezes a fatores de agravamento e de erros, inserem anomalias nos edifícios que só com um 
cuidado estudo e a escolha de uma intervenção adequada é que torna possível a resolução das 
patologias existentes. 
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4.3. MÉTODOS DE DIAGNÓSTICO 
4.3.1. O DIAGNÓSTICO 
Será da maior importância refletir sobre a origem das anomalias na construção portuguesa de edifícios 
e definir, a médio prazo, uma estratégia para a melhoria da qualidade e durabilidade dos edifícios, e 
em particular, da sua envolvente. 
A estratégia tem que assentar em intervenções e iniciativas ao longo de todo o processo do 
empreendimento, desde o planeamento e projeto à utilização e não apenas por ações em fase de 
serviço (Abrantes, et al., 2006). 
Na figura seguinte (Fig. 19) apresenta-se o decaimento da qualidade inicial com o tempo, 
evidenciando a necessidade das ações de manutenção e reabilitação. 
 
Fig. 19 -  Decaimento da qualidade inicial com o tempo (Abrantes, et al., 2011b). 
 
Em Portugal, como já foi anteriormente referido, tem-se verificado que as anomalias nos edifícios 
tendem a crescer, pelo que se torna urgente uma maior preocupação com o estudo das causas que lhes 
dão origem. Este é um problema complexo, pelo que a falta de conhecimento técnico nesta área pode 
gerar soluções que só por ‘sorte’ resolvem eficazmente o problema (Abrantes, et al., 2006). 
As ações de Reabilitação de Edifícios têm pois, subjacente uma metodologia técnico-científica 
apoiada em dignósticos precisos, com a caraterização das anomalias observadas através de ensaios 
experimentais ou, em determinados casos, através da simples observação e experiências anteriores, na 
análise de possíveis causas e na ponderação de ‘sistemas’ passíveis de serem implementados para a 
sua resolução (Abrantes, et al., 2006). 
Na realidade, uma vez detetada a existência de anomalias num edifício, para se garantir a eficácia de 
intervenção das mesmas, torna-se fundamental conhecer as causas e mecanismos em presença 
(Ribeiro, et al., 2003; Aguiar, et al., 2006). 
Segundo Aguiar et al. (2006), o diagnóstico encontra-se associado à procura e à explicação das causas 
patológicas, mediante a observação e a análise dos seus efeitos. Porém, o diagnóstico não se resume 
apenas à caraterização das anomalias conhecidas, devendo-se entender, igualmente, como uma 
ferramenta auxiliar das inspeções periódicas de manutenção, com o objetivo de detetar precocemente 
novas anomalias e de as reparar com os menores custos (Ribeiro, et al., 2003). 
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No entanto, a ligação entre ocorrências e os efeitos não pode ser encarado como um processo direto. 
De facto, todo o processo que decorre entre a inspeção, diagnóstico até à metodologia e aplicação de 
medidas de correção é bastante complexa e pode levar a resultados incoerentes. É importante ter em 
conta que não basta observar os efeitos de uma situação para se obter uma possível solução, uma vez 
que nem todas as consequências são evidenciadas através da inspeção visual. Desta forma, a existência 
de outros dados como o testemunho dos utilizadores, a análise dos elementos disponíveis, a 
observação do local para um estudo da situação real, bem como ensaios in situ ou laboratoriais sobre 
os elementos de construção, são mais-valias que auxiliam todo este processo. 
Antecedente à concretização dos possíveis diagnósticos de ocorrências, há que executar inspeções 
periódicas aos diversos elementos construtivos nos edifícios, com vista à apreensão do estado de 
conservação dos mesmos. De facto, estas operações permitem detetar, atempadamente, o aparecimento 
de anomalias imprevistas, contribuindo, decisivamente, para aferir o plano de manutenção elaborado 
na fase de projeto, planear novas ações de correção ou de prevenção e minimizar, de uma forma 
implícita, os custos de manutenção associados às ocorrências (Appleton, et al., 1994). 
Além da necessidade de conduzir a investigação de forma adequada ao longo dos processos de 
inspeção e diagnóstico, é fundamental que estes trabalhos sejam executados por técnicos qualificados 
e especializados com um forte conhecimento de patologia das construções e dos métodos de inspeção 
e diagnóstico, sob pena de se obterem resultados pouco fiáveis.  
O investigador terá que ter um grande conhecimento, não só das técnicas construtivas como também 
das caraterísticas e do comportamento estrutural, dos materiais, da forma de execução e colocação 
correta e dos fatores prováveis que podem influir na origem das incompatibilidades (Goicoecha, et al., 
2006). Porém, a precisão e imparcialidade do técnico de peritagem, ser-lhe-ão bastante úteis, na 
recolha e debate de dados posteriormente obtidos (Taborda, et al., 1994). 
Assim, de seguida é desenvolvido o assunto referente à inspeção e diagnóstico em edifícios, tema este 
que desempenha um papel influente na área da reabilitação. Como tal, procurou-se abordar e sintetizar 
a metodologia de diagnóstico de anomalias, assim como a apresentação de técnicas de diagnóstico 
(inspeção visual, ensaios in situ e laboratoriais). 
 
4.3.2. OS PRINCÍPIOS GERAIS DO DIAGNÓSTICO 
Tal como já foi mencionado anteriormente, a prática do diagnóstico é fundamental para uma correta 
intervenção sobre a obra existente.  
Segundo a Arquiteta Bárbara Rangel, um edifício, tal como um corpo humano, integra um sem 
número de sistemas, que se relacionam e se invadem. Apenas um olhar clínico e profundamente 
conhecedor da Construção como um todo é capaz de identificar, no Corpo principal que é o edifício, a 
anomalia que está a interferir no funcionamento do conjunto (Abrantes, et al., 2012). 
Diagnosticar consiste essencialmente em detetar e determinar uma falha ocorrida num dado local. Isto 
possibilita a identificação do problema e de acordo com os procedimentos disponíveis conduz à 
identificação das causas que estiveram na sua origem, permitindo evitar consequências futuras.  
No meio técnico nacional há, hoje em dia, uma aceitação geral da importância do lançamento de 
análises e diagnósticos destinados à identificação das patologias em elementos de construção, 
possibilitando-se assim a escolha da melhor solução. Esta aceitação baseia-se numa conceção, ou 
entendimento, onde o diagnóstico é encarado com elaboração de um modelo de comportamento. 
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Exige-se então uma vasta e rigorosa coleta de informação, assim como, uma longa e sólida experiência 
profissional das entidades envolvidas (Cabrita, et al., 1998).  
Deste modo, reforça-se a ideia de que a identificação correta das causas e a avaliação rigorosa da 
situação real é uma condição indispensável para a resolução de patologias. Nestas análises é 
necessário evitar as posições extremas, isto é o excessivo otimismo ou excessivo pessimismo. Uma 
avaliação muito optimista do estado e caráter das patologias em elementos da construção poderá 
conduzir ao prejuízo potencial da segurança e da economia a médio/longo prazo. A posição de 
excessivo pessimismo poderá conduzir à delapidação dos recursos (Cabrita, et al., 1998). 
A validade de um diagnóstico só é normalmente certificável quando à eliminação das causas 
apontadas corresponda, efetivamente, o desaparecimento ou a paragem da progressão dos efeitos 
indesejados. A lentidão de muitos fenómenos inerentes ao comportamento das construções, associada 
ainda ao caráter cíclico de alguns outros, faz com que a correção de um diagnóstico deva ser apreciada 
com uma adequada perspetiva temporal (Rosa, et al., 2005). 
 
4.3.3. A METODOLOGIA 
Sendo essencial, o estudo de diagnóstico é também uma tarefa muito exigente e de grande delicadeza, 
já que num processo patológico de uma dada construção se cruzam problemas de uma enorme 
diversidade que, facilmente, atingem dimensão que impõe o conhecimento generalizado, por um lado, 
especializado, por outro, de tudo o que é a própria essência da construção (Appleton, 2002).  
Assim, o estudo de diagnóstico é, à partida, trabalho para um técnico generalista, com sólida formação 
em áreas tão diversas como geotecnia, estruturas, alvenarias, revestimentos, isolamentos e 
acabamentos, instalações técnicas; é também, contraditoriamente, trabalho para um especialista, ou 
melhor, para equipas de especialistas que prossigam o aprofundamento de cada tema, a partir do ponto 
em que o generalista o deixou (Appleton, 2002).  
Tendo em conta que cada caso é um caso particular pode-se, de uma forma geral, adotar a seguinte 
metodologia (Freitas, et al., 2008): 
i. Análise da informação escrita e desenhada 
 Desenhos gerais de pormenor; 
 Especificações técnicas de trabalhos executados; 
 “História” de eventuais intervenções. 
ii. Realização de um inquérito 
 Identificar os fogos-tipo mais degradados que devem ser visitados; 
 Verificar o caráter sistemático de certas patologias; 
 Detetar as exigências dos utilizadores. 
iii. Visita ao interior e exterior dos edifícios 
iv. Realização de um levantamento fotográfico do edifício e suas patologias, sendo de grande 
importância quando não dispomos de informação desenhada. 
v. Medidas in situ ou em laboratório 
vi. Efetuar um conjunto de sondagens, que permitam caraterizar a composição de determinados 
elementos construtivos, caso seja necessário. 
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De uma forma bastante generalizada e sucinta poder-se-á dividir em três etapas fundamentais a 
metodologia de diagnóstico a efetuar (Fig. 20), no que diz respeito à totalidade dos trabalhos de 
intervenção em edifícios. 
 
Fig. 20 -  Representação das etapas fundamentais da metodologia de intervenção em edifícios (Amaral, 2013). 
 
O estudo do diagnóstico é complexo e requer um conjunto vasto de elementos. Quando concluído, 
deverá ser elaborado um relatório por parte do inspetor, cuja estrutura deverá ser a seguinte: 
 Introdução; 
 Descrição dos elementos construtivos em análise; 
 Descrição das patologias; 
 Resultados de sondagens e medições e sua interpretação; 
 Causas das patologias; 
 Metodologia para os trabalhos da reabilitação; 
 Estimativa do custo unitário das soluções propostas. 
Nem todos os estudos incluem o conjunto das ações atrás referidas (umas por não haver necessidade, 
outras por impossibilidade de realização) e nem todas as ações são realizadas com o mesmo grau de 
exigência em todos os estudos (Paiva, et al., 2007). 
O diagnóstico tem sido muitas vezes entendido como sendo a procura e a explicação das causas 
patológicas, mediante a observação e a análise dos seus efeitos, mas há situações em que as causas, 
pelo menos as mais próximas, são perfeitamente conhecidas (anomalias resultante de um sismo, de 
uma explosão, ou da aplicação de sobrecargas excessivas). Em tais casos, em que a simplicidade do 
estabelecimento das causas não está necessariamente associada à clareza do estabelecimento das 
responsabilidades, o diagnóstico deve ser dirigido sobretudo para a análise da situação real da 
construção, de modo a definir as formas de intervenção corretiva (Paiva, et al., 2007). 
Naturalmente que a inspeção só por si pode ser um instrumento importante para os objetivos 
apontados, mas será bastante mais eficaz se precedida e/ou acompanhada por recolha de informação 
sobre o edifício, nomeadamente a contida em documentos que constituem os projetos originais e de 
alterações, ou os que decorrem das obras efetuadas, nomeadamente a contida em trocas de impressões 
com os utentes ou os donos dos edifícios, a qual, desde que devidamente selecionada poderá ajudar a 
configurar a história do edifício, em particular sempre que não existam ou sejam escassos os 
documentos referidos (Appleton, et al., 1994; Flores-Colen, 2003; Aguiar, et al., 2006). 
Deve-se realizar uma recolha de informação ao edifício, tendo como base as informações associadas à 
estrutura, às fundações e às ações a que está sujeita em função da sua utilização e do ambiente a que 
envolve (Cóias, 2006): 
 Da construção, elementos e materiais; 
 Da envolvente e das ações sobre a construção; 
 Do comportamento da construção. 
Relativamente ao estudo e à caraterização da construção encontram-se envolvidos os seguintes 
elementos (Cóias, 2006): 
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 O levantamento da sua geometria, dos materiais constituintes e das suas anomalias; 
 A caraterização desses mesmos materiais constituintes, o que pressupõe a avaliação das suas 
propriedades e a deteção/caraterização das suas alterações e anomalias. 
Não obstante a tais factos, será igualmente necessário realizar um levantamento de informação do 
comportamento estrutural e das respetivas propriedades mecânicas dos elementos construtivos, a fim 
de tomar conhecimento da quantificação das cargas atuantes, bem como de outras ações relevantes 
para a modelação dos edifícios (Cóias, 2006). 
Todavia, o conhecimento da tipologia de construção associada ao edifício a intervencionar é 
imprescindível, antes de se iniciar o processo de recolha de informação, visto que as caraterísticas de 
materiais, métodos construtivos e tecnologias de conceção de obra não são comuns à generalidade de 
edifícios existentes. De facto, a seleção das classificações, dos procedimentos e dos métodos de 
inspeção e de diagnósticos a executar encontram-se, implicitamente, influenciados pelas 
particularidades construtivas da generalidade dos edifícios. Assim sendo, existe a necessidade de 
conhecer, estudar os diversos elementos do edifício a inspecionar, bem como os materiais que os 
compõem, tendo como principal objetivo compreender o comportamento da estrutura em si, para que 
seja mais fácil prever possíveis acontecimentos que poderão advir posteriormente (Cóias, 2006). 
 
4.3.3.1. Método simplificado de diagnóstico de anomalias 
As anomalias de caráter não estrutural são aquelas em que não está em causa a segurança atual da 
estrutura ou dos seus componentes, mas sim outras exigências funcionais que comprometem a sua 
normal utilização durante o restante período de vida útil (Ferreira, 2010). Relacionam-se com a parte 
atingida, as funções que são afetadas, bem como a natureza dos materiais e técnicas de construção 
utilizadas, origem das causas e períodos de ocorrência (Gonçalves, 2004). 
Com o objetivo de alcançar uma estratégia de reabilitação para edifícios adequada, foram 
desenvolvidos ao longo dos anos vários métodos de análise e diagnóstico de anomalias. Podemos citar 
alguns exemplos mais relevantes dos métodos existentes, como é o caso do BRE (1982), LNEC 
(1985), CIB (1993), QCE (1994), AQC (1995), DPE (2001), DIAGNOSTICA (2003), FDI (2003), 
CONSTRUDOCTOR (2003), PATORREB (2004), IST (2005) e MAEC (2006). 
No âmbito deste trabalho optou-se por abordar o Método Simplicado de Diagnóstico de Anomalias 
(SDA), da autoria do Professor Vitor Abrantes e do Professor Raimundo Silva.  
Trata-se de um método matricial que divide o edifício em zonas, elementos e componentes da 
construção e as anomalias em 4 grupos apresentando para cada um diversas causas e sendo também 
possível considerar diferentes tipos de riscos ou gravidade em cada caso. Para cada anomalia, 
atendendo à sua localização e ao tipo de causa/manifestação, existe uma referência que posteriormente 
remete para uma ficha de reabilitação com a estratégia correspondente (Abrantes, et al., 2012).  
No Quadro 7 surge uma Matriz de Fichas de Reabilitação com base no SDA. Este método pressupõe 
uma metodologia específica e simplista, onde a definição da anomalia passa pela seleção progressiva 
de opções existentes, respetivamente reunidas em grupos, que se apresentam posicionados do geral 
para o particular, convergindo desta forma para a obtenção do diagnóstico (Abrantes, et al., 2012). 
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Quadro 7 -  Matriz de fichas de reabilitação (adaptado de Abrantes, et al., 2012). 
Elemento Componente Anomalia Causa/Manifestação 
Estrutura 






Pano Fissuração Assentamento diferencial de fundações 
Concentração de cargas 
Variação do teor em água dos elementos 
de construção 
Variação da temperatura dos materiais 
ou elementos de construção 
Deformação excessiva do suporte 
Erro Desadequação dos materiais 
Revestimento Fissuração Variação de humidade e temperatura 
Humidade Ascensional 




Infiltração em pontos simgulares 






Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Outro 
Junta de dilatação Deterioração Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Outro Erro Erro de execução 
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Quadro 7 - Matriz de fichas de reabilitação (adaptado de Abrantes, et al., 2012). (cont.) 
Elemento Componente Anomalia Causa/Manifestação 
Parede Interior 
Pano Fissuração Assentamento diferencial de fundações 
Concentração de cargas 
Deformação excessiva do suporte 
Deterioração Má utilização/falta de manutenção 
Revestimento Fissuração Concentração de cargas 
Variação do teor em água dos 
elementos de construção 
Variação da temperatura dos materiais 
ou elementos de construção 
Deformação excessiva dos elementos 
de suporte 
Variação de humidade e temperatura 
Humidade Ascensional 








Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Vão 
Caixilho Humidade Infiltração em zona corrente 
Condensação 




Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Erro de conceção/projeto 
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Quadro 7 - Matriz de fichas de reabilitação (adaptado de Abrantes, et al., 2012). (cont.) 
Elemento Componente Anomalia Causa/Manifestação 
Vão 
Vidro Deterioração Vandalismo 
Humidade Condensação 
Peitoril Humidade Infiltração em zona corrente 
Infiltração em pontos singulares 
Deterioração Empolamento/descolamento 
Quebra 
Erro Erro de execução 
Erro de conceção/projeto 
Ombreira Fissuração Variação do teor em água dos 
elementos de construção 
Outro  
Humidade Infiltração em zona corrente 
Infiltração em pontos singulares 
Deterioração Destacamento/escamação/delaminação 
Padieira Fissuração Outros 
Deterioração Eflorescência/escorrência 
Empolamento/descolamento 
Erro Erro de execução 
Caixa de estore Deterioração Má utilização/falta de manutenção 
Estore/portada/persiana Deterioração Quebra 
Apodrecimento 
Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Erro de conceção/projeto 
Dispositivos de 
proteção contra queda 
Deterioração Destacamento/escamação/delaminação 
Quebra 
Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execuação 
Erro de conceção/projeto 
Outro Deterioração Vandalismo 
Má utilização/falta de manutenção 
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Quadro 7 - Matriz de fichas de reabilitação (adaptado de Abrantes, et al., 2012). (cont.) 
Elemento Componente Anomalia Causa/Manifestação 
Pavimento 
Exterior 
Teto Humidade Infiltração em zona corrente 
Infiltração fortuita 
Infiltração em pontos singulares 
Piso Humidade Infiltração fortuita 
Deterioração Empolamento/descolamento 
Quebra 
Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Erro de conceção/projeto 





Humidade Infiltração em pontos singulares 
Deterioração Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Erro de conceção/projeto 







Outro Deterioração Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Erro de conceção/projeto 
Cobertura 
Plana 
Impermeabilização Humidade Infiltração em zona corrente 
Infiltação fortuita 
Erro Erro de execução 
Outro Deterioração Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Erro de conceção/projeto 
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Quadro 7 - Matriz de fichas de reabilitação (adaptado de Abrantes, et al., 2012). (cont.) 
Elemento Componente Anomalia Causa/Manifestação 
Pavimento 
Interior 
Piso Deterioração Empolamento/descolamento 
Quebra 
Apodrecimento 
Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Erro de conceção/projeto 
Humidade Infiltração fortuita 
Fissuração Variação da humidade e temperatura 
Teto Humidade Infiltração em zona corrente 
Condensação 
Infiltração fortuita 
Infiltração em pontos singulares 
Deterioração Destacamento/escamação/delaminação 
Fissuração Variação do teor em água dos materiais 
ou elementos de construção 
Variação da humidade e temperatura 
Escadas 
Revestimento Fissuração Variação do teor de água dos elementos 
de construção 
Deformação excessiva dos elementos de 
suporte 





Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 






Má utilização/falta de manutenção 
Erro Erro de execução 
Erro de conceção/projeto 
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Quadro 7 - Matriz de fichas de reabilitação (adaptado de Abrantes, et al., 2012). (cont.) 




Tubo de queda Deterioração Destacamento/escamação/delaminação 
Quebra 
Rotura/deficiência de vedação 
Corrosão 
Erro Erro de execução 
Rede Deterioração Rotura/deficiência de vedação 
Equipamento de 
cozinha 
Deterioração Má utilização/falta de manutenção 
Instalação 
Elétrica 
Rede Erro Erro de execução 
Tomadas, interruptores 
e aparelhos de 
iluminação 
Deterioração Má utilização/falta de manutenção 
Outro 






Humidade Infiltração em pontos singulares 
Outro Deterioração Corrosão 
Instalações 
Diversas 
Outro Deterioração Apodrecimento 
Corrosão 
 
Tal como se pôde constatar pela matriz anterior, são inúmeras as anomalias que afetam a generalidade 
dos edifícios. Apesar deste leque abrangente de situações, pode-se apontar como anomalias 
correntemente detetáveis as que se verificam ao nível dos problemas de estanquidade à água da 
envolvente, tal como já foi referido no início deste capítulo. 
 
4.3.3.2. Técnicas de diagnóstico 
Existem imensas técnicas que permitem obter a informação necessária para uma avaliação do estado 
das construções, e que podem ser organizados através do seu grau de destruição, do seu tipo, como 
também das particularidades dos elementos construtivos a analisar (Fig. 21). Embora, preferivelmente 
para a construção, os métodos de ensaio devessem ser inteiramente não destrutivos, torna-se 
necessário recorrer a muitos que envolvem danos mais ou menos importantes para os edifícios 
(Santos, 2003). 
Quanto ao tipo de técnicas de diagnóstico é possível dividir em técnicas de inspeção, ensaios in situ e 
ensaios laboratoriais. Na sua generalidade, os ensaios in situ para além de serem caraterizados pela 
inexistência ou reduzida vertente destrutiva, permitem uma classificação qualitativa ou quantitativa 
indireta das caraterísticas mais significativas, ao invés dos ensaios de laboratório, que por sua vez são 
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sempre algo destrutivos (realizados sobre amostras) mas permitem obter resultados quantitativos 
diretos (Ferreira, 2010 citando Veiga, et al., 2004). 
A utilização de meios auxiliares à inspeção, com simples ou avançada tecnologia, permite melhorar o 
grau de informação obtido. De facto, estas técnicas auxiliares, muito simples, não destrutivas ou 
reduzidamente intrusivas, permitem retirar da inspeção o máximo de informação útil para o 
entendimento da degradação e desempenho (Flores-Colen, 2008 citando Silva, 2004). No entanto, a 
sua simplicidade origina a deficiente sistematização que estas técnicas têm na bibliografia técnica, 
dificultando a sua aplicação (Flores-Colen, 2008). 
 
Fig. 21 -  Possibilidade de organização da divisão das técnicas de diagnóstico (Amaral, 2013). 
 
Segundo Flores-Colen (2008), a melhor metodologia de aplicação de diagnóstico, terá que ser 
desempenhada em conjunto de distintas técnicas de diagnóstico, preferencialmente a utilização 
conjunta de ensaios in situ com a inspeção visual, ao invés da realização de uma única inspeção visual. 
Não obstante a tal facto, Cóias (2006) apela à importância do estabelecimento de um sistema de gestão 
de qualidade que seja suficientemente eficaz de garantir a obtenção das exigências e requisitos 
elementares pretendidos, incluindo, igualmente, a calibração e adequabilidade do aparelho de 
diagnóstico a utilizar (Amaral, 2013). 
De todos os meios e processos de diagnóstico utilizados, o mais simples e o mais económico, é através 
da inspeção visual, ou com auxílio de dispositivos óticos que potenciem a capacidade visual. Contudo 
os ensaios não destrutivos, semi-destrutivos e destrutivos, apesar de alguns inconvenientes, obtêm 
mais quantidade de informação com melhor qualidade e coerência de resultados, embora seja 
imprescindível a realização de inspeção visual para a concretização de um pré-diagnóstico, na primeira 
fase de trabalhos de manutenção e reabilitação de edifícios (Cóias, 2006). 
 
Inspeção Visual 
Durante uma inspeção, deve ser recolhida toda a informação que permita caraterizar as anomalias 
principais, a sua respetiva extensão, as causas mais prováveis, as ações a seguir e o seu escalonamento 
(Flores-Colen, 2003). De facto, este tipo de avaliação deve ser o primeiro passo a tomar para decidir 
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Para além de possuir um caráter analista, a inspeção visual é utilizada como meio de obtenção a um 
pré-diagnóstico (primeiro diagnóstico realizado), onde, desta forma, é influenciada pela experiência, 
intuição e observação do investigador (Ferreira, 2010).  
Com o objetivo de avaliar o estado de um edifício ou construção corrente, a inspeção visual deve 
incluir uma visão de conjunto, alcançando todos os elementos construtivos que possam ser relevantes 
(Quadro 8). 
Quadro 8 -  Representação dos elementos relevantes a inspecionar num edifício (adaptado Cóias, 2006). 
Fração do Edifício Elementos relevantes a inspecionar 
Local de implantação Terreno de fundação 





Guarnecimentos dos vãos 
Estrutura Fundações e elementos estruturais 
Interiores Pavimentos e tetos 
Paredes interiores 
 
Este tipo de inspeção é limitado, muitas vezes, apenas às zonas acessíveis do edifício, que poderão ser 
muito reduzidas devido à ausência de meios de acesso. No entanto, estas inspeções apresentam as 
seguintes vantagens (Flores-Colen, 2008): 
 O baixo custo associado e a rapidez de execução; 
 A dispensa de equipamentos complexos ou dispendiosos e, principalmente, a eventual 
dispensa de outros meios complementares de diagnóstico (ensaios in situ, ensaios 
laboratoriais, entre outros); 
 O facto de permitir avaliar a necessidade de recorrer a alguns testes complementares. 
Em suma, a principal vantagem da aplicação de inspeção visual como obtenção de diagnóstico final, 
encontra-se no nível de não destruição, salvas reduzidas exceções (por exemplo a técnica de 
boroscopia). Contudo uma das principais desvantagens destes métodos de inspeção visual (sem 
qualquer recurso a técnicas de ensaio mais elaboradas) preside na dependência da eficácia, dos 
mesmos, no treino, experiência e perspicácia dos operadores, podendo os resultados ser, por inerência, 
subjetivos (Cóias, 2006). 
 
Técnicas in situ 
Dada a intensificação do esforço de investigação a que se tem assistido nos últimos anos para ampliar 
o alcance e a eficácia das técnicas não destrutivas ou semi-destrutivas de inspeção e ensaio nas 
construções, em particular no betão, é hoje possível recorrer a toda uma panóplia de técnicas e 
instrumentos, da mais variada natureza, que facilitam as observações ou multiplicam o seu valor e 
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rigor (Cóias, 2006). A classificação dos ensaios in situ, encontra-se relacionada com o grau de 
destruição associado (Fig. 22).   
 
Fig. 22 -  Representação da classificação de ensaios in situ através do grau de destruição evidenciado em elementos 
construtivos analisados (Amaral, 2013). 
 
Os ensaios in situ constituem um precioso meio auxiliar da inspeção visual e permitem uma melhor 
caraterização de (Flores-Colen, et al., 2006): 
 Mecanismos de degradação existentes nos paramentos (por exemplo, sujidade, eflorescências, 
humidade, fissuração); 
 Variações das propriedades de elementos construtivos relacionadas diretamente com o seu 
desempenho; 
 Condições in situ; 
 Tipo de materiais aplicados, em conjunto com ensaios laboratoriais, a partir de amostras in 
situ. 
No entanto, estes ensaios apresentam alguns condicionalismos, tais como (Flores-Colen, 2008): 
 Podem aumentar o tempo de inspeção e produzir resultados confusos e de difícil interpretação 
(em especial, quando a informação disponível sobre os materiais aplicados é nula ou escassa); 
 Possuem limitações, dependendo da técnica utilizada – por vezes, a pouca precisão da técnica 
utilizada permite apenas uma análise qualitativa; no atual estado do conhecimento, são poucas 
(e normalmente onerosas) as técnicas de ensaio in situ que permitem informação fiável de 
caráter quantitativo, para qualquer grau de degradação (Flores-Colen, 2008 citando Branco, et 
al., 2005). No entanto, o recurso a várias técnicas de ensaio facilita a interpretação dos 
resultados e minimiza as limitações referidas. 
Apesar das desvantagens que lhes estão associadas, as técnicas de ensaio in situ permitem detetar erros 
grosseiros no diagnóstico, apesar de algumas limitações, e evitar em determinadas situações a 
realização de análises laboratoriais, que têm como consequências o consumo de tempo e o aumento 
dos custos da inspeção. 
Os ensaios in situ incluem uma grande variedade de testes e técnicas associadas à determinação de 
diversas caraterísticas, dificultando uma classificação coerente e global destes ensaios. As técnicas de 
ensaio in situ podem ser classificadas em termos de (Flores-Colen, et al., 2006): 
 Grau de destruição que provocam (destrutivas, semi-destrutivas e não destrutivas); 
Ensaios in situ
Ensaios Destrutivos Ensaios Semi-destrutivos Ensaios Não Destrutivos
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 Existência ou não de solicitação artificial (passivas, também designadas de não invasivas, e 
ativas, também designadas de invasivas); 
 Princípios em que se baseiam (mecânicos, elétricos, magnéticos, eletromagnéticos, 
eletroquímicos, ultrassónicos, radioativos, sensoriais, térmicos, químicos, eletroquímicos, 
entre outros); 
 Tipo de resultados obtidos (propriedades a avaliar); 
 Tipo de tecnologia utilizada (baixa ou alta tecnologia); 
 Objetivos principais (exemplo: resistência, durabilidade, geometria): 
 Elementos a que se aplicam (exemplos: revestimento, suporte, ambos); 
 Atividades em que intervêm (controlo da qualidade, inspeção de edifícios, verificação da 
aplicação de regulamentos, entre outros). 
A escolha adequada das técnicas a utilizar é muito importante porque influencia sobremaneira os 
custos e prazos envolvidos, o tipo de equipamento a utilizar, a informação a recolher, o conhecimento 
necessário para a realização de cada técnica, o tipo de recursos humanos (número de pessoas 
envolvidas e respetiva formação técnica) e atividades necessárias antes (exemplo: contabilização de 
meios de acesso temporários) e após o ensaio (exemplo: reparações para repor as condições iniciais 
que existam antes da realização dos testes) (Flores-Colen, et al., 2006). 
Os fluxogramas representados nas Fig. 23 a Fig. 28 fazem uma caraterização de algumas técnicas 
classificadas nos princípios em que se baseiam, em termos de informação recolhida (parâmetros 
medidos ou avaliados) e das anomalias (Ferreira, 2010). 
 
Fig. 23 -  Técnicas mecânicas – parâmetros medidos/avaliados e tipo de anomalias (Ferreira, 2010). 
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Fig. 24 -  Técnicas sensoriais – parâmetros medidos/avaliados e tipo de anomalias (Ferreira, 2010). 
 
 
Fig. 25 -  Técnicas eletroquímicas – parâmetros medidos/avaliados e tipo de anomalias (Ferreira, 2010). 
 




Fig. 26 -  Técnicas químicas – parâmetros medidos/avaliados e tipo de anomalias (Ferreira, 2010). 
 
 
Fig. 27 -  Técnicas elétricas e hidrodinâmicas – parâmetros medidos/avaliados e tipo de anomalias (Ferreira, 2010). 
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Fig. 28 -  Técnicas térmicas – parâmetros medidos/avaliados e tipo de anomalias (Ferreira, 2010). 
 
Seguidamente surge uma breve descrição de alguns instrumentos e ensaios que se utilizam comumente 
no diagnóstico in situ de patologias em edifícios. Não se pretende uma descrição exaustiva de todos os 
métodos de ensaios anteriormente referidos, mas sim uma análise concisa dos parâmetros medidos, os 
princípios de funcionamento, as vantagens, limitações e os pontos críticos na utilização de cada um. 
 
 Ensaios de arrancamento por tração (Pull-off) 
O ensaio de arrancamento por tração permite a determinação da força necessária para provocar o 
arrancamento por tração de uma determinada área de revestimento, calculando-se a tensão que 
provoca a rotura (Fig. 29). Desta forma é possível avaliar as caraterísticas do suporte, permitindo 
escolher a técnica de reabilitação mais adequada. 
 
Fig. 29 -  Equipamento de ensaios de arrancamento (Ferreira, 2010). 
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Tem como principais vantagens o fácil manuseamento, o custo médio, a fácil interpretação dos 
resultados, não necessita de energia in situ e permite a comparação dos resultados com valores de 
normas (Flores-Colen, et al., 2006).  
Como limitações, é possível apontar o facto da realização do ensaio ser feito de forma faseada 
(preparação, ensaio e reparação), cuja duração mínima é de 1 a 2 dias. Esta é uma técnica destrutiva e 
como tal necessita de trabalhos de reparação. É ainda dependente dos meios de acesso aos locais de 
ensaio. 
 
 Termografia  
A termografia é uma técnica inteiramente não destrutiva, muito versátil, que permite detetar 
heterogeneidades existentes em elementos construtivos, como paredes, não visíveis a olho nu (Fig. 30) 
(Cóias, 2006).  
 
Fig. 30 -  Termogramas e imagem observada termograficamente (Ferreira, 2010). 
 
A termografia pode ser aplicada em vários campos do desempenho construtivo e desempenho de 
componentes e serviços (Pereira, et al., 2006), tais como na deteção de defeitos de isolamento, deteção 
de perdas de ar e de calor por janelas, humidades, entre outras situações. 
As vantagens que este ensaio contempla, relacionam-se com a facilidade de transporte e de obtenção 
de resultados rápidos, mesmo em locais constituídos por materiais compostos, assim como a respetiva 
capacidade de analisar diversas áreas sem recurso a qualquer contacto com a superfície (Oliveira, 
2003). 
Como desvantagens, surgem os custos elevados, uma vez que a aquisição de uma câmara termográfica 
torna-se bastante dispendiosa. Para além disso, as superfícies a analisar necessitam de ser pré-
aquecidas, para que haja a discrepância de temperaturas superficiais no local a ensaiar. Destaca-se 
ainda o facto de a simplicidade aparente da técnica de infravermelha poder conduzir a uma má 
interpretação dos resultados no caso de não serem tidas em conta certas preocupações e procedimentos 
antes e durante a realização dos ensaios. 
  
Comportamento de Obras Reabilitadas 
 
    59 
 Comparador, medidor ótico de fissuras e fissurómetro 
O comparador de fissuras (Fig. 31 à esquerda) e o medidor ótico de fissuras (Fig. 31 à direita), 
permitem quantificar, respetivamente, com menor ou maior rigor a abertura das fissuras e fendas, 
podendo ser utilizados para complementar os dados recolhidos com o fissurómetro, que apenas 
permite medir o movimento das fissuras, ou seja, a variação da abertura (Cóias, 2006). 
 
Fig. 31 -  Comparador de fissuras (esquerda) e Medidor ótico (direira) 
 
O primeiro consiste num retângulo de plástico transparente, com diferentes traços de espessuras 
conhecidas e que por comparação visual permite estimar a abertura das fissuras. O segundo é 
constituído por um conjunto ótico focável, cujo campo de visão pode ser iluminado por uma lâmpada 
alimentada por uma pilha. A lente graduada permite medições com uma exatidão de 0,02 mm 
(Gonçalves, 2004). 
 
O fissurómetro simples (Fig. 32) é um pequeno instrumento destinado a medir, de forma expedita e 
económica, os movimentos relativos que se verificam num ponto duma fissura ou fenda existente 
numa parede, pavimento ou qualquer outro elemento estrutural duma construção (Cóias, 2006). 
 
Fig. 32 -  Fissurómetro (Ferreira, 2010). 
 
 Réguas graduadas ou corrediças ou extensómetros mecânicos (plástico, metal ou vidro) e 
extensómetros elétricos 
Os extensómetros mecânicos são constituídos por duas peças rígidas graduadas ou com simples 
traços de referência que correm uma sobre a outra quando se verificam movimentos relativos dos dois 
lados (Fig. 33) (Silva, et al., 2003). 




Fig. 33 -  Extensómetro mecânico (Ferreira, 2010). 
 
Os de plástico opaco têm variantes para medir deformações lineares no plano de parede com registo de 
máximo e mínimo, deformações perpendiculares ao plano da parede, evoluções de inclinações e 
deformações complexas no plano da parede (translação oblíqua e rotação) (Silva, et al., 2003). 
Os extensómetros de metal ou vidro limitam-se, em geral, a graduações lineares de referência. Os mais 
versáteis – pela sua reduzida espessura, flexibilidade e resistência à humidade – são os de plástico. A 
precisão é variável, mas, muitas vezes, não ultrapassa 1 mm (Silva, et al., 2003). 
Os extensómetros elétricos com configuração especial com filamentos sucessivamente quebráveis, 
permitem medir afastamentos de duas zonas distintas, em função da variação da resistência elétrica do 
extensómetro. São de eficácia reduzida ou nula com redução da largura das fissuras, uma vez que são 
flexíveis. Obrigam à ligação a uma data-logger mas permitem o registo automático, periódico, dos 
deslocamentos (Silva, et al., 2003). 
 
 Esclerómetro de Schmidt 
O esclerómetro (Fig. 34) é um aparelho usado de forma simples e não destrutiva para a determinação 
da dureza superficial do betão. Permite obter in situ a resistência à compressão de elementos de betão 
(Cóias, 2006). 
 
Fig. 34 -  Ensaio esclerométrico e ábaco de correlação (Ferreira, 2010). 
 
Após preparação da superfície a ensaiar, a cabeça do veio de compressão é colocada 
perpendicularmente à superfície a ensaiar, empurrando o corpo do esclerómetro contra ela, duma 
forma contínua, até a massa se soltar e se ouvir o impacto (Cóias, 2006). 
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O “índice esclerométrico” lido é depois relacionado com o ábaco colocado na parte lateral do 
esclerómetro, estimando-se a resistência à compressão do material ensaiado, relativamente a essa 
leitura (Cóias, 2006). 
No Quadro 9 que se segue surgem, de forma sintetizada, as principais particularidades do ensaio 
esclerómetro em elementos de betão. 
Quadro 9 -  Representação das vantagens e desvantagens do ensaio de resistência superficial mecânica de 
esclerómetro de Schmidt (Amaral, 2013). 
Vantagens Desvantagens 
Ensaio simples e prático 
Dados e resultados indicativos/qualitativos, 
resistência superficial à compressão (3-5 cm) 
Ensaio não destrutivo 
Resultados dependentes da calibração do 
aparelho 
Ensaio económico 
Difícil interpretação e pouca fiabilidade de 
resultados obtidos 
Rapidez de execução 
Necessidade de se realizarem outros 
ensaios complementares 
 
 Determinação in situ do teor de cloretos de betão 
O método utilizado permite determinar o teor total, ou, mais precisamente, o teor solúvel em ácido, de 
cloretos existentes no betão (Cóias, 2006). 
O equipamento utilizado (Fig. 35) é composto por um mala com pequena balança, elétrodo e reagentes 
(Cóias, 2006).  
 
Fig. 35 -  Equipamento para determinação in situ do teor de cloretos de betão (Ferreira, 2010). 
 
Uma amostra de pó de betão a ensaiar é dissolvida numa solução ácida normalizada. Os iões de cloreto 
reagem com o ácido numa reação eletroquímica (Cóias, 2006). 
Um elétrodo provido de um sensor de temperatura, depois de devidamente calibrado, é introduzido na 
solução, medindo a reação eletroquímica. Um aparelho expressamente concebido para o efeito 
converte automaticamente em percentagem de iões de cloreto a tensão gerada pela sua concentração, 
corrigindo simultaneamente a temperatura. Esta percentagem é obtida por leitura direta num mostrador 
de cristais líquidos (Cóias, 2006). 
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Os pontos críticos incluem a recolha do pó, para obtenção dos perfis de cloretos, a representatividade 
da amostra, a validade das soluções e a limpeza do elétrodo (Cóias, 2006). 
 
 Medidores de recobrimento 
Os medidores de recobrimento permitem detetar a posição e a direção das armaduras, as suas 
dimensões e recobrimento, em estruturas de betão armado e pré-esforçado, de forma não destrutiva 
(Fig. 36) (Cóias, 2006). Trata-se de um aparelho portátil, alimentado por pilhas e composto, 
fundamentalmente, pela unidade de leitura (que tem incorporado um microprocessador), por dois 
detetores, um grande e outro pequeno, e dois espaçadores (Cóias, 2006). 
 
Fig. 36 -  Medidor de recobrimento (Abrantes, 2014). 
O método de deteção de armaduras é auxiliado por um sistema áudio, variável com a distância de 
armaduras (Cóias, 2006). 
Não conseguem obter leituras em zonas de grande densidade de armaduras e são influenciáveis pela 
presença de outros elementos metálicos na área de ensaio (Cóias, 2006). 
 
 Resistograph 
Este equipamento (Fig. 37) avalia a integridade de elementos de madeira, sendo possível detetar 
podridões, vazios e defeitos interiores, não visíveis por inspeção visual (Lladró, et al., 2006). 
 
Fig. 37 -  Resistograph (Abrantes, 2014). 
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O Resistograph fornece um perfil de variação radial da resistência à perfuração, o qual é alvo de um 
tratamento estatístico, de forma a permitir obter um valor médio, denominado de Valor de 
Resistograph (VR) (Júnior, 2006). 
Este equipamento tem como limitação a necessidade de realização de vários ensaios para a 
caraterização de uma única zona. Os pontos críticos são a representatividade da amostra, a seleção dos 
pontos de ensaio e a verificação periódica, durante a sessão de ensaios, do estado da agulha (Cóias, 
2006). 
 
 Tubo de Karsten 
O recurso à técnica do tubo de Karsten (Fig. 38) permite uma avaliação da porosidade superficial de 
uma alvenaria ou de um revestimento.  
 
Fig. 38 -  Tubo de Karsten (Abrantes, 2014). 
 
Esta técnica consiste em fazer com que a superfície do bordo do tubo que irá ficar em contacto com a 
parede seja coberta com mastique e depois pressionada contra a superfície. Quando o mastique estiver 
completamente endurecido, o tubo é cheio de água até ao nível máximo. Aos 5, 10, 15 minutos deve 
ser medido o abaixamento do nível da água. 
A medição da percolação através da parede e a subsequente avaliação em vários intervalos de tempo 
permitirá a avaliação da permeabilidade da alvenaria ou revestimento à água (Campanella, et al., 
2003). 
Como vantagens pode-se dizer que esta técnica é simples e expedita, o que permite obter uma ideia 
geral do comportamento da parede, desde que esta seja relativamente homogénea. Contudo, não 
permite distinguir entre a água absorvida pelo revestimento, pelas juntas ou pelos tijolos ou pedras, 
sendo esta uma das suas limitações. 
 
 Determinação da condutibilidade térmica dos materiais 
A condutibilidade térmica carateriza a maior ou menor facilidade de condução de calor por parte dos 
materiais (LFC, 2014). 
O Laboratório de Física das Construções dispõe de dois equipamentos de medição dos valores do 
coeficiente de condutibilidade térmica dos materiais (λ), o Holometrix GHP-300 e o portátil CT-
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Mètre, que se baseiam no Método Guard-Hot-Plate e no Método da Sonda de Choque Térmico, 
respetivamente (Fig. 39).  
O conhecimento deste parâmetro λ [W/(m.°C)] permite o estudo das transferências de calor através da 
envolvente dos edifícios e, por seu lado, avaliar por exemplo os consumos energéticos dos edifícios 
com climatização ou os riscos de ocorrência de condensações (Rodrigues, 2010). 
 
Fig. 39 -  Portátil CT-Mètre e Holometrix GHP-300, respetivamente (Rodrigues, 2010). 
 
 Medição do teor de humidade 
A presença de humidade nos paramentos das construções pode conduzir, direta ou indiretamente, à 
deterioração estrutural, à alteração das propriedades térmicas, ao descolamento das superfícies dos 
revestimentos e ao desenvolvimento de micro-organismos (Cóias, 2006). Neste sentido, a medição da 
humidade ambiente, superficial e interior de revestimentos é considerada fundamental para que se 
proceda a um correto diagnóstico, representando uma medida preventiva à ocorrência de anomalias 
(Pereira, 2008). 
Como tal, o humidímetro é um aparelho portátil que permite a medição expedita da humidade 
superficial em paredes, detetando infiltrações, humidade capilar ou manchas existentes à superfície, 
facilitando, desta forma, a análise de determinadas anomalias relacionadas com a presença de água 
(Fig. 40) (Flores-Colen, 2008 citando Magalhães, et al., 2005). Tal método é simples, rápido, fácil de 
utilizar e manusear, permitindo realizar um número significativo de ensaios em pouco tempo (Flores-
Colen, 2008). Tratando-se de um ensaio limpo e não destrutivo para o revestimento, facilmente se 
compreende que o aparelho humidímetro seja, de longe, o instrumento mais adequado como 
ferramentas de diagnóstico de humidade in situ (Pereira, 2008). 
O teor de humidade superficial é caraterizado pela percentagem de água que existe a uma 
profundidade entre 3 a 5 cm (dependendo do aparelho), relativamente à massa do material (em alguns 
manuais, é esclarecido que esta massa representa a massa do material em estado húmido) (Flores-
Colen, 2008). 
Apesar de as várias formas de humidade poderem ocorrer isoladamente, é frequente que se 
manifestem em simultâneo, o que pode vir a complicar substancialmente o respetivo processo de 
diagnóstico das causas das anomalias. Assim, para que se possa fazer um diagnóstico das anomalias 
motivadas por várias causas, é fundamental conhecer-se muito bem as diversas formas de 
manifestação de humidade e as respetivas causas e sintomas (Flores-Colen, 2008). 
Uma das principais finalidades da referida técnica associa-se à repetição de observações periódicas do 
teor de humidade em superfícies de revestimentos de paredes e pavimentos interiores, assim como em 
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elementos de betão armado interiores. Desta forma, torna-se possível acompanhar a distribuição da 
humidade ao longo de um dado elemento construtivo, bem como, com a realização de medições ao 
longo de um determinado período de tempo, interpretar a variação do teor em água na parede (Flores-
Colen, 2008). 
 
Fig. 40 -  Humidímetro (Amaral, 2013). 
 
Para finalizar, o humidímetro poderá ser utilizado com outras técnicas similares para uma maior 
aferição (por exemplo, com recolha pontual de amostras para aferir o teor de humidade em 
laboratório) e outras complementares (como, por exemplo, determinação de sais, medição da 
temperatura superficial e avaliação in situ das caraterísticas mecânicas) (Flores-Colen, 2008). 
 
4.4 COMENTÁRIOS SÍNTESE 
É importante a busca pela qualidade na construção. Isso só é conseguido com um conhecimento 
profundo sobre as patologias e a adoção de práticas e técnicas adequadas. O diagnóstico é fundamental 
para a decisão acerca da melhor opção a tomar na hora de intervir, por isso não deve ser 
menosprezado. Pelo contrário, o diagnóstico deve estar presente em todas as intervenções realizadas, 
pois só assim é possível fazer as melhores decisões. Desta forma, é possível prevenir os erros que vão 
condicionar o sucesso das obras e encarecer o valor fnal das mesmas. 
Em jeito de conclusão deste capítulo, não é demais referir que as boas práticas baseadas na experiência 
e no conhecimento das patologias e das técnicas existentes são decisivas para a obtenção da qualidade 
nos edifícios, contribuindo assim para o prolongamento da vida útil dos edifícios e, em paralelo, 
travando a degradação do edificado português. 
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Neste capítulo, o objetivo foca-se na exposição de dois casos de reabilitação. O Caso I, o Espaço do 
Empreendedor em Ovar, é um edifício com uma arquitetura peculiar construído no ano 2000. O seu 
propósito inicial era funcionar como salão de chá, mas o seu uso foi sofrendo alterações com o passar 
dos anos, culminando com um incêndio que acabou por deixá-lo inutilizado. No entanto, houve a 
necessidade de dar nova dignidade a um edifício com caraterísticas tão destintas e com uma 
localização estratégica no centro da cidade. Assim, procedeu-se ao arranque das obras que se deram 
por concluídas em 2013, possibilitando a regeneração do espaço destinado a atividades que promovem 
a criatividade e o empreendedorismo. O Caso II, a urbanização Vila de Este em Vila Nova de Gaia, é 
constituída por 109 edifícios que correspondem a 2085 fogos e 76 estabelecimentos comerciais. A 
conclusão das obras de construção ocorreu em 1990, mas cedo a imagem de entrada da cidade do 
Porto ficou comprometida com a deterioração generalizada das fachadas. Após anos de sucessivos 
avanços e recuos, finalmente em 2008 através do Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN), 
é que se encontrou uma solução viável de financiamento que permitiu o avanço de execução de uma 
primeira fase da obra, que se deu por concluída em 2012. Nesta primeira fase foram alvo de 
intervenção seis blocos, compostos por 36 prédios, 766 habitações e 31 espaços comerciais. 
Ao longo do capítulo faz-se ainda a identificação das principais patologias apresentadas pelos dois 
casos antes das intervenções de reabilitação. No caso do Espaço do Empreendedor a abordagem será 
mais superficial dada a pouca informação disponível, também determinada pelo próprio incêndio que 
não permitiu documentar em fotografia os problemas existentes.  
Posteriormente, destacam-se as ações de reabilitação adotadas em cada caso. Uma vez que o Espaço 
do Empreendedor é um edifício que necessitou de uma profunda intervenção, optou-se por focar 
apenas no essencial, ou seja, nos aspetos mais interessantes da própria intervenção. 
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5.2. CASO I: ESPAÇO DO EMPREENDEDOR EM OVAR 
5.2.1. INTRODUÇÃO 
O edifício em estudo foi projetado em 1995, na empresa Pé Direito, Arquitectos Lda, com autoria e 
coordenação do Arquiteto Helder Ventura. A sua construção foi concluída no ano 2000, funcionando 
depois como casa de chá. 
A obra em questão encontra-se num local privilegiado do Município de Ovar e, tal como é referido na 
memória descritiva do projeto, o autor pretendeu tirar partido desse mesmo local “não só em termos 
do vale onde se insere, mas sobretudo pela caraterística quase-simbólica de se encontrar na 
confluência das duas ribeiras que percorrem a faixa central do concelho e marcam o centro da cidade” 
(Fig. 41).  
 
Fig. 41 -  Planta de localização do Espaço do Empreendedor em Ovar (Pé Direito Arquitectos, 2011). 
 
Do projeto inicial constava um espaço principal no rés do chão que comunicava com o exterior através 
de uma ampla área de espanada. Contíguos a este espaço central, funcionavam as restantes áreas de 
apoio. Para determinados eventos, existia no primeiro andar um outro compartimento aberto com uma 
varanda sobre a zona central do piso inferior. O primeiro andar era igualmente servido por varandas 
exteriores que permitiam prolongar o espaço interior. 
O edifício destacava-se pela clareza das formas geométricas, bem como pela utilização de materiais de 
construção como o betão, a madeira, o ferro e o vidro que surgiam isentos de revestimentos que os 
ocultassem (Fig. 42).  
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Fig. 42 -  Fotos do edifício na fase inicial (Pé Direito Arquitectos, 2011). 
 
5.2.2 IDENTIFICAÇÃO DAS ANOMALIAS 
As sucessivas adulterações que foram sendo introduzidas levou a que a manutenção desta pureza dos 
materiais ficasse comprometida. De entre essas adulterações destacava-se a pintura interior das 
paredes de betão, o encerramento do pé-direito duplo existente na sala a poente do volume cilíndrico e 
a introdução de elementos em ferro nas superfícies envidraçadas. 
Por outro lado, o edifício inicial apresentava bastantes deficiências ao nível da eficiência energética, 
uma vez que à data do projeto as exigências legislativas nesta área, bem como a experiência, eram 
reduzidas. Exemplos disso, salienta-se a ausência de meios de sobreamento das superfícies 
envidraçadas, a presença de placas de poliestireno extrudido sob o revestimento final apenas nas 
coberturas, a existência de vidros simples e o facto das superfícies em betão e a estrutura em ferro não 
serem isoladas termicamente. 
No que respeita à segurança contra incêndios, também estas questões não tinham sido muito 
exploradas, resultado de um quadro legal menos exigente. As preocupações ao nível do projeto 
prenderam-se, sobretudo, com o tipo de materiais a aplicar e o seu comportamento ao fogo e com a 
dotação de meios de deteção e combate a incêndios. No entanto, estas condições iniciais foram 
severamente alteradas com a introdução, ao longo dos anos, de materiais facilmente inflamáveis. 
No que se refere à acessibilidade e mobilidade, foram tidas em conta preocupações ao nível do projeto 
e da obra, dando resposta à legislação que, no decurso do projeto, entrou em vigor. Dada a menor 
exigência também nesta questão, apenas foi prevista uma instalação sanitária adaptada a pessoas com 
mobilidade condicionada e a instalação de rampas de acesso ao edifício. 
No ano 2001 foi solicitada a alteração do uso por parte dos proprietários do edifício, com o objetivo de 
permitir o funcionamento de um bar/discoteca com pista de dança. 
Posteriormente em 2003 foi executada uma estrutura adicional na entrada do edifício de forma a criar 
uma ampliação do espaço através de uma antecâmara de proteção. No entanto, esta estrutura não foi 
projetada pelo autor do projeto inicial.   
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No decorrer do tempo, o espaço foi explorado por diversos concessionários que lhe foram 
introduzindo alterações mais ou menos profundas ao nível dos materiais de revestimento, iluminação, 
decoração e utilização. Certas alterações introduzidas descaraterizaram bastante a imagem e os 
espaços interiores do edifício. 
Na sequência de um incêndio em 2008, o edifício ficou bastante danificado, motivo que ditou o seu 
encerramento. O fogo deflagrou no interior do edifício provocando danos visíveis, nomeadamente, nas 
vigas de madeira que suportam a cobertura da nave principal, no revestimento interior dessa mesma 
cobertura, nas caixilharias de ferro e nos vidros. O fumo cobriu de fuligem praticamente todos os 
espaços (Fig. 43 e Fig. 44).  
 
Fig. 43 -  Edifício após o incêndio, 2008 (Pé Direito Arquitectos, 2011). 
 
 
Fig. 44 -  Edifício em 2009 (Google, 2014). 
 
5.2.3 TRATAMENTO: SOLUÇÃO DE REABILITAÇÃO 
Na sequência de um programa com vista à requalificação de diversos espaços públicos deste  
Município, integrado no instrumento de política – Parcerias para a Regeneração Urbana (PRU), um 
dos vetores de intervenção da Política das Cidades POLIS XXI, que tem como principal objetivo 
tornar as cidades portuguesas mais competitivas, foi então iniciado em 2010 o processo de reabilitação 
do edifício, cujo investimento global foi de 550 mil euros. O intuito da Câmara Municipal em iniciar 
estas obras foi o de converter o edifício fortemente deteriorado, num espaço destinado a atividades de 
promoção da criatividade e empreendedorismo. 
Perante um edifício que reconhecidamente possuia valor do ponto de vista arquitetónico, as 
intervenções pretendiam preservar tanto quanto possível as condições iniciais do objeto arquitetónico, 
adotando tecnologias e princípios mais atuais no sentido de adaptar a construção a formas 
contemporâneas de utilização. 
Assim, o objetivo da intervenção consistiu na reabilitação de um edifício degradado e a sua adaptação 
a um uso diferente daquele para que foi inicialmente projetado, permitindo a criação de um espaço 
totalmente renovado destinado às ocupações de tempos livres, e mantendo a identidade da obra 
original na medida do possível, nomeadamente fachadas, pisos e coberturas (Fig. 45). 
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Fig. 45 -  Obras de Reabilitação 
 
A adaptação do edifício à situação atual não levantou grandes questões do ponto de vista funcional, 
uma vez que os espaços existentes adaptaram-se facilmente sem necessidade de recorrer a muitas 
alterações. No entanto, foi necessária a adaptação da construção existente ao quadro legal atual em 
matérias relacionadas com a eficiência energética/conforto térmico e acessibilidade/mobilidade, 
introduzindo extensas alterações no edifício.  
Desta forma, no que diz respeito aos aspetos construtivos e para responder a questões energéticas e 
térmicas, foi imperativo proceder ao isolamento térmico de todas as paredes exteriores, coberturas e 
estrutura metálica, à colocação de vidros duplos nas caixilharias e à adoção de lâminas de 
sombramento das superfícies envidraçadas voltadas a sul e a poente (Fig. 46). A introdução destas 
lâminas foi a alteração mais significativa no exterior, além de permitir ao edifício reduzir os gastos 
energéticos na climatização e, por outro lado, reduzir o excesso de luminosidade no interior. As 
grelhas introduzidas são fixas, em alumínio, apoiadas na estrutura de ferro existente. 
 
Fig. 46 -  Lâminas de sombreamento dos envidraçados. 
 
Quanto à acessibilidade e mobilidade, foi necessário a introdução de alterações na construção 
existente, para garantir o cumprimento de normas técnicas estabelecidas no Decreto-Lei n.º 163/2006 
de 8 de Agosto. Para isso procedeu-se ao aumento da largura do corredor de acesso às instalações 
sanitárias para 1.20 m, bem como a construção de instalações sanitárias para pessoas com mobilidade 
condicionada, a criação de um percurso acessível desde o exterior a todos os espaços interiores, 
integrando uma plataforma elevatória para acesso ao piso superior. Desta forma foi possível a criação 
de acessos mais seguros e confortáveis aos utilizadores. 
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Dada a complexidade da obra, da grande variedade de materiais e de trabalhos executados, de seguida 
apresentam-se mais alguns aspetos a acrescentar ao que já foi mencionado anteriormente. No âmbito 
deste trabalho não se pretende um levantamento exaustivo de tudo aquilo que foi feito em obra, mas 
apenas uma referência a determinadas caraterísticas mais interessantes. 
i. Estrutura 
No que diz respeito à estrutura e fundações, foi necessário reabilitar a estrutura existente e executar 
outra estrutura nova em determinadas zonas, uma vez que esta ficou bastante danificada pelo incêndio 
sofrido. 
A intervenção a que a estrutura em betão armado aparente foi sujeita passou por uma limpeza a jato de 
água, tratamento das fissuras e posterior reparação “cosmética” de igualização do betão com uma 
argamassa fina. Foram ainda dimensionadas diversas estruturas metálicas de forma a satisfazer as 
atuais exigências da remodelação, como a estrutura do elevador, o novo passadiço exterior e as 
cabines sensoriais no interior do espaço. No que diz respeito aos isolamentos, foi aplicado poliuretano 
projetado em todos os elementos estruturais, incluindo vigas e pilares. 
No local de fronteira entre a sala de estar e a sala polivalente, localiza-se a plataforma de elevador para 
utilização exclusiva de pessoas com mobilidade condicionada. Este elemento, com uma estrutura em 
ferro e revestimento em chapa perfurada, é dotada de uma grande transparência e, pelas suas 
caraterísticas, funciona como um referencial do edifício.  
ii. Pavimentos 
Na grande maioria dos espaços, como é o caso de áreas técnicas, copa, corredor, instalações sanitárias, 
entre outros, optou-se pelo revestimento dos pavimentos em esmalte epoxy aquoso, dada a sua elevada 
qualidade e resistência, adequado para a pintura de superfícies de betão. Nas cabines de 
experimentação optou-se por alcatifa colada no pavimento. 
No piso superior, à exceção da área de saída do elevador, onde se utilizou chapa de alumínio, a área do 
pavimento foi também coberta com alcatifa colada, material resiliente e com caraterísticas acústicas, 
adequado a este espaço destinado ao estudo e informática.  
A grande sala da nave principal descreve-se como um espaço sem compartimentação fixa, 
funcionando como sala polivalente preparada para acolher diversas atividades. Foi feita a alteração da 
cota do piso criando um pavimento técnico sobrelevado, assente numa estrutura reticulada amovível 
sob a qual estão disponíveis as redes de infraestruturas. Esta sala de exposições possui um pé-direito 
duplo, sendo possível visualizar o teto em madeira. 
iii. Paredes 
Nas paredes de betão exteriores foi aplicado, pelo interior, gesso cartonado pintado sobre estrutura de 
alumínio e sobre isolamento térmico. As paredes divisórias interiores (com exceção das áreas 
reservadas ao pessoal), no corredor e 1.º andar, foram executadas com painéis de policarbonato 
alveolar translúcido que permitem a passagem de luz e a exploração de efeitos luminosos, além de 
garantirem um bom isolamento devido à sua alveolaridade. Em outras divisões optou-se pelo 
revestimento de paredes em reboco estanhado e pintado. 
Na antecâmara da entrada foi utilizado ripado em madeira ipê na parede exterior, enquanto no interior 
optou-se por chapa de zinco pintada. 
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Nas cabines de experimentação foi necessário recorrer a placas de gesso cartonado acústico perfurado, 
dadas as caraterísticas necessárias neste tipo de compartimentos, garantindo-se assim com este 
material uma elevada absorção acústica. 
iv. Coberturas 
Das soluções possíveis para a estrutura de madeira, optou-se pela remoção total da estrutura de 
madeira lamelada colada, substituindo-a por uma nova semelhante à existente. A não reabilitação da 
estrutura existente deveu-se ao facto de essa mesma reabilitação ter um custo quase igual ao da 
execução de uma estrutura de madeira nova, com a condicionante de não haver certeza da verdadeira 
resistência do material queimado. Por outro lado, a necessidade de uma equipa de mão de obra 
especializada e o tempo exigido para efetuar a respetiva reabilitação da estrutura, foram determinantes 
para uma tomada de decisão no sentido de executar uma nova estrutura de madeira lamelada colada 
(Fig. 47).  
 
Fig. 47 -  Estrutura de madeira à vista (perspetiva do 1.º andar). 
 
Esta estrutura é composta por um apainelado de suporte em contraplacado de madeira constituído por 
membrana pára-vapor e isolamento térmico em lã de rocha. No extradorso, o sistema de revestimento 
de cobertura metálico é formado por uma superfície com nervuras aparentes e juntas drenantes ocultas 
e caraterísticas de estanquicidade. Este revestimento metálico é em alumínio natural, cuja fixação é 
feita por presilhas de encaixe e parafusos sem perfuração das chapas. A cobertura possui ainda oito 
arcos em madeira lamelada colada (constituídos por duas peças, com uma ligação de continuidade), 
madres em madeira lamelada colada e apoiadas nos arcos. A ligação dos arcos à estrutura de suporte é 
feita por meio de ferragens em aço galvanizado.  
Quanto à cobertura plana da antecâmara da entrada, trata-se de uma estrutura IPE em ferro, com 
acabamento em painel sandwich autoportante com núcleo em lã de rocha e face interior nervurada. O 
teto desta mesma antecâmara é contituído por uma estrutura de teto falso com placas de gesso 
cartonado. 
A restante área de cobertura do edifício é também plana, tratando-se de uma cobertura em sistema 
multicamada com membrana de poliuretano líquida executada em duas camadas com fibra de vidro, 
incluindo pendentes com betão sob isolamento térmico e camada de seixo rolado. 
Uma vez que o edifício se encontrava praticamente destruído, foi ainda necessário proceder à 
instalação de todos os equipamentos necessários à sua utilização: sistemas de abastecimento de água, 
gás, eletricidade, sistemas de drenagem, rega, instalações mecânicas de aquecimento, ventilação, ar 
condicionado e um sistema solar térmico. 
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A inauguração do espaço teve lugar em Julho de 2013 (Fig. 48). 
 
Fig. 48 -  Reabilitação concluída. 
 
5.2.4 SÍNTESE CRÍTICA 
Este edifício que apresenta caraterísticas tão próprias destaca-se pelas suas formas geométricas e pela 
utilização de vários tipos de materiais de construção como o betão, a madeira, o ferro e o vidro. As 
adulterações a que foi sujeito durante vários anos, foram descaraterizando-o e denegrindo a sua 
imagem. O incêndio foi o fim de uma fase da sua vida útil. Felizmente que foi decidida a sua 
reabilitação, de maneira a servir de espaço de atividades de promoção da criatividade e 
empreendedorismo. A profunda intervenção a que foi sujeita, em que só foi possível conservar a 
estrutura de betão, permitiu obter um edifício totalmente renovado. Mantendo as suas formas 
geométricas mas agora com preocupações de projeto ao nível das exigências legislativas atuais em 
vigor, conferiu-se uma nova dignidade e um novo uso a um edifício emblemático situado numa zona 
de destaque do munícipio de Ovar. 
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5.3. CASO II: VILA DE ESTE EM VILA NOVA DE GAIA 
5.3.1. INTRODUÇÃO 
A urbanização, localizada na freguesia de Vilar de Andorinho em Vila Nova de Gaia, levada a cabo 
pela construtora Niassa e cujo projeto foi aprovado em 1983, teve como objetivo responder à grande 
procura de habitação a preços acessíveis na região metropolitana do Porto.  
É considerada uma das mais importantes urbanizações de “habitação de custos controlados” em 
Portugal, pela sua dimensão, visibilidade e localizado junto da principal autoestrada portuguesa A1 
(Fig. 49). Do projeto fazem parte 109 edifícios que correspondem a 2085 fogos e 76 estabelecimentos 
comerciais (Abrantes, et al., 2011a). 
 
Fig. 49 -  Urbanização de Vila d’ Este (Abrantes, 2014) esquerda; (Abrantes, et al., 2011b) direita. 
 
Os edifícios foram construídos num sistema de pré-fabricação “túnel”, que permitiu montar a estrutura 
um ápice, brindando os automobilistas com a miragem de uma nova cidade. A obra, e a 
comercialização de apartamentos, avançou até à falência da construtora (Tavares, et al, 2013). 
A falência complicou o processo, mas não impediu a ocupação das casas pelos proprietários. Com a 
intervenção do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado (IGAPHE), 
bancos credores completaram a construção para tomar posse de várias frações. A Câmara Municipal 
também adquiriu apartamentos para habitação social. As obras concluíram-se no início dos anos de 
1990, mas certas opções construtivas não resistiram à complicação destes solavancos administrativos 
(Tavares, et al., 2013). 
Com o passar do tempo, a realidade de Vila d’Este passou por uma contínua degradação, cuja 
qualidade construtiva geral dos blocos era motivo de preocupação. 
O bairro expandiu-se para nascente com edifícios de outra natureza, desde a habitação coletiva de 
promoção privada a edifícios no âmbito do Plano Especial de Realojamento (PER). Durante esses anos 
também foram construídos alguns equipamentos, três escolas, um gimnodesportivo e uma piscina, que 
deram novo sentido aos espaços coletivos de Vila d’Este (Tavares, et al., 2013). 
No entando, a degradação acentuada dos primeiros blocos construídos era bem visível, com as pinturas 
deterioradas no exterior e, o aparecimento de condensações e fissuras no interior das habitações, 
devido à existência de paredes de alvenaria simples e sem isolamento. Agravando ainda mais este 
quadro, houve também uma falência da rede de saneamento. A construção optara pelo prolongamento 
da estrutura “túnel” até à fundação, com vários pisos de caves não acessíveis abaixo do nível de 
drenagem do saneamento. Ao fim de alguns anos, os cotovelos de ligação das quedas verticais às 
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condutas de saída começaram a fissurar, resultando em ruturas nas caves não acessíveis. Sem 
manutenção, não tardou que as fundações dos prédios se transformassem em fossas sem sumidouro. 
Um “mar de esgoto” (Tavares, et al., 2013). 
No sentido de promover uma reabilitação urbana e paisagístiva da urbanização foi criada em 2003 a 
Associação de Proprietários da Urbanização, com o objetivo de reivindicar uma série de melhorias, de 
forma a inverter o processo de decadência física e social em que se encontrava. 
 
Na urbanização existem 3 tipologias de edifícios distintas (Abrantes, et al., 2011): 
 Plana – edifício praticamente simétrico relativamente à caixa de escadas e elevadores, com a 
construção do tipo “túnel” desenvolvendo-se paralelamente à caixa de escadas (Fig. 50 e Fig. 51); 
 
Fig. 50 -  Esquema estrutural dos edifícios de 
tipologia “plana” (Abrantes, et al., 2011b). 
 
Fig. 51 -  Edifício de tipologia “plana” (Abrantes, et al., 
2011b). 
 
 Ângulo – edifício em que o ângulo das fachadas se “resolve” na caixa de escadas, funcionando 
esta como rótula do edifício (Fig. 52, Fig. 53 e Fig. 54); 
 
Fig. 52 -  Esquema estrutural dos edifícios de 
tipologia “ângulo” (Abrantes, et al., 2011b). 
 
Fig. 53 -  Edifício de tipologia 
“ângulo”, bloco 16 
(Abrantes, et al., 2011b). 
 
Fig. 54 -  Edifício de de 
tipologia “ângulo”, 
bloco 16 (Abrantes, 
et al., 2011b). 
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 Topo – edifício em que o “topo” do conjunto de edifícios é resolvido por rotação do “túnel”, 
mantendo-se o lado direito do edifício, relativamente à caixa de escada (Fig. 55 e Figura 56). 
 
Fig. 55 -  Esquema estrutural dos edifícios de 
tipologia “topo” (Abrantes, et al., 2011b). 
 




5.3.2. IDENTIFICAÇÃO DAS ANOMALIAS 
No sentido de avaliar as condições das habitações, foi realizado um exaustivo inquérito, levado a cabo 
com o voluntariado da Associação de Proprietários, e visitas aos fogos que apresentavam maiores 
problemas (Fig. 57). Este trabalho de diagnóstico permitiu descobrir quais as causas para, 
posteriormente, obter as soluções adequadas à sua resolução. 
 
Fig. 57 -  Estado de degradação das fachadas (Abrantes, 2014). 
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Com base na análise dos inquéritos realizados, foi possível obter uma distribuição das anomalias pelos 
elementos de construção e áreas de habitação. Verificou-se que a presença de humidade foi a patologia 
predominante, tendo-se obtido as seguintes conclusões (Abrantes, et al., 2011): 
 As humidades são dominantes em paredes/caixilharias; 
 As humidades são dominantes em quartos (maiores áreas de paredes/caixilharia exterior); 
 No caso das instalações sanitárias a humidade é dominante nos tetos (a maior parte são 
compartimentos sem ventilação natural); 
 As fissuras repartem-se entre paredes e tetos; 
 As fissuras são mais dominantes nas paredes no caso das salas e quartos, e nos tetos no caso das 
instalações sanitárias. 
Relativamente aos inquéritos recebidos e analisados apresenta-se nos gráficos seguintes a distribuição 
das anomalias, quer por elementos de construção, quer por áreas de habitação, quer discriminada por 
elementos de construção para cada área de habitação (Fig. 58 a Fig. 61) (Abrantes, N., 2009). 
 
Fig. 58 -  Humidade por elementos de construção (Abrantes, N., 2009). 
 
Fig. 59 -  Humidade por áreas de habitação (Abrantes, N., 2009). 
 
Fig. 60 -  Fissuras por elementos de construção (Abrantes, N., 2009). 
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Fig. 61 -  Fissuras por áreas de habitação (Abrantes, N., 2009). 
 
De seguida são apresentadas as principais anomalias exteriores e interiores observadas, bem como a 
sua localização (Quadro 10). 
Quadro 10 -  Anomalias exteriores, interiores e sua localização (Abrantes, et al., 2011a). 
 Localização Anomalia 
Exterior 
Cobertura inclinada – revestimento Deteriorização do fibrocimento 
Cobertura inclinada – caleiras Insuficiência das caleiras 
Terraços – impermeabilizações Deficiências das impermeabilizações 
Platibandas Ausência de rufos 
Tubos de queda de águas pluviais Deficiências das ligações 
Paredes exteriores – revestimentos 
Degradação do revestimento e 
pintura 
Paredes – revestimentos Fissuração do reboco 
Paredes – forras exteriores Degradação das forras exteriores 
Janelas – padieiras Deteriorização das padieiras 
Janelas – peitoris Deteriorização dos peitoris 
Interior 
Caixa de escadas – juntas de dilatação Deteriorização da junta de dilatação 
Tetos/Paredes Infiltrações e condensações 
Instalações sanitárias Roturas das canalizações 
Paredes – azulejos Descolamentos 
Pavimentos – mosaicos Descolamentos 
Caves – arrumos Deficiências de ventilação 
Redes inferiores de esgotos Deficiência de estanquidade 
Incêndio Inexistência de coluna seca 
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Tendo em conta as anomalias apresentadas foi possível definir determinadas situações como sendo 
prioritárias e cuja reparação era inevitável. As principais ações focaram-se na reabilitação das 
fachadas, coberturas, zonas de entradas e caixas de escadas, instalações de águas, esgotos e incêndio, 
assim como na reabilitação de zonas anexas com caráter provisório existentes nas coberturas (Fig. 62 
Fig. 65).  
 
Fig. 62 -  Cobertura inclinada – Revestimento/Deteriorização do fibrocimento (Abrantes, et al., 2011b). 
 
 
Fig. 63 -  Paredes exteriores – Revestimento/Degradação do revestimento e pintura (Abrantes, et al., 2011b). 
 
 
Fig. 64 -  Janelas – Padieiras/Deteriorização das padieiras (Abrantes, et al., 2011b). 
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Fig. 65 -  Instalações sanitárias/Roturas das canalizações (Abrantes, et al., 2011b). 
 
5.3.3. TRATAMENTO: SOLUÇÕES DE REABILITAÇÃO 
Tendo em conta o estado geral da urbanização, tornou-se necessária uma vasta intervenção que exigiu 
uma enorme cooperação entre projetistas, técnicos e construtores, permitindo realizar com maior 
precisão as soluções apontadas. 
Entre 2004 e 2007, foram procuradas soluções para o financiamento da obra, através da Sociedade de 
Reabilitação Urbana e do programa PROHABITA. Mas só em 2008, através do Quadro de Referência 
Estratégica Nacional (QREN), é que se encontrou uma solução viável. Essa hipótese de financiamento 
comunitário inscreveu-se no âmbito do cumprimento de critérios de eficiência energética, o que levou 
a pequenos ajustes no projeto. Assim, numa versão inicial as caixas de escada não tinham qualquer 
isolamento previsto, mas foi necessário acrescentar uma camada de isolamento para justificar o 
financiamento dessa parte da obra (Tavares, et al., 2013). 
Assegurado um financiamento europeu da ordem dos 84 %, foi possível avançar com a execução de 
uma primeira fase da obra, que arrancou em Setembro de 2009, após ter sido adjudicada por concurso 
à construtora Engenheiros Associados. Só que, em vez do ano previsto, a obra demorou o dobro, tendo 
sido finalmente entregue em Abril de 2012 (Tavares, et al., 2013). Nesta primeira fase foram alvo de 
intervenção seis blocos, compostos por 36 prédios, 766 habitações e 31 espaços comerciais. 
Ao invés de uma solução meramente técnica, a opção foi dar relevo a um projeto de arquitetura capaz 
de introduzir mais-valias sem onerar a intervenção (Tavares, et al., 2013). 
Num contexto jurídico excecional, com o setor público a fazer obras em propriedade privada, houve 
limitações nas intervenções. Sendo compreensível a opção de não intervir no interior das habitações, 
outras questões como a abolição de obstáculos nos acessos aos elevadores foram percorrendo as fases 
do projeto até serem excluídas por razões jurídicas. Em qualquer dos casos, as soluções arquitetónicas 
derivam com naturalidade do diagnóstico de patologias (Tavares, et al., 2013). 
O projeto da autoria do arquiteto Nuno Abrantes, tem três componentes estruturantes (Tavares, et al., 
2013). A primeira componente corresponde à reabilitação das fachadas, com um sistema compósito de 
isolamento térmico, designado como ETICS. A segunda componente trata-se da reabilitação das 
coberturas, através da sobreposição do fibrocimento existente com painéis sandwich. Por fim, a 
terceita componente corresponde à utilização de painéis em betão reforçado com fibra de vidro (GRC) 
no embasamento dos blocos, para evitar a degradação por vandalismo do ETICS. 
A combinação destas três componentes responde às exigências técnicas da reabilitação e confere ao 
projeto a capacidade de reiventar a expressão formal do conjunto, atribuindo uma nova imagem aos 
edifícios (Tavares, et al., 2013). 
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Durante a primeira fase da reabilitação foram feitas, no entanto, algumas alterações importantes ao 
projeto. Exemplo disso, é o caso do revestimento das caixas de escadas que inicialmente era prevista a 
aplicação de GRC, mas executou-se em chapas perfuradas de alumínio. Outro caso de alterações 
foram os estendais para a roupa, que afinal não se realizaram e que confeririam novas valências às 
habitações assim como iriam alterar a expressão formal dos blocos. Também as grelhas de 
sombreamento em algumas fachadas a sul sofreram alteração. Estava previsto serem executadas em 
GRC mas foram no entanto executadas em alumínio, tendo sido talvez esta a alteração como um maior 
impacto na imagem global da requalificação. 
Todas estas alterações permitiram uma gestão dos custos que resultou num decréscimo de quase 20 % 
do valor da obra. Ao contrário das “derrapagens orçamentais” comuns em obras públicas, foi possível 
controlar o custo da empreitada da primeira fase da obra de Vila d’Este sem pôr em perigo a execução 
da segunda fase (12 blocos correspondendo a 73 prédios, 1319 habitações e 45 espaços comerciais) 
(Tavares, et al., 2013). 
De seguida é feita uma descrição das intervenções executadas através de dois tópicos principais: 
fachadas e coberturas. 
 
i. Envolvente – fachadas 
No que diz respeito ao aspeto exterior dos blocos era bem notória a degradação acentuada dos 
acabamentos das fachadas, além de outros aspetos que necessitavam de correção do ponto de vista 
arquitetónico (Fig. 66 e Fig. 67). 
 
Fig. 66 -  Degradação do revestimento e pintura 
 
Fig. 67 -  Fissuração do reboco 
 
As fachadas representam grandes massas volumétricas como enormes barreiras, que prejudicam 
consideravelmente o aspeto global do bairro, sobretudo pela topografia com pendentes muito 
inclinadas, onde se implanta a urbanização (Abrantes, et al., 2011a). 
De uma forma geral, os edifícios existentes apresentavam uma estrutura com qualidade razoável e em 
bom estado de conservação. No entanto, as fachadas encontravam-se bastante degradadas, tendo sido 
por isso alvo de intervenção. Procedeu-se ao revestimento dos edifícios pelo exterior com isolamento 
térmico, exceto as superfícies do piso térreo, onde se encontram as garagens e arrumos. Aproveitou-se 
essa solução técnica para promover a distinção clara entre diferentes superfícies (garagens, arrumos, 
caixas de escadas e ainda determinadas varandas e lavandarias) com diferentes revestimentos 
(Abrantes, et al., 2011a). 
Assim sendo, ao nível das fachadas, todos os panos exteriores foram revestidos com reboco delgado 
armado sobre isolamento térmico de poliestireno expandido (ETICS). Os remates das soleiras, peitoris 
e platibandas foram executadas em chapa de alumínio. 
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Procedeu-se ainda à marcação de um embasamento de altura variável com o objetivo de, por um lado, 
criar a ilusão de uma diminuição na altura dos blocos e, por outro lado, dar a ideia de uma maior 
“ancoragem” ao local de implantação. Para tal, recorreu-se à aplicação de painéis em betão reforçado 
com fibra de vidro (GRC) alinhados ao nível das padieiras das garagens e dos vãos dos arrumos nos 
diferentes alçados. 
Quanto às caixas de escadas, estas foram revestidas com chapa de alumínio perfurado que garante a 
iluminação das escadas e produz um novo ritmo na composição dos alçados. A marcação vertical dos 
panos correspondentes às caixas de escadas permite ordenar os blocos através da sua fragmentação e a 
consequente leitura de um conjunto de edifícios que se adoçam, como acontece na “rua tradicional” 
com edifícios de duas frentes (entrada/traseiras; anterior/posterior). Deste modo, é desconstruída em 
partes, a leitura de um único bloco (Abrantes, et al., 2011a). 
A requalificação das fachadas passou também pela implementação de sombreadores, habitualmente 
designados por palas, colocados nas fachadas com exposição solar. Foi adotado o sistema “brise-
soleil”, formado por elementos horizontais. Importa ainda referir que tanto o primeiro como o último 
andar dos blocos apresentam diferenças no desenho desse mesmo sistema.  
A cor foi também um aspeto alvo de ponderação, na medida em que era necessário encontrar uma 
solução que se ajustasse a uma combinação de três tons de pretendiam distinguir o revestimento em 
GRC e as habitações recuadas do 8.º andar, as caixas de escadas em chapa de alumínio e ainda os 
restantes panos do edifício forrados com isolamento térmico. 
De seguida é possível verificar o corte construtivo da principais soluções adotadas ao nível das 
fachadas, para uma melhor esquematização da informação (Fig. 68). 
  







Fig. 68 -  Corte construtivo das principais soluções “correntes” (Tavares, et al., 2013). 
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ii. Envolvente – coberturas 
No que diz respeito às coberturas, era possível apontar a existência de dois tipos, sendo um deles o de 
terraço visitável pelos moradores das habitações do 8.º andar (apartamentos recuados das coberturas) e 
na restante área o de cobertura inclinada revestida com fibrocimento. 
A intervenção feita consistiu na colocação de um novo revestimento de alumínio sobre a cobertura 
preexistente revestida com fibrocimento. Esta nova cobertura é do tipo painel sandwich, composto por 
isolamento térmico em lã mineral e revestimento externo em alumínio. A base de suporte é apoiada no 
perfil trapezoidal preexistente, capaz de resistir às cargas do peso próprio e dos outros constituintes do 
sistema (Abrantes, et al., 2011a). 
O separador metálico é apertado no suporte para repartição das cargas e fixação dos grampos. O 
revestimento exterior em alumínio é constituído por chapa metálica perfilada com encaixe e cravação 
longitudinal do seu rebordo, evitando a sua perfuração na tradicional fixação por parafusos e que 
normalmente originam infiltrações de água e corrosão precoce dos materiais (Abrantes, et al., 2011a). 
Desta forma, e graças às peças de inox de ligação entre perfis, foi possível obter coberturas 
homogéneas e sem perturações à vista. Foram ainda aplicadas novas caleiras e rufos.  
Na figura seguinte é possível verificar o corte construtivo das soluções adotadas ao nível das 
coberturas (Fig. 69). 
 
Fig. 69 -  Corte construtivo pelo telhado (Tavares, et al., 2013). 
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Na tipologia “plana” existia ainda um apartamento T1 e a casa das máquinas dos dois elevadores, 
localizados no último piso (8.º andar), cujo acesso é apenas possível através da caixa de escadas. Neste 
apartamento o acesso ao quarto e instalação sanitária era feito através do atravessamento da cozinha, 
tornando inevitável a transformação a que foi sujeito (Fig. 70). Tirando partido da homogeneização 
das coberturas e da eliminação dos espaços abarracados anexos a esses apartamentos, a solução passou 
pela construção de um novo quarto com acesso pela sala (Fig. 71). Também as tipologias “ângulo” e 
“topo” foram beneficiadas com a construção de mais um compartimento. Como resultado, os 
apartamentos da cobertura passaram a ter duas frentes (vãos e terraços) e permitiu a ventilação 
transversal, melhorando significativamente essas mesmas habitações, já que a maioria tinha uma 
disposição voltada para Norte. 
 
Fig. 70 -  Tipologia plana, planta do terraço (existente) (Abrantes, N., 2009). 
 
 
Fig. 71 -  Tipologia plana, planta do terraço (intervenção na envolvente) (Abrantes, N., 2009). 
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O sucesso da primeira fase das obras de reabilitação, tanto a nível financeiro como a nível do resultado 
da obra em si, foi fundamental para o avanço da segunda fase (Quadro 11) (Fig. 72). Aliada a esta 
intervenção, houve também um melhoramento das condições de habitabilidade dos apartamentos, 
através de pequenas intervenções levadas a cabo pelos inquilinos. 
Quadro 11 -  Alguns valores referentes à primeira fase da intervenção (Tavares, et al., 2013). 
Custo da Obra  
(1.ª fase): 
Valor da empreitada 4.763.696,41 € 
Valor final da empreitada 3.840.861,34 € 
Desvio do preço -19,37 % 
Distribuição dos custos 
de obra: 




Vãos envidraçados 9% 
Portões de garagens 0,30% 
Sistema de combate a incêndios 3% 
Sistema de drenagem de águas 
residuais 
1% 




Intervenções diversas 4% 
Superfície dos principais 
materiais utilizados e % 
no custo total da obra: 
ETICS 30.514,50 m2 / 20,78% 
GRC 3.268,91 m2 / 8,78% 
Chapa perfurada 6.048,35 m2 / 13,56% 
Coberturas em painel sandwich 7.309,00 m2 / 7,99% 
 
 
Fig. 72 -  O resultado da intervenção (Abrantes, N., .2014) 
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5.3.4. COMENTÁRIOS SÍNTESE  
É reconhecida a importância da reabilitação urbana por parte dos países europeus, quer a nível 
arquitetónico e cultural, quer social, económico e até ambiental. Constitui-se como uma área 
estratégica da economia, representando uma grande parte da atividade da indústria da construção 
europeia. No entanto, estes valores são consideravelmente superiores à média verificada em Portugal. 
O investimento do setor habitacional direcionado para a construção nova, a consequente redução do 
mercado de arrendamento, a letargia na reabilitação do edificado e a promoção de um sistema de 
expansão urbana são apenas exemplos de fatores que contribuiram para que Portugal se tornasse num 
país da Europa com uma das maiores percentagens de casas vagas. 
Apenas recentemente no país se tomou consciência da importância de preservar o parque habitacional 
e de recuperar o património histórico. De facto, o mercado de reabilitação a nível urbano em Portugal 
tem capacidade para se afirmar no mercado português em poucos anos. Para isso é urgente um novo 
paradigma na reabilitação em termos de apostas na reabilitação e manutenção. 
Numa fase inicial é fundamental o conhecimento sobre o estado das construções e as necessidades 
existentes, para posteriormente se proceder à adoção da melhor estratégia de intervenção. O caso de 
Vila d’ Este aqui apresentado é exemplo disso mesmo. Através de um minucioso diagnóstico baseado 
em inquéritos e na observação visual das patologias, foi possível definir as melhores soluções para 
uma urbanização que é o cartão de visita de entrada na cidade do Porto. 
Apesar de eventuais limitações jurídicas e de constrangimentos no investimento, deve-se focar para o 
papel decisivo na requalificação do património edificado. Além de edifícios com uma vida útil 
substancialmente prolongada, contribui-se ainda para a melhoria da qualidade de vida das populações. 
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Nos dias correntes e a nível nacional a adoção de medidas que permitam uma manutenção adequada, 
ou seja, um acompanhamento periódico dos edifícios, ainda não é encarada como uma prioridade e 
como fator preponderante na conservação do património edificado, fazendo-se sentir uma evidente 
apatia relativamente ao comportamento das construções durante a sua fase de serviço. Na verdade, em 
Portugal está inerente o “hábito” de reagir apenas quando se dá o aparecimento das anomalias, 
atingindo-se em determinados edifícios situações de considerável degradação com custos de reparação 
elevados e não acessíveis aos proprietários. 
A fase de utilização é recorrentemente esquecida, devido à sua longa extensão no tempo e pela forma 
lenta como ocorre a depreciação dos edifícios. Na maioria dos casos é o respetivo proprietário ou um 
técnico de manutenção que asseguram a reparação de anomalias imprevisíveis que vão surgindo. 
O estudo do comportamento de um edifício em serviço após reabilitação pode revelar-se em 
determinadas situações bastante complexo. A linha de desenvolvimento do seu comportamento é sem 
dúvida condicionada por diversos fatores. A sua forma não intuitiva de utilização, as suas debilidades 
escondidas por detrás de uma robustez aparente, faz com que o aparecimento de acidentes no edifício 
seja uma constante no decorrer da sua vida útil (Calejo, 2008). 
É necessário a adoção de uma atitude pró-ativa na fase de serviço, apostando em ações de limpeza, 
inspeção, reparação e substituição dos componentes e sistemas dos edifícios, não deixando estes 
caírem abaixo do seu nível de aceitabilidade.  
Assim sendo, neste capítulo procurou-se retratar a importância das atividades de inspeção e 
manutenção e a forma como estas podem influenciar na obtenção de um melhor nível comportamental 
por parte dos edifícios. Com recurso a fotografias das duas obras em estudo foi possível documentar o 
aparecimento de diversas anomalias que foram surgindo após a conclusão das respetivas reabilitações. 
Com o intuito de avaliar o nível de risco associado ao comportamento de edifícios após a reabilitação, 
foi ainda desenvolvida uma matriz de correlação. De uma forma simples, este método possibilita uma 
análise do risco das ações de reabilitação, esperando ser um contributo na escolha das melhores 
opções. 
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6.2. CASO I: ESPAÇO DO EMPREENDEDOR EM OVAR 
6.2.1. ENQUADRAMENTO 
No edifício em estudo, as anomalias mais comuns encontradas após a reabilitação efetuada prendem-
se sobretudo com infiltrações. De seguida são apresentadas as anomalias observadas no interior e no 
exterior do espaço através da inspeção visual. Para cada uma dessas patologias serão apontadas as 
causas possíveis para o seu aparecimento, ainda que de uma forma especulativa. Na verdade, para um 
diagnóstico mais preciso seria necessário um estudo cuidado de cada um dos problemas, recorrendo se 
possível a técnicas de dignóstico complementares.  
 
6.2.2. ANOMALIAS OBSERVADAS NO INTERIOR 
6.2.2.1. Anomalias observadas nos pavimentos 
No pavimento da sala polivalente/exposições, cujo revestimento é feito em mosaico vinílico 
autoportante, é possível observar a presença de anomalias (Fig. 73 e Fig. 74). Apesar das juntas 
drenantes e das caraterísticas de estanquicidade apresentadas pela cobertura de madeira à vista, uma 
deficiência pontual nesta estrutura levou à infiltração de água e à sua acumulação na zona central da 
sala. A água infiltrada no pavimento provocou assim o empolamento do material de revestimento. 
 
Fig. 73 -  Anomalias no pavimento da sala polivalente/exposições. 
 
 
Fig. 74 -  Localização da anomalia no pavimento da sala de exposições (Pé Direito Arquitectos, 2011). 
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Este é um problema frequente que se carateriza por um empolamento do material de revestimento de 
pavimentos, fixos por colagem, como é o caso dos ladrilhos cerâmicos, ladrilhos vinílicos ou afins, 
revestimentos de madeira ou seus derivados, etc. Esta anomalia pode afetar o pavimento de forma 
generalizada ou então uma área localizada do mesmo, como acontece neste caso concreto. A contínua 
acumulação das águas pluviais na superfície do pavimento, agravada pelo facto deste ser revestido por 
um material com reduzida permeabilidade à água e ao vapor de água, dificultou a evaporação do 
excesso de água que conseguiu penetrar através do revestimento vinílico. Ocorreu assim a acumulação 
de água no plano de colagem e o consequente empolamento (Fig. 75). 
A reparação da patologia instalada deve passar pela substituição do material de revestimento, tendo 
como adjuvante o facto do mosaico vinílico ser autoportante, ou seja, carateriza-se como sendo de 
fácil remoção, permitindo assim uma simples substituição do mesmo. 
 
Fig. 75 -  Empolamento de revestimento em mosaíco vinílico (Patorreb, 2009). 
 
Também se verificou a presença de manchas no pavimento da sala de estar. Recorde-se que o 
pavimento desta área é revestido em painel hidrófugo de fibras de madeira com acabamento em verniz 
resistente de poliuretano aquoso (Fig. 76 e Fig. 77). Neste caso, a causa do aparecimento das manchas 
observadas deve-se à acumulação de água nessa área do pavimento, resultante das infiltrações da 
cobertura de madeira à vista. 
 
Fig. 76 -  Anomalias no pavimento da sala de estar. 
 




Fig. 77 -  Localização da anomalia no pavimento da sala de estar (Pé Direito Arquitectos, 2011). 
 
Na área técnica também foram detetados problemas (Fig. 78). Neste caso, o pavimento constituído por 
betão e acabamento em esmalte epoxy aquoso, foi encontrado com uma grande quantidade de água 
junto às tubagens do sistema de rega. Podem-se apontar como causas possíveis a rotura ou a deficiente 
vedação das tubagens. No entanto, esta ocorrência não provocou danos visíveis além do transtorno 
causado pela inundação. 
Apesar de se apontar, numa primeira análise, as causas mais prováveis que estiveram na origem da 
fuga de água, um correto diagnóstico deve passar por uma inspeção visual criteriosa das instalações, 
assim como o recurso a testes de pressão das tubagens e, eventualmente, o mapeamento do teor de 
humidade dos elementos construtivos contíguos através, por exemplo, de técnicas de termografia. 
 
Fig. 78 -  Fugas de água. 
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6.2.2.2. Anomalias observadas nos tetos 
Numa das cabines de experimentação é possível observar a existência de patologias nas placas de 
gesso cartonado acústico perfurado do teto (Fig. 79 e Fig. 80). Importa referir que sobre o teto das 
cabines de experimentação se localiza uma varanda exterior. Na origem desta patologia podem estar 
infiltrações pontuais a partir de um ponto singular, por exemplo no remate da face superior do 
pavimento da varanda. Como consequência verifica-se a presença de manchas na face inferior, ou seja, 
no teto do compartimento. 
É possível apontar várias causas possíveis para as infiltrações em pavimentos exteriores. A 
deterioração pontual ou periférica das membranas de impermeabilização, a reduzida inclinação e a 
deficiente solução de drenagem, a deficiente execução/conceção das ligações em pontos singulares são 
exemplos de causas que originam este tipo de infiltrações. Com o passar do tempo prevê-se um 
crescente na degradação do revestimento do teto da sala de experimentação, com eventuais 
repercussões nos pavimentos e paredes. 
 
Fig. 79 -  Anomalias no teto da cabine de experimentação. 
 
 
Fig. 80 -  Localização da anomalia no teto da cabine de experimentação (Pé Direito Arquitectos, 2011). 
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Junto à porta voltada a sul encontram-se, no interior, manchas de humidade no teto assim como a 
degradação da parede adjacente (Fig. 81 e Fig. 82). É possível que esta situação tenha sido causada por 
infiltrações de água da chuva que, ao escorrer a partir da varanda do piso superior e com o auxílio da 
ação cinética do vento, propiciou a sua entrada. Um deficiente sistema de capeamento na varanda 
associada a uma vedação ineficaz da porta podem ter sido as causas do surgimento deste caso. 
 
Fig. 81 -  Anomalia observada. 
 
 
Fig. 82 -  Localização da anomalia (Pé Direito Arquitectos, 2011). 
 
Também na zona da entrada voltada a Norte são visíveis os sinais de degradação. É possível que seja 
mais um caso de infiltrações, tendo sido esta a causa provável da deterioração das placas de gesso 
cartonado do teto falso (Fig. 83 e Fig. 84). 
 
Fig. 83 -  Anomalias no teto da entrada. 
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Fig. 84 -  Localização das anomalias no teto da entrada (Pé Direito Arquitectos, 2011). 
 
A patologia observada encontra-se no teto da antecâmara da entrada, cuja cobertura é plana e, como 
foi referido anteriormente, consiste numa estrutura com acabamento em painel sandwich autoportante 
com núcleo em lã de rocha e face interior nervurada (Fig. 85). Neste caso, existem várias causas 
possíveis que poderão ter conduzido ao aparecimento de manchas de bolor e à deterioração do gesso 
cartonado do teto.  
 
Fig. 85 -  Pormenor do canto da cobertura onde se localiza a anomalia (Pé Direito Arquitectos, 2011). 
 
Podem-se enumerar algumas causas possíveis: 
 Deterioração pontual das membranas de impermeabilização por ação mecânica ou descolagem 
de junta; 
 Deterioração ou má execução dos remates periféricos; 
 Inadequação do remate às zonas de soleira das portas confinantes; 
 Reduzida inclinação e deficiente solução de drenagem. 
A solução de reparação deve assentar primeiro num correto diagnóstico para se avaliarem com 
segurança as causas que de facto podem estar envolvidas. Posteriormente, a intervenção pode passar 
por uma substituição/reforço da camada de impermeabilização e a correção localizada dos defeitos, 
além da substituição das placas de gesso cartonado que se encontram danificadas. 
 
6.2.3. ANOMALIAS OBSERVADAS NAS PAREDES EXTERIORES 
Na generalidade das paredes não se verificaram anomalias visíveis. Apenas foram detetados sinais de 
violação dos espaços através de inscrições nas paredes exteriores do edifício, sobretudo nas traseiras 
do mesmo onde os grafites podem ser realizados de forma indiscriminada (Fig. 86). 
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A recuperação da aparência original das paredes pode ser conseguida através de uma limpeza ou 
repintura dos paramentos afetados. Atualmente existem soluções de limpeza química que, ao serem 
empregues nas superfícies, facilitam a remoção de posteriores grafites, mas têm como desvantagem a 
eficácia num número restrito de casos e a necessidade de uma manutenção periódica com custos 
significativos. 
 
Fig. 86 -  Vandalismo. 
 
6.3. CASO II: VILA D’ESTE 
6.3.1. ENQUADRAMENTO 
A antítese entre o antes e o depois é evidente. A transformação arquitetónica, que tirou partido das 
soluções técnicas da construção, veio oferecer uma nova dignidade ao bairro. Porém, apesar do pouco 
tempo que separa o fim da primeira fase da reabilitação e os dias de hoje, a verdade é que os 
problemas que vão surgindo têm-se tornado cada vez mais evidentes. De facto, a presença de alguns 
sinais de degradação e de falta de manutenção à vista de todos gera algum descontentamento, 
sobretudo entre os moradores.  
Os problemas que têm surgido vão desde o aparecimento de manchas no revestimento das fachadas a 
Norte, a falhas na execução das placas de GRC, como também à existência de infiltrações. 
De seguida são apresentados os diversos problemas observados. 
 
6.3.2. ANOMALIAS OBSERVADAS NO INTERIOR 
6.3.2.1. Anomalias observadas nas paredes 
Os problemas não se cingem apenas à parte exterior dos edifícios. De facto, são também visíveis 
patologias no interior dos blocos da urbanização. Segundo o relato de alguns moradores, as zonas 
comuns no interior manifestam problemas, assim como no interior das habitações do 7.º andar. Numa 
das visitas ao local foi possível verificar o estado em que se encontravam o interior dos armários dos 
contadores de água e eletricidade (Fig. 87), localizados em cada piso. Importa referir que em alguns 
pisos, junto à zona destes armários, verifica-se a acumulação de água no pavimento em dias de maior 
precipitação.  
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Fig. 87 -  Infiltrações nas caixas da água e luz localizada no 5.º andar. 
 
6.3.2.2. Anomalias observadas nos tetos 
Foi ainda possível verificar o estado da marquise de uma das habitações do 7.º andar, que apresentava 
manchas escuras no teto (Fig. 88). Na mesma habitação foi possível tomar conhecimento que um dos 
quartos apresentava também infiltrações (Fig. 89), ao ponto de ser necessário recorrer a meios de 
contenção das águas que pingam do teto em dias de precipitação. 
Na marquise do andar sob a cobertura, a existência de fungos e bolores no teto pode sugerir um caso 
de condensações superficiais. Este é um fenómeno que ocorre como resultado de três condições: a 
reduzida renovação de ar dos compartimentos, o aquecimento intermitente ou inexistente e a reduzida 
resistência térmica da envolvente opaca exterior, sendo mais frequente no inverno. Uma vez que na 
parede do teto existia uma fissura, é possível que esta possa ser um fator de agravamento. A infiltração 
da água através da fissura, ao provocar o humedecimento da superfície diminui a sua resistência 
térmica que em paralelo com a temperatura superficial no inverno, potencia o risco de condensação 
superficial. 
No teto do quarto, apesar de não ser observável qualquer indício, o relato de escorrimento de águas na 
zona central do mesmo pode remeter para a deterioração pontual das membranas de 
impermeabilização da cobertura. Como fator de agravamento é possível especular sobre a 
possibilidade de uma deficiente execução.  




Fig. 88 -  Infiltrações na marquise de um 7.º andar 
 
Fig. 89 -  Teto de um quarto do 7.º andar, onde 
foram reportadas infiltrações 
 
6.3.3. ANOMALIAS OBSERVADAS NO EXTERIOR 
6.3.3.1. Anomalias observadas nas paredes  
A presença de manchas nas fachadas, sobretudo naquelas voltadas a Norte, encontram-se com 
frequência na generalidade dos edifícios (Fig. 90). Estas manchas são na realidade mico-organismos, 
tais como algas e líquenes, que se desenvolvem quando os revestimentos em ETICS possuem 
humidade suficiente e a textura do próprio revestimento é propícia a isso. As condições adequadas 
para este desenvolvimento resultam do fenómeno de condensação na superfície exterior, que acontece 
durante a noite e cuja secagem é mais difícil nas fachadas a Norte e a Poente, e também devido a 
escorrências ao longo do paramento. 
Neste caso, a solução de reparação possível seria a aplicação de um produto biocida sobre o 
revestimento. No entanto, estes produtos têm uma durabilidade de cerca de 5 a 7 anos, sendo por isso 
necessário garantir a sua manutenção. 
 
Fig. 90 -  Manchas nas fachadas a Norte. 
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O GRC que reveste a base dos blocos também apresenta manchas (Fig. 91), mas neste caso trata-se de 
uma situação distinta daquela que ocorre nas fachadas revestidas com ETICS. O GRC define-se como 
um material muito resistente, que não apodrece nem corrói, além de possuir baixa permeabilidade, boa 
proteção às condições meteorológicas e que exige pouca manutenção. Contudo, as placas que se 
observam na urbanização foram sofrendo alterações na cor desde a sua execução, apresentando-se 
atualmente com manchas evidentes. Apesar desta alteração, não é possível apontar estas manchas 
como sendo uma patologia, mas antes como uma caraterística natural do próprio material. De facto, a 
uniformidade do acabamento dos painéis depende diretamente da homogeneidade de coloração do 
cimento e dos pigmentos, e exige maior controle da origem dos materiais e da homogeneização da 
mistura. 
 
Fig. 91 -  Manchas no GRC. 
 
Ao nível do embasamento dos prédios, é ainda frequente observar-se um incorreto posicionamento dos 
painéis de GRC, dando a ideia de uma má aplicação dos mesmos durante a execução dos trabalhos 
(Fig. 92). Esta solução adotada, que tanto contribui para evitar a degradação por vandalismo do 
capoto, poderia de facto encontrar-se em melhores condições e devidamente alinhada. 
É importante uma inspeção periódica desta anomalia, de forma a prevenir, por exemplo, possíveis 
infiltrações no interior dos compartimentos ao nível do rés do chão. 




Fig. 92 -  Má execução do GRC. 
 
A observação de certas situações sugerem a existência de vandalismo (Fig. 93). É importante uma 
manutenção adequada dos espaços sob pena de se difundir esta prática, pondo em causa a paisagem 
urbana que se conquistou. 
 
Fig. 93 -  Vandalismo. 
 
6.3.3.2. Anomalias observadas nos pavimentos 
Também os pavimentos que envolvem a urbanização são alvo de queixas. É bem notória a presença de 
patologias, sendo em alguns casos necessária uma imediata intervenção a fim de evitar futuros 
acidentes. Encontram-se caixas de pavimento quebradas, que colocam em risco a segurança da 
circulação (Fig. 94 A e Fig. 94 B), assim como fissuras e ladrilhos visivelmente deteriorados que não 
oferecem condições de conforto nem de salubridade aos cidadãos (Fig. 94 C). As fissuras nos ladrilhos 
podem ter sido provocadas por diversos motivos. Estes podem ter sido sujeitos a cargas significativas, 
potenciado pelo deficiente assentamento dos ladrilhos (apoio ou colagem incompleta), ou até mesmo 
devido a uma espessura reduzida para as condições a que que estão sujeitos. No caso das fissuras que 
se encontram nos revestimentos rígidos contínuos, surgem outras causas possíveis como a retração 
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excessiva do revestimento, a cura deficiente após a execução e até mesmo as variações de temperatura 
e humidade com consequências nas variações dimensionais do revestimento. Surgem ainda ladrilhos 
delaminados que apresentam perda da sua camada superficial, sugerindo falta de manutenção (Fig. 94 
D). É necessária uma intervenção com vista a proceder à remoção do revestimento danificado e a sua 
substituição por novos materiais.  
 
Fig. 94 -  Patologias nos pavimentos. 
 
6.3.3.3. Anomalias observadas nas palas e revestimentos das caixas de escadas 
Da observação das palas de entrada dos blocos é evidente a presença de problemas que as afetam. Foi 
possível constatar a degradação do aspeto de algumas palas devido à escamação da camada de 
revestimento que as envolvia (Fig. 95). Das causas possíveis para este caso é possível supor uma 
deficiente preparação do suporte ou fenómenos de incompatibilidade química. A não resolução da 
anomalia pode conduzir a uma deterioração progressiva do revestimento e do aspeto das palas. 
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Outro problema verifica-se na deformação excessiva das palas da entrada (Fig. 96). Esta é uma 
anomalia que põe em causa o aspeto exterior dos edifícios, podendo também em situações limite 
colocar em causa a integridade dos moradores. A origem do problema pode advir de erros de 
execução. 
 
Fig. 96 -  Problemas nas palas das portas de acesso aos prédios. 
 
Ainda nas palas é possível verificar outro caso de má execução, verificando-se uma deficiente união 
entre os elementos de suporte das palas com o revestimento das caixas de escada (Fig. 97). 
 
Fig. 97 -  Execução deficiente das palas das portas de acesso aos prédios. 
 
Em relação ao revestimento das caixas de escada também foram detetadas anomalias (Fig. 98). 
Verifica-se a existência de uma má execução, que é bem percetível no local. 
 
Fig. 98 -  Execução deficiente do revestimento das caixas de escadas em alumínio. 
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6.3.3.4. Anomalias identificadas na instalação elétrica 
Foi referido ainda, por parte de alguns moradores, o problema que também ocorre ao nível dos 
intercomunicadores que se localizam nas entradas dos prédios (Fig. 99). A causa deste problema reside 
na escorrência da água da chuva ao longo da parede que, ao infiltrar-se na face posterior da placas de 
GRC atinge o sistema elétrico, provocando curto-circuito. Este é um problema que merece brevidade 
na sua resolução, uma vez que pode colocar em causa a segurança dos moradores, além da 
deterioração das instalações elétricas. Para um correto diagnóstico deve ser feita uma inspeção visual 
criteriosa das instalações elétricas e o mapeamento do teor de humidade dos elementos construtivos, 
com recurso, por exemplo, a técnicas de termografia. 
 
Fig. 99 -  Intercomunicadores de entrada dos prédios, que também apresentam anomalias. 
 
6.3.3.5. Anomalias observadas na instalação de águas 
Outro problema que se verificou foi a presença de tubos de queda de águas pluviais com deficiências 
de ligação (Fig. 100). Esta anomalia conduz a escorrências que propiciam a ocorrência de infiltrações 
para o interior das habitações, além da degradação do aspeto das fachadas. A intervenção passa pela 
reparação das ligações deficientes. 
 
Fig. 100 -  Deficiências nas ligações dos tubos de queda de águas pluviais. 
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6.4. ANÁLISE DE RISCO DAS AÇÕES DE REABILITAÇÃO 
6.4.1. MATRIZ DE CORRELAÇÃO 
Após o estudo dos casos apresentados onde se procurou analisar o comportamento dos edifícios 
através da observação e levantamento das patologias que foram surgindo após as intervenções de 
reabilitação, emergiu a necessidade de se desenvolver uma metodologia que pudesse ser útil no âmbito 
da reabilitação. Assim, surgiu a ideia de criar uma matriz de correlação que permitisse a classificação 
das intervenções de reabilitação. Esta classificação tem como principal objetivo a análise do risco das 
ações de reabilitação, ou seja, a avaliação da suscetibilidade das obras reabilitadas.  
O método de classificação através de letras de A a F assemelha-se à utilizada na certificação 
energética de edifícios (Fig. 101).  
 
Fig. 101 -  Níveis de risco das ações de reabilitação. 
 
A avaliação feita está dividida em três quadros, cada um correspondente a uma hipótese distinta: sem 
fiscalização (Quadro 12), com fiscalização não especializada (Quadro 13) e com fiscalização 
especializada em reabilitação (Quadro 14). De uma forma simples é possível fazer uma análise do 
risco das ações de reabilitação, tendo em conta a existência ou não de uma análise de anomalias e do 
projeto de reabilitação e, por outro lado,  tendo em conta o tipo de empresa que irá efetuar a 
reabilitação. 
É importante salientar que a classificação aqui atribuída é meramente especulativa, não devendo ser 
encarada como a solução única possível, uma vez que outras variáveis como, por exemplo, o tipo de 
reabilitação, pode influenciar os níveis de risco obtidos. Para uma solução qualitativa mais fiável seria 
importante a realização de um inquérito com uma amostra composta por personalidades ligadas à área 
da patologia e reabilitação de edifícios, metodologia esta que não se aplicou no âmbito deste trabalho.  
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Quadro 12 -  Hipótese 1: Sem Fiscalização 
Nível de Risco 








III – Concurso 
de empresas 
reconhecidas 
1. Inexistência de Análise de 
Anomalias e de Projeto de 
Reabilitação 
F F E 
2. Inexistência de Análise de 
Anomalias e Existência de 
Projeto de Reabilitação 
F/E E/D D 
3. Existência de Análise de 
Anomalias e Inexistência 
de Projeto de Reabilitação 
F/E E/D D/C 
4. Existência de Análise de 
Anomalias e de Projeto de 
Reabilitação 
E D/C C 
 
Quadro 13 -  Hipótese 2: Com Fiscalização não especializada 
Nível de Risco 








III – Concurso 
de empresas 
reconhecidas 
1. Inexistência de Análise de 
Anomalias e de Projeto de 
Reabilitação 
F/E F/E D 
2. Inexistência de Análise de 
Anomalias e Existência de 
Projeto de Reabilitação 
F/E E/D C 
3. Existência de Análise de 
Anomalias e Inexistência 
de Projeto de Reabilitação 
F/E E/D C/B 
4. Existência de Análise de 
Anomalias e de Projeto de 
Reabilitação 
D C/B B 
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Quadro 14 -  Hipótese 3: Com Fiscalização especializada em Reabilitação 
Nível de Risco 








III – Concurso 
de empresas 
reconhecidas 
1. Inexistência de Análise de 
Anomalias e de Projeto de 
Reabilitação 
E E D 
2. Inexistência de Análise de 
Anomalias e Existência de 
Projeto de Reabilitação 
E/D D/C B 
3. Existência de Análise de 
Anomalias e Inexistência 
de Projeto de Reabilitação 
E/D D/C B/A 
4. Existência de Análise de 
Anomalias e de Projeto de 
Reabilitação 
D C/B A 
 
Assim, pela interpretação dos quadros anteriores (Quadro 12 a Quadro 14), podemos assumir que uma 
obra de reabilitação sem fiscalização, onde a análise das anomalias foi inexistente e não houve projeto 
de reabilitação, tem risco F quando entregue a uma empresa desconhecida (não especializada). 
Verifica-se ainda que na hipótese 1 (Quadro 12), correspondente à situação em que não existe 
fiscalização, a classificação nunca pode ser superior a C. 
Por outro lado, numa obra de reabilitação com fiscalização não especializada, onde a análise das 
anomalias foi inexistente mas houve projeto de reabilitação, tem risco entre E e D quando entregue a 
uma empresa pouco reconhecida como qualificada. Na hipótese 2 (Quadro 13), correspondente à 
situação em que a fiscalização é não especializada, a classificação atribuída nunca pode ser superior a 
B. 
No caso de uma obra de reabilitação com fiscalização especializada, onde existiu uma análise de 
anomalias e um projeto de reabilitação, tem risco A quando entregue a uma empresa reconhecida 
(especializada), sendo este o caso que envolve menos risco. 
À semelhança dos exemplos anteriores, é possível aplicar a mesma metodologia aos dois casos 
estudados. De seguida, é feita a análise de risco das ações de reabilitação dos edifícios de Ovar e Vila 
Nova de Gaia: 
 Caso I – Espaço do Empreendedor 
Nesta obra de reabilitação a fiscalização não especializada foi assegurada por técnicos de um 
gabinete de projetos e foi feita uma análise das anomalias assim com um projeto de 
reabilitação. A obra foi entregue a uma empresa especializada em obras de reabilitação e 
assim conclui-se que a intervenção a que foi sujeita envolveu um risco B; 
 Caso II – Vila d’Este 
Neste caso estamos perante uma reabilitação cuja fiscalização especializada foi assegurada por 
técnicos da Câmara Municipal de Gaia. Adicionalmente, houve um estudo das anomalias 
existentes no bairro e ainda um projeto de reabilitação. A empresa responsável pela execução 
dos trabalhos é reconhecida, portanto conclui-se que o risco envolvido nesta intervenção é A, 
ou seja, encontra-se na situação que acarreta o menor risco segundo esta metodologia. 
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Espera-se que a metodologia aqui apresentada seja um contributo para futuras obras de reabilitação, 
além de incentivar as empresas ligadas a esta área a uma procura pela especialização e modernização 
de forma a atingirem um lugar de credibilidade no mercado. Existem muitas variáveis que podem 
influenciar o nível de risco de uma determinada intervenção, mas é importante uma consciencialização 
por parte de todos os intervenientes no processo da importância de uma reabilitação eficiente e da 
adoção de técnicas adequadas. 
 
6.5. SÍNTESE CONCLUSIVA 
Ao longo deste capítulo foi possível expor as várias anomalias detetadas através da inspeção visual em 
dois casos distintos, cujo aparecimento teve origem em várias causas possíveis. A origem destas foi 
abordada de forma especulativa, dada a falta de um diagnóstico minucioso. O leque de anomalias 
observado foi considerável, desde problemas de infiltrações, condensações, vandalismo, entre outros. 
No entanto, foi possível concluir que as anomalias apresentadas pelo edifício Espaço de 
Empreendedor sugerem a existência de erros de projeto e de construção. Em relação à urbanização 
Vila de Este, o tipo de problemas remete para erros de construção. A presença destas patologias em 
obras recentemente intervencionadas, permite constatar que num curto espaço de tempo os problemas 
começam a surgir. Para corrigir e evitar a evolução dessas mesmas patologias é essencial efetuar um 
diagnóstico de forma ponderada pois, muitas vezes, apesar do problema parecer resultar de 
determinada causa, a verdade é que a origem pode ser totalmente diferente. 
É fundamental a sensibilização dos vários agentes envolvidos no processo construtivo. Para isso, foi 
ainda desenvolvida no final deste capítulo uma metodologia de análise de risco das ações de 
reabilitação. Desta forma, elaborou-se uma matriz de correlação que envolve vários parâmetros, como 
a existência ou não de uma análise das anomalias e de um projeto de reabilitação, e também tendo em 
conta as caraterísticas da empresa responsável pela intervenção. Cada matriz permite uma 
classificação qualitativa das intervenções, tendo em conta a presença de uma de fiscalização 
inexistente, não especializada ou especializada em reabilitação. 
Para finalizar, pensa-se que a metodologia apresentada seja um contributo na escolha das melhores 
opções de reabilitação. Pretende-se que seja utilizada como medida preventiva do risco a que uma obra 
pode vir a estar sujeita, evitando assim surpresas desagradáveis após a reabilitação. 
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7.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Atualmente o parque habitacional edificado em Portugal encontra-se fortemente deteriorado, visto que 
nas últimas décadas se investiu essencialmente nas construções novas, descurando as existentes. 
A consciencialização de que a Reabilitação e a Manutenção devem estar presentes ao longo do ciclo 
de vida das construções e assim o enraizamento destas práticas na cultura Portuguesa contribui para a 
obtenção de edifícios mais duráveis, com melhores desempenhos e conforto para os moradores. Além 
disso, permite tornar a construção uma atividade mais sustentável, através da economização de 
recursos e da menor produção de resíduos.  
A reabilitação de edifícios é uma iniciativa que deve partir das pessoas, das empresas de construção, 
de imobiliárias e do setor da construção em geral, no sentido de fomentar a área da reabilitação, 
contrariando a tendência crescente de edifícios degradados e também com vista a ser uma alternativa 
das empresas de construção, que se vêm obrigadas a procurar outras áreas de intervenção diferentes da 
construção de edifícios. 
As manifestações de degradação têm um leque abrangente de causas possíveis, podendo estas ir desde 
o natural envelhecimento das construções até deficiências de projeto e de execução. Na verdade, 
constata-se que um grande número de edifícios construídos recentemente apresentam no período de 3 
a 5 anos anomalias diversas devidas a erros de projeto e de execução. É assim importante o 
conhecimento das diversas patologias e as causas que lhes deram origem para se efetuar um correto 
diagnóstico. Importa ainda destacar o recurso à inspeção visual que é sem dúvida essencial, não só 
para detetar as várias patologias existentes nos edifícios como também, em casos mais simples, para se 
chegar a um diagnóstico. 
No entanto, o conhecimento das possíveis proveniências das anomalias e o estabelecimento das 
medidas de intervenção mais ajustadas às mesmas não são suficientes para sanar definitivamente as 
ocorrências anómalas nos edifícios. É deveras importante que tais estratégias sejam acompanhadas 
pela formação contínua e pela sensibilização dos vários agentes envolvidos no processo construtivo. 
Ainda assim, no sentido de enveredar por uma estratégia de manutenção pró-ativa, é necessária a 
realização de inspeções desprovidas de subjetividade, não dependendo da experiência nem dos 
conhecimentos técnicos do inspetor. 
Com esta dissertação pretendeu-se analisar o comportamento de obras de reabilitação. A metodologia 
seguida consistiu na verificação da presença de anomalias em obras previamente reabilitadas. A 
escolha das duas obras teve em conta o facto das intervenções a que foram sujeitas terem ocorrido há 
relativamente pouco tempo, permitindo constatar a sua evolução no que diz respeito ao aparecimento 
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de patologias. O primeiro caso apresentado, o edifício Espaço do Empreendedor em Ovar, consiste 
numa obra destinada a atividades que promovem a criatividade e o empreendedorismo, e apresenta 
uma arquitetura muito peculiar. Foi sujeita a uma profunda intervenção, uma vez que na sequência de 
um incêndio pouco foi possível recuperar. Define-se como uma obra bastante complexa, quer pela 
diversidade de materiais quer pelos pormenores de cada um dos espaços. O segundo caso apresentado, 
o bairro de Vila de Este em Vila Nova de Gaia, é totalmente distinto do primeiro. Esta reabilitação 
extendeu-se não só a um edifício mas sim a um conjunto de blocos que se encontravam em avançado 
estado de deterioração e que denegriam a cidade. Neste caso a intervenção a que a urbanização foi 
sujeita consistiu essencialmente na recuperação das fachadas e coberturas, destacando-se a utilização 
de painéis em betão reforçado com fibra de vidro (GRC) no embasamento dos blocos e a substituição 
do fibrocimento existente por painéis sandwich.  
Perante estes dois casos de reabilitação foi possível concluir que, de facto, ao fim de pouco tempo 
desde as respetivas intervenções as obras já apresentam várias patologias. Esta situação vem enfatizar 
a necessidade de escolha das melhores opções ao longo do processo construtivo. De facto, vários 
fatores podem condicionar o sucesso de uma intervenção como o simples facto de, por exemplo, 
existir ou não em obra uma equipa de fiscalização especializada em reabilitação. Na sequência desta 
ideia, foi pensada e desenvolvida uma metodologia que vem permitir uma análise de risco das ações 
de reabilitação. Ainda que de forma pouco aprofundada e com uma atribuição bastante subjetiva dos 
níveis de risco, pensa-se que possa ser melhorada, de forma a contribuir para uma melhoria nas 
escolhas que são feitas. Além disso, pode funcionar como incentivo às empresas para aperfeiçoarem as 
suas técnicas e tornarem-se especializadas nesta área da construção. 
De um modo geral, consideram-se realizados os objetivos propostos. Espera-se que o presente trabalho 
possa contribuir para enfatizar a importância da Reabilitação e da Manutenção para a preservação do 
edificado português, contrariando a atual tendência de descrédito a que os edifícios estão sendo 
sujeitos. É de certa forma também um alerta para a importância de um acompanhamento permanente 
dos edifícios na fase de utilização, evitando futuras reparações mais complexas e de custos elevados, 
além do contributo não menos importante na qualidade de vida das pessoas. 
 
7.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Tendo em conta a conjuntura atual que a construção em Portugal atravessa é necessário atuar de 
maneira a inverter o rumo da situação. Assim sendo, é necessário não só apostar no incentivo à 
reabilitação como também intervir na sua própria estrutura, pois existem aspetos que devem ser 
revistos e modificados de modo a irem de encontro às reais necessidades dos donos de obra. É 
importante desenvolver metodologias para a elaboração de projetos de reabilitação, apostar em estudos 
de diagnóstico, aprofundar o conhecimento na área das patologias e das técnicas utilizadas. É 
necessária a elaboração de cadernos de encargos exigenciais e o estudo de casos de reabilitações já 
realizadas. 
A metodologia de análise de risco das ações de reabilitação aqui apresentada deve ser melhorada para 
que o nível de risco obtido em cada uma das situações seja o mais próximo possível da realidade. Para 
isso, sugere-se a realização de um inquérito a uma amostra constituída por vários intervenientes 
ligados à área da manutenção e reabilitação de edifícios, conduzindo os níveis de risco a resultados 
mais fiáveis. Por outro lado, deve ser tido em conta o tipo de obra em causa. Este aspeto é relevante e 
conduzirá certamente a diferentes níveis de risco, por isso deve ser integrado na referida metodologia 
de maneira a torná-la a mais fidedigna possível  
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A reabilitação de edifícios é um tema complexo que exige uma atenção especial, pois envolve 
inúmeras variáveis que devem ser devidamente analisadas e estudadas, de forma a ser possível 
alcançar os objetivos na sua totalidade e da forma mais eficiente. Desta forma, a execução de um 
projeto de reabilitação é algo que não deve ser menosprezado. Deve sim ser encarado como um 
desafio único que acarreta dificuldades e cuja resolução deve ser alvo de uma cuidada ponderação, 
baseada em análises, testes e ensaios. Só assim é possível que se consigam atingir os objetivos na sua 
totalidade e de preferência da maneira mais eficiente. Mas a reabilitação em si não termina com a 
finalização dos trabalhos de execução. De facto, há todo um acompanhamento posterior à realização 
dos trabalhos que deve ser tido em conta no sentido de assegurar a manutenção adequada. Com o 
passar do tempo e com as agressões a que vão sendo sujeitos, os edifícios deixam de ter a imagem que 
adquiriram após a reabilitação e os problemas vão surgindo. Para evitar esta situação é imperativo que 
se atue na pós-reabilitação, de maneira a manter em boas condições o parque edificado. 
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